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Introdução 

Na presente tese procuro avançar uma exploração da relação entre transição e 

mutação penal no Brasil à nível interfederativo levando em conta os processos entre crime 

e punição. As referências são ao nível estadual, que centralizam e possuem a principal 

competência em termos de burocracia político-administrativa num estado federativo 

como o Brasil; a sua relação com o nível federal, a principal fonte de representação e 

direcionamento político; e o urbano na sua dimensão internacional, regional, nacional e 

local expressado pelas duas metrópoles, São Paulo e Rio de Janeiro, segundo uma ótica 

entre o centro e a periferia. 

A transição como marco importante para pesquisar a política penal é um projeto 

a partir da década de 2010 iniciado por Máximo Sozzo (Sozzo, 2011, 2013, 2016, 

Inédito), momento a partir do qual também realizou um balanço teórico sobre uma obra 

que trata das mudanças contemporâneas nas estratégias de controle do crime (Sozzo, 

2020). 

O primeiro passo para avançar a tese foi levantar pesquisas que tratassem da 

transição de maneira geral, o que foi feito através de estudos que se localizam 

academicamente como na área de ciência política feitos nos anos 1980 (O'Donnell, 

Schimitter, 1988), e depois mais especificamente sobre o Brasil nos anos 2000 (Arturi, 

2001; Codato, 2005; Kinzo, 2001). Foram estudos que permitiram entender os diferentes 

tipos de transição e aprofundar os elementos desse período no Brasil. 

A pesquisa social no Brasil cresce e é contemporânea do período de transição. É 

a partir dos anos 2000 que existe uma crescente atenção ao problema da punição. Essa 

atenção é alimentada pela tradução e debate acerca de narrativas do presente penal 

produzidas a partir dos anos 1990, pela produção e compilação de informações 

governamentais estatísticas da população carcerária à nível federal de forma sistemática, 

de pesquisas que estudam principalmente a elaboração, mas também a implementação e 

efeitos de políticas penais, como a de drogas, e por reflexões acerca da punição como 

instituição social (Alvarez, 2007). Essas contribuições normalmente se localizam numa 

marcada e variada divisão disciplinar, sendo majoritárias aquelas situadas 

academicamente como referentes à sociologia e ao direito, havendo recentemente um 

esforço maior de atravessar essas fronteiras. Alguns balanços bibliográficos foram 
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recentemente realizados no sentido de mapear pesquisas nessa área (Alvarez; Lourenço, 

2017; Alvarez; Campos, 2017). 

É no período dos anos 2000 que se encontram alguns estudos nacionais que tratam 

sobre temas afins ao crime e a punição no contexto da transição no Brasil, com os quais 

foi possível estabelecer conexões e dialogar. Essas pesquisas tratam sobre categorias da 

violência urbana (Maciel, 2014), policiamento comunitário como dispositivo em ação 

(Ribeiro; Montandon, 2015); genealogia da segurança pública (Marques, 2018), 

elaboração legislativa da reforma penal durante a década de 1980 e avaliação da lei de 

crimes hediondos (Paiva, 2009, 2014), projeto de reforma penitenciária e seus graves 

problemas (Teixeira, 2006), experiência penitenciária alternativa (Higa, 2017) e trajetória 

das políticas penitenciárias e sua dinâmica de expansão (Barros, 2012). 

Nos anos 1990 uma literatura em língua inglesa avançou pesquisas sobre 

mudanças sociais e penais desde o último quarto do século XX. Estudos que podem ser 

traduzidos de forma parcimoniosa para ajudar a interpretar o que se passou na transição 

política nos anos 1980. São diversas as contribuições nesse sentido e foram selecionadas 

aquelas que focam em questões úteis para entender problemas que emergiram na 

transição, de forma a reconstituir um certo debate em torno de mudanças contemporâneas 

no crime e na punição. 

Destaco quatro contribuições que tratam sobre: campanhas de lei e ordem 

(Beckett, 1997), controle do crime e ordem (Garland, 2008), experiências governamentais 

acerca do problema do crime (Simon, 2007), caracterizações da jurisdição criminal 

(Lacey, 2008) e responsividade à crimes violentos graves (Miller, 2016).  

Também resgato uma matização das narrativas estândares da evolução penal 

moderna e seus desenvolvimentos, destacando uma contribuição que trata sobre 

linchamentos públicos (Garland, 2005). 

A minha contribuição busca fazer uma pesquisa social ao mesmo tempo teórica e 

empiricamente fundamentada e contextualmente delimitada, de forma a resgatar os 

processos entre crime e punição durante a transição política, traçando marcadores 

estruturais e os sentidos da mutação penal no Brasil. 
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Metodologia 

 As contribuições teóricas são entendidas como caixas de ferramentas que ajudam 

a construir um vocabulário para organizar a pesquisa empírica. A exposição de conceitos 

e argumentos-chave tem nesse sentido uma função de situar teoricamente e apontar 

problemas para uma exploração detida, fornecendo ferramentas de interpretação. Essas 

ferramentas não possuem um estatuto prévio e estático de fundamentação a priori com o 

qual é preciso �concordar✁ ou �discordar✁, como por exemplo pela tradução da tese 

central do livro de David Garland �✂✄☎✆✄✝✞ ✟✠ ✂✠✡✆✝✠☎☛✁; e sim são postas em 

funcionamento como marcos para interrogar discursos e práticas como - seguindo o 

mesmo exemplo - pela mobilização ✟✞ ✡✠☞✌✠ ✟☛ �✞✆✍✆✄✟☛✎ ✟☛ ✞✄✆✠✏✝✠✆☛☞✌✠ ☛ ☛✑✍✆✞✒☛✡✆✠✁

que visibiliza uma série de atitudes que não estão somente mediadas pelas elites políticas 

e os meios de comunicação, mas que também se encontram nas próprias formas de 

interação e comunicação entre as pessoas e na posição que ocupam em relação ao crime. 

 A exploração empírica é feita pela compilação de informações, um trabalho de 

arquivo de levantamento de fontes existentes e seu detalhamento. As principais fontes 

levantadas foram: jornais, documentos e projetos governamentais, legislação e pesquisas 

que possuem informações relevantes sobre o período e questões abordadas.   

A mais extensa fonte geral foi uma amostragem mensal de um jornal de grande 

circulação por cada ano ✓ jornal o globo em todos os dias do mês de junho - e dois jornais 

✟☛ ✔✝✞✡✟☛ ✂✍✝✂✄☎✞☞✌✠ ✏☛☎✠ ✆☛✒✞ �✏✠✏✄☎✞☞✌✠ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁ ✓ jornal o globo e folha de são 

paulo pela busca avançada por esse tema - durante o período entre 1983 e 1992. A 

pesquisa em jornal foi feita mediante um relatório mensal por ano dessa amostragem e  

✂☎✞✎✎✍✖✍✂✞☞✌✠ ✟✠✎ ✆☛✒✞✎ ✝☛☎✞✂✍✠✡✞✟✠✎ ✞ ✂✗✞✑☛ �✏✠✏✄☎✞☞✌✠ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁, o que criou uma 

base num sentido descritivo de espaço relativo na agenda pública e política que buscava 

se aproximar do nível de preocupação mediado por e obtido através dos meios de 

comunicação em volume e enquadramento de notícias, avaliando quando e se 

transbordam a crônica policial e ganham destaque em editoriais, capas e são objeto de 

manchetes, enfim, uma análise longitudinal acerca da constância e espaço das notícias 

que mapeia sua saliência de forma ao mesmo tempo quantitativa e qualitativa. Também 

foi feita uma pesquisa temática em três jornais de grande circulação ✓ busca avançada por 

data e tema em o globo, folha de são paulo e estado de são paulo - sobre determinados 

elementos que fizeram parte dos processos descritos através de um conjunto de notícias 

relevantes que os exemplifica. Esses jornais estão disponíveis em acervo aberto ou 
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mediante assinatura de forma digital, também pode ser acessado abertamente pela 

hemeroteca da biblioteca nacional de forma digital e para alguns jornais e períodos 

somente de forma física mediante visitas. 

Documentos e projetos governamentais podem ser acessados por meio de 

relatórios de produção de informação, como os da fundação seade (fundação sistema 

estadual de análise de dados), que contém dados sobre o número e distribuição da 

população carcerária do estado de São Paulo. Outra importante fonte são relatórios de 

comissões parlamentares de inquérito, normalmente mais acessíveis somente a nível 

federal para a época estudada. Também podem ser feitos por pedidos de informação para 

os órgãos responsáveis, como o departamento penitenciário nacional e a secretaria de 

administração penitenciária do Rio de Janeiro, no primeiro caso com poucas informações 

e no segundo caso com a recusa ou alegação de ausência de informações.  

A legislação normalmente se encontra de forma digital referentes ao executivo ou 

legislativo, sendo mais acessível a nível estadual na época somente o conteúdo da 

legislação, e a nível federal para além desse conteúdo também discussões parlamentares 

e exposição de motivos das leis, o que permite uma análise da sua elaboração. 

Diversas pesquisas feitas na época ou sobre a época funcionam como balanços, 

arquivo de documentos, informações não facilmente disponíveis ou mesmo registro de 

eventos. 

Agora todo esse levantamento teórico e empírico não se sustenta sem uma 

interpretação das fontes voltadas para a pesquisa social que permita reconstruir processos. 

Essa reconstrução foi feita a partir da identificação de características que funcionam como 

eixos ao redor do qual descrever, analisar e explicar processos paralelos e interconectados 

entre crime, justiça e punição. Esses processos são analisados em conjuntos de discursos 

e práticas que marcam como são sucessivamente problematizados esses temas e eixos 

segundo o desenvolvimento histórico e social. O que por sua vez é possível pelo 

delineamento de um contexto abarcável como o da transição política.  

Contexto 

A transição no Brasil foi longa, gradual e negociada. Longa porque durou toda a 

década de 1980. Gradual porque implicou uma série de iniciativas que cumulativamente 
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implicaram numa transição. Negociada porque foi um processo que passou por um acordo 

tácito e chegou a um pacto explícito. 

Pode se diferenciar dois momentos da transição. 

Um primeiro momento marcado ✏✠✝ ✄✒✞ �✂✠✡✂✍☎✍✞☞✌✠ ✏☛☎✠ ✞☎✆✠✁ �✁✝✆✄✝✍✂ ✄☎☎✆✝

✄☎✞ ✟✠✟✞✆✠✂ ✄☎☎✠✝ ✡✡✞ ☛☞✌✠✡✡☛☎☎✂ ✆✡✍✍✝ ✎✏-70), que expressou uma construção de um 

acordo tácito. 

Houve a possibilidade de criação de novos partidos políticos (1980), o que 

renovou as expressões partidárias fora do espectro bipartidário autorizado anteriormente. 

A primeira experiência eleitoral com essa renovação foram as eleições realizadas para 

governadores de estado (1982), que conferiram espaço político-administrativo para 

partidos identificados com a oposição, marcando a primeira eleição direta para 

governador com a possibilidade de um debate público televisionado entre candidatos, 

embora com restrições anteriores impostas pela ditadura.  

A transição ganha contornos próprios com um quadro de agravamento da crise 

econômica (Arturi, 2001:18-20; Kinzo, 2001: 6-7) - uma crise que tinha como 

características o desabastecimento, a inflação, o endividamento externo e o desemprego 

- e de manifestações no sentido de eleições diretas imediatas✂ ✞ ✂✞✒✏✞✡✗✞ �d✍✝☛✆✞✎ ✑✕✁

(1983-1984), um movimento pela redemocratização que organizou passeatas e comícios 

em diversas partes do Brasil e que chegou a reunir um milhão e meio de pessoas, quando 

foi censurada e reprimida. Nesse processo se formou uma aliança entre dissidentes do 

partido de sustentação da ditadura e o partido da oposição que era permitida, que 

redundou numa decisão por eleições indiretas para presidência da república e que elegeu 

um sucessor que não era aquele indicado pela ditadura com a promessa de uma 

�conciliação nacional✁ e de instalação de uma assembleia nacional constituinte. 

Num segundo momento se formou uma certa agenda de transição e nesse sentido 

foi aprovado o sufrágio universal, incluindo os analfabetos, e foi definido que o próprio 

congresso eleito funcionaria como assembleia nacional constituinte (1985) e também 

foram realizadas eleições, inclusive para a formação do congresso nacional (1986). 

 Foi formada, então, uma assembleia nacional constituinte (1987-1988) numa 

construção de um pacto explícito que ganhou autonomia em relação ao governo, que 

procurou promover uma possibilidade de participação da sociedade contando com certos 
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canais de expressão via grupos organizados e representativos e que conviveu com 

pressões e se manteve de certa forma protegida de grandes empresários, latifundiários e 

de alguns setores corporativos da burocracia com influência política e compromisso com 

a ditadura (Arturi, 2001: 23; Kinzo, 2001: 8-9). A constituição aprovada (1988) procurava 

redefinir escopos e parâmetros da jurisdição criminal, prevendo um arranjo de persecução 

penal, juízo diferido com oportunidade real de defesa e castigo proporcional, mas 

mantendo determinadas heranças. 

 Depois de 29 anos foram realizadas eleições gerais e diretas (1989), inclusive para 

presidente, com debate público, veiculação de programas políticos e garantias à 

mobilização eleitoral. 

Estrutura da tese 

 A tese se divide em quatro capítulos: panorama para pesquisa social em crime e 

punição; problemas com crime e polícia; discursos e práticas acerca da justiça penal; e 

questão penitenciária. 

 O primeiro capítulo faz um panorama para pesquisa social em crime e punição 

pontuando elementos chave para compreender os marcadores teóricos e permitir a 

construção do vocabulário que organiza a pesquisa empírica e aborda: a transição como 

marco e o problema da inércia frente às mudanças contemporâneas nas estratégias de 

controle do crime; balanços de pesquisas no Brasil sobre punição e prisão; pesquisas 

recentes brasileiras a partir da transição; teses sobre mudanças socias e penais 

contemporâneas em língua inglesa; matização sobre a evolução penal moderna e seus 

desenvolvimentos; discussões de redes de pesquisa colaborativa sobre a informalidade e 

o penitenciário; pontuando por fim algumas disposições para a pesquisa social em crime 

e punição. 

O segundo capítulo resgata discursos e práticas em torno dos problemas com 

crime e polícia levando em consideração os eixos medidas político-administrativas, 

dinâmicas do crime e atores-chave e agências do controle. Faz uma caracterização em 

momentos sucessivos de cada eixo. As medidas político-administrativas são tentativas de 

readequação policial, incremental-eficientismo ambíguo e alarme. As dinâmicas do crime 

são de emergência, intensificação e ascensão. Os atores-chave e agências do controle e 

seus níveis de atuação são estadual, interfederativo e internacional-comunitário. 
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O terceiro capítulo analisa características e conjuntos de discursos e práticas em 

torno à justiça penal. As características são as de informalidade, formalização, 

manifestações em torno à figura da vítima e incapacidade relativa. Os conjuntos de 

discursos e práticas são de convivência e justiçamento, reformismo penal e penitenciário, 

manifestações em torno à figura da vítima e campanhas de lei e ordem. 

O quarto capítulo analisa características e conjuntos de discursos e práticas acerca 

da questão penitenciária. As características são de precariedade, ordem e ruptura, eixos 

em torno do qual são sucessivamente problematizados através dos conjuntos de discursos 

e práticas de humanização e alojamento; demandas e rebeliões; projeção de 

correcionalismo limitado e organização judicial da execução penal; densificação, 

improvisação, interiorização e gerencialismo; e escalonamento das representações de 

déficits de controle. 

A conclusão faz um balanço das contribuições da tese e traça os sentidos da 

mutação penal durante a transição no Brasil. 
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1. Panorama para pesquisa social em crime e punição 

O primeiro capítulo percorre algumas contribuições teóricas no sentido de traçar 

um panorama para pesquisa social em crime e punição. 

Cada tópico representa um critério importante que pontua precedentes para a 

pesquisa e organiza conjuntos de trabalhos afins. Expõe então sobre cada pesquisa uma 

síntese de conceitos e argumentos-chave que as estruturam. 

As contribuições teóricas são entendidas como caixas de ferramentas que 

fornecem instrumentos interpretativos e constroem um vocabulário para organizar a 

pesquisa empírica. 

Esse percurso visa interpretar problemas que emergiram na transição e delinear 

sentidos desse campo de estudo. 

 

1.1. Transição como marco e o problema da inércia frente às mudanças 
contemporâneas nas estratégias de controle do crime 

Máximo Sozzo em Transition to democracy and penal policy: the case of 

Argentina (2011), Transición a la democracia, política y castigo legal en Argentina 

(2013), Democratization, politics and punishment in Argentina (2016) e Democratización 

y penalidad (Inédito) avança um projeto de pesquisa em diálogo com estudos nacionais, 

em que havia uma preocupação de não reproduzir grandes narrativas e fazer uma 

aproximação empírica a partir da transição sobre os modos de construção, orientações e 

efeitos da política penal. Fez então uma análise da evolução do crime, iniciativas penais, 

evolução da população carcerária e sentenciamento e analisou em cada momento suas 

condições de possibilidade. Compara a evolução da política penal nas diferentes 

administrações eleitas medindo os efeitos em termos de punitividade, estabelecendo que 

um modo elitista e formalista de modo de construção de política penal foi levado a cabo 

principalmente por especialistas do saber legal e marca o processo de transição e como 

esse modo implicou em certa moderação da punitividade. Num segundo momento uma 

ambivalência no modo de construção da política penal combinava moderação e 

punitividade, por meio principalmente de especialistas do saber legal com orientações 

distintas. E num terceiro momento um modo de construção populista emergiu 

reivindicando a punitividade, primeiro como uma resposta de segmentos políticos e dos 

meios de comunicação partindo de pesquisas de opinião pública e depois por um 



12 

 

movimento de vítimas iniciado após um caso de sequestro e assassinato que chocou a 

opinião pública e impulsionou uma cruzada que redundou num pacote de medidas de 

endurecimento penal com participação do círculo da vítima no processo de elaboração 

legislativa. 

A pesquisa de Sozzo realiza um balanço bibliográfico e um estudo empírico no 

sentido de avaliar hipóteses gestadas para entender o que se passa em determinados 

contextos do norte global a partir de uma análise do contexto argentino. Traz a 

necessidade de pesquisar a política penal a partir de contextos de transição sem importar 

teses de forma apriorística, apontando para a centralidade da questão do modo de 

construção e orientação da política penal e de uma aproximação aos seus efeitos em 

termos de punitividade, adotando uma análise mais orientada pelo processo. 

Ligado a esse projeto Sozzo também realizou um balanço de Cultura do controle 

- título que traduziu ao espanhol - da discussão feita por diversos pesquisadores que se 

dedicaram a comentar criticamente essa contribuição e de réplicas posteriores produzidas 

pelo autor dessa obra. Em um balanço dividiu então alguns eixos que considerava 

fundamentais os abordando minuciosamente de forma a traçar uma linha entre conceitos 

e argumentos-chave do livro analisado, um resgate de elementos dos comentários críticos 

e de outras contribuições, alguns interrogantes segundo determinadas tendências 

empíricas, os deslocamentos teóricos realizado pelo próprio autor e o que acredita ser a 

melhor forma de pensar esses problemas segundo sua própria contribuição. Destaco um 

deles que é o papel da mudança. Nele enfatiza como essa narrativa do presente penal 

caracteriza as mudanças contemporâneas nas estratégias de controle do crime ✓ ainda que 

de forma multifacetada e com ressalvas ✓ como uma mudança de época que marginaliza 

a inércia, advertindo sobre a necessidade de considerar o legado do passado, 

especialmente em contextos de transição política (Sozzo, 2020: 481-483). 

É em diálogo com essa advertência que se toma nessa pesquisa a transição como 

um contexto que é preciso analisar de forma densa. A partir dessa discussão entre passado 

e presente que se procura ao mesmo tempo levar em conta a inércia e considerar as 

mudanças contemporâneas nas estratégias de controle do crime para caracterizar os 

sentidos da mutação penal. 
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1.2. Balanços recentes de pesquisas no Brasil sobre punição e prisão 

 A pesquisa no Brasil sobre punição se situa a partir da década de 2000, momento 

a partir do qual são traduzidas narrativas do presente penal e são discutidos alguns 

fundamentos teóricos.  

Nesse sentido Marcos César Alvarez em artigo Punição, sociedade e história 

pontuou as transformações nas práticas penais e políticas criminais e o significado da 

punição para as sociedades contemporâneas a partir da metade dos anos 1970, 

notadamente um certo abandono do ideal de recuperação para um paradigma de 

imobilização e neutralização dos criminosos que mobiliza novas tecnologias de controle, 

um debate sobre a lei e a ordem com caráter global que situam essas mudanças na 

dinâmica mais geral da sociedade e que altera a própria forma de compreensão do 

desenvolvimento da punição moderna num cenário ambivalente e ambíguo. Afirmou a 

necessidade de pensar a punição como instituição social que vincula uma estrutura de 

significados dirigida tanto para criminosos e agentes do sistema penal, como para o 

público mais amplo e que organiza o mundo entre o considerado bom e ruim, normal e 

anormal, legitimidade e ordem; e defendendo uma análise histórica das instituições de 

justiça criminal que desloque falsos consensos e abram caminho para novas 

possibilidades de ação (Alvarez, 2007). 

 Uma dissertação intitulada Os dilemas da sociedade punitiva fez um levantamento 

teórico acerca do problema da punição nas sociedades contemporâneas, traçando um 

breve panorama entre transformações sociais e alguns elementos de mudança no sistema 

penal como percepção de crise de segurança, endurecimento penal, impacto no sistema 

penitenciário e desenvolvimento de setores privados de segurança; resgatando clássicos 

segundo uma abordagem social, fazendo um apanhado historiográfico e levantando 

algumas interpretações sobre o sentido da punição na contemporaneidade; fazendo ainda 

uma leitura de alguns estudos brasileiros a partir do final da década de 1970 e um ensaio 

historiográfico da punição no Brasil (Barros, 2007). 

 Mais recentemente dois balanços bibliográficos foram realizados. 

 �✒ ✁✞☎✞✡☞✠ ✆✠✒✠✄ ✂✠✒✠ ✟✠✍✎ ✏✞✝✂✒☛✆✝✠✎ ✒✞✍✎ ✔☛✝✞✍✎ �✎✠✂✍✠☎✠✔✍✞✁ ☛ �✑✍✠☎✄✡✂✍✞✁

levantando artigos em revistas de referência tendo como base os anos entre 2000 e 2016 

os classificando e distribuindo quantitativa e qualitativamente por temáticas e realizando 

u✒ ✒✞✏☛✞✒☛✡✆✠ ☎✄☛ ✞✎ ✎✄✁✟✍✑✍✟✍✞ ☛✒✝ ✞ ✂✞✆☛✔✠✝✍✞ ✟☛ �✏✠☎✆✆✍✂✞✎ ✏✝✁☎✍✂✞✎ ✟☛ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞✁✂
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as subdividindo entre justiça criminal, polícia, violência de gênero e adolescentes em 

✂✠✡✖☎✍✆✠ ✂✠✒ ✞ ☎☛✍✞ ✞ ✂✞✆☛✔✠✝✍✞ �✑✍✠☎✄✡✂✍✞ ☛ ✎✠✂✍✞✁✍☎✍✟✞✟☛✎✁✂ ✞✎ ✎✄✁✟✍✑✍✟✍✡✟✠ ☛✒ ✞✆✍vidades 

✂✝✍✒✍✡✞✍✎ ☛ ✝☛✏✝☛✎☛✡✆✞☞�☛✎ ✂✝✍✒✍✡✞✍✎ ☛ ✞ ✂✞✆☛✔✠✝✍✞ �✎✠✂✍✠☎✠✔✍✞ ✟✞ ✏✄✡✍☞✌✠✁✞ ✏✝✠✂✄✝✞✡✟✠

fazer uma síntese que aponta algumas questões centrais que abordam, principais 

referências e sucintamente o conteúdo desses artigos levantados; considerando seus graus 

✟☛ �✞✏✝✠✁✍✒✞☞✌✠✁ ✠✄ �✟✍✎✆✞✡✂✍✞✒☛✡✆✠✁ ✟✠ ☛✎✆✞✟✠ ☛ ✖✞✂☛✡✟✠ ✞☎✔✄✒✞✎ ✠✁✎☛✝✑✞☞�☛✎ ✟☛ ✎✄✞✎

divergências, características mais gerais e diversidade relativa (Alvarez; Campos, 2017). 

 Outro balanço levantou estudos sobre prisão em dissertações e teses nas ciências 

sociais entre 1997 e 2017, fazendo um apanhado sobre punição e prisão na agenda de 

pesquisa, apontando clássicos e como o tema foi e tem sido estudado no Brasil; discute 

então as características gerais das pesquisas, discriminando quantitativamente a produção 

por região, por ano, por área e por instituição e categorizando através de um mapeamento 

✟☛ ✎☛✄✎ ✝☛✎✄✒✠✎ ✡✠✎ ✆☛✒✞✎ �✒✄☎✗☛✝☛✎ ✡✞✎ ✏✝✍✎�☛✎✁✂ �✝☛✎✎✠✂✍✞☎✍✂✞☞✌✠✂ ✆✝✞✁✞☎✗✠ ☛ ☛✟✄✂✞☞✌✠

✡✠ ✂✕✝✂☛✝☛✁✂ �✔✝✄✏✠✎ ✂✝✍✒✍✡✠✎✠✎ ✡✞✎ ✏✝✍✎�☛✎✁✂ �✟✍✎✂✄✝✎✠ ✏✄✡✍✆✍✑✠✂ ✏olítica penal e 

✏✝✍✎✍✠✡✞☎✁✂ �✝☛☎✍✔✍✌✠ ✡✞✎ ✏✝✍✎�☛✎✁✂ �✂✠✆✍✟✍✞✡✠✂ ✟✍✡✂✒✍✂✞ ☛ ✂✄☎✆✄✝✞ ✏✝✍✎✍✠✡✞☎✁ ☛ �✞✔☛✡✆☛✎

✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✠✎✁✞ ✖✞✂☛✡✟✠ ✂✠✡✎✍✟☛✝✞☞�☛✎ ☛✒ ✟✍✕☎✠✔✠ ✂✠✒ ✁✞☎✞✡☞✠ ✞✡✆☛✝✍✠✝ de Fernando 

Salla quanto a reprodução teórica de clássicos sem levar em conta desafios do próprio 

contexto nacional, a desarticulação com políticas públicas e instâncias governamentais e 

interfederativas, provincianismo por ausência de comparação, falta de pesquisas sobre 

política penitenciária em períodos mais longos e sobre as relações de poder entre 

administração e presos e precariedade de fontes de informação de boa qualidade, 

apontando em cada um deles em que medida se avançou ou não nesses desafios (Alvarez; 

Lourenço, 2017). 

 Esses balanços permitem traçar um panorama geral sobre temas e distribuição de 

pesquisas mais recentes em ciências socias no Brasil de forma não estritamente vinculada 

a grupos epistemológica e metodologicamente autorreferentes, ainda que seus critérios 

institucionais por vezes pressupõem que a pesquisa social esteja somente vinculada as 

✕✝☛✞✎ ✏✝☛✑✍✞✒☛✡✆☛ ✡✠✒✍✡✞✟✞✎ ✂✠✒✠ ☎✍✔✞✟✞✎ ✞✠ �✎✠✂✍✞☎✁ - o que majoritariamente é um 

fato, mas que a partir da sua reafirmação forte e totalizante acaba mais contribuindo que 

questionando a manutenção desse quadro. Mais especificamente contribuíram para tornar 

consciente a partir de uma experiência coletiva em pesquisa social alguns fundamentos 

que merecem elaboração, como no primeiro balanço os riscos de simplificação da 



15 

 

✂✞✆☛✔✠✝✍✞ �✔✍✝✠ ✏✄✡✍✆✍✑✠✁ ✡✠✎ ☛✎✆✄✟✠✎ sobre punição e no segundo balanço as diversas 

considerações acerca de alguns limites encontrados nos estudos sobre prisão. 

 

1.3. Pesquisas recentes brasileiras a partir da transição 

Também a partir dos anos 2000 é que se encontram pesquisas recentes sobre 

problemas que emergiram na transição. São pesquisas em quase sua totalidade fruto de 

dissertações e teses que foram selecionadas como precedentes com os quais era necessário 

dialogar, que acessaram fontes importantes e avançaram análises esclarecedoras. Essas 

análises são aproveitadas ora como uma chave explicativa, ora como base de 

convergência interpretativa, ora como fonte de informação ou ainda ora como precedentes 

aos quais se propõe uma releitura. 

A dissertação de Alessandra Teixeira Do sujeito de direito ao estado de exceção 

(2006) traça o percurso do sistema penitenciário brasileiro à nível federal e em São Paulo 

a partir da transição política nos anos 1980 até a década de 2000 através de uma revisão 

da prisão como punição, entrevistas, documentos governamentais como relatório de 

comissão parlamentar de inquérito, legislação e jornais; num primeiro momento 

abordando o projeto de reforma da execução penal segundo um ideal ressocializador e 

num momento posterior os graves problemas penitenciários que remetem a uma política 

de exceção. 

A dissertação de Luiz Paiva Política legislativa penal no Brasil (2006) faz uma 

detida avaliação da lei de crimes hediondos aprovada em 1990 através principalmente de 

uma revisão teórica sobre racionalidade e processo legislativo e de documentos sobre a 

discussão e elaboração legislativa, propondo um modelo analítico de racionalidade que 

rastreia e analisa de forma detalhada as fases do processo legislativo desde a emergência 

do problema público, passando pela resposta político-institucional que suscitou, até uma 

avaliação de sua legitimidade sociojurídica. 

A tese de Rodolfo Barros A reinvenção da prisão (2012) realiza um panorama 

sobre as interpretações das transformações sociais e penais contemporâneas e traça um 

perfil do debate sobre violência no Brasil a partir da transição política, abordando e 

caracterizando a trajetória das políticas penitenciárias no estado de São Paulo e sua 

dinâmica de expansão prisional utilizando tabelas e gráficos a partir de documentos 
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governamentais como planos, orçamento, estatística e distribuição espacial, fazendo um 

paralelo com os Estados Unidos. 

A dissertação de David Maciel �✁✂✄☎✆✝✞✟✠ ✝✆ ✡✠✞☛☞✌ (2014) faz uma genealogia 

dessa categoria da violência urbana no Rio de Janeiro entre os anos 1957 e 1987 através 

de acervo de jornais, livros, legislação e entrevistas, contextualizando sua emergência, 

traçando seu desenvolvimento e mostrando suas representações coletivas na polícia, 

imprensa e opinião pública, fazendo um detalhado estudo de caso que relata o evento que 

deu origem a categoria, o processo que gerou, as narrativas de diferentes atores e a 

cobertura da imprensa. 

A tese de Luiz Paiva Populismo penal no Brasil (2014) categoriza duas tendências 

durante a década de 1980 entre um modernismo penal, seus antecedentes e projeto de 

reforma; e um antimodernismo penal, nascido e desenvolvido num contexto político-

eleitoral, através de uma revisão das teorias da pena, de um acesso e detalhamento 

principalmente de documentos sobre a discussão e elaboração das reformas penais e seu 

conteúdo legislativo.  

O artigo de Ludmila Ribeiro e Ana Montandon Reformar a polícia ou reformar 

seu discurso? (2015) faz uma análise da chegada da filosofia de policiamento comunitário 

a uma organização policial militar através de uma revisão do conceito de dispositivo e 

um trabalho de arquivo nos documentos de um personagem central que encarnou uma 

tentativa de reforma entre o início dos anos 1980 e 1990 no Rio de Janeiro, pensando o 

policiamento comunitário como um dispositivo em ação e reconstituindo essa tentativa 

em três momentos: nascedouro, experimentação e retomada.  

A tese de Adalton Marques Humanizar e expandir (2017) faz uma genealogia da 

segurança pública em São Paulo, delineando a emergência, desenvolvimento e problemas 

de uma preocupação democrática e humanista na transição através de documentos 

governamentais e de associações de entidade civis, artigos de intelectuais, legislação e 

✑✠✝✡✞✍✎✞ ✆✝✞☞✞✡✟✠ ✄✒ ✏✞✝✞☎☛☎✠ ☛ ✖✞✂☛✡✟✠ ✄✒ ✁✞☎✞✡☞✠ ✂✝✆✆✍✂✠ ☛✡✆✝☛ ✠ �✏✠☎✆✆✍✂✠✁ ☛ ✠

�✍✡✆☛☎☛✂✆✄✞☎✁ ✡✠✎ ✟✍✎✂✄✝✎✠✎ ☛ ✏✝✕✆✍✂✞✎ ✞✂☛✝✂✞ ✟✠✎ ✟✍✝☛✍✆✠✎ ✗✄✒✞✡✠✎ ☛ ✟☛ ✄✒✞ ☎✍✔✍✂✞ ✟☛

expansão securitária. 

A dissertação de Gustavo Higa Serpentes negras, pânico moral e políticas de 

humanização de presídios (2017) faz uma pesquisa detida sobre uma experiência 

penitenciária alternativa em São Paulo entre 1983 e 1987 através de jornais, entrevistas e 
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diferentes documentos como: relatório de comissão parlamentar de inquérito com 

depoimentos de diferentes atores, documentos de entidades civis e - mais especificamente 

sobre essa experiência alternativa - documentos como estatuto, regulamento, cartas, 

programa de televisão e jornal; procurando entender no que consistiu essa experiência  e 

todo o processo de como ela foi denunciada, mobilizando o conceito de pânico moral 

✂✠✒✠ ✂✗✞✑☛ ☛✁✏☎✍✂✞✆✍✑✞ ✟✞ ✂✠✡✎✆✝✄☞✌✠ ✟✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞ ✏✝✁☎✍✂✠ ✂✗✞✒✞✟✠ �✎☛✝✏☛✡✆☛✎ ✡☛✔✝✞✎✁

e suas ressonâncias na política penitenciária. 

Essas pesquisas reunidas formam um conjunto de conhecimentos antes 

fragmentado do período de transição sobre a criação da lei penal, também avançando de 

forma menos detida sobre a sua aplicação e avaliação; sobre alguns projetos 

governamentais pensados e criticados como política pública segundo uma análise social; 

e na interpretação de categorias sociais que marcam esse período de uma forma 

genealógica. A minha contribuição procura ser uma análise mais integral e detida no 

período de transição, procurando consolidar esse conhecimento em diálogo com essas 

análises de forma a avançar a pesquisa social tomando como parâmetros gerais os 

processos entre crime e punição. 

 

1.4. Teses sobre mudanças socias e penais contemporâneas em língua inglesa 

 Desde os anos 1990 um debate principalmente em língua inglesa se formou em 

torno de mudanças contemporâneas no crime e na punição em que se avançou algumas 

teses. Essas teses podem ser lidas e traduzidas como contribuições teóricas que 

sequencialmente se interrogam entre si, trazendo enfoques diferentes que conjuntamente 

remetem à questões importantes para estabelecer um panorama sobre elementos-chave 

das mudanças contemporâneas no crime e na punição.  

Katherine Beckett em Making crime pay (1997) rastreia no discurso político no 

contexto dos Estados Unidos os momentos de ascensão de campanhas no cenário nacional 

a partir de 1960 referente à questão do crime e da droga, mostrando como essas 

campanhas fomentam determinadas atitudes e crenças em relação à punição na 

intersecção entre as elites políticas, meios de comunicação e opinião pública. Procura 

assim problematizar a tese segundo a qual as decisões políticas de lei e ordem seriam 

simplesmente uma expressão das demandas do público a seus representantes que 

emergiriam da crescente incidência do crime1. 
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A pesquisa de Beckett explora as representações do problema do crime, por um 

lado, de uma determinada forma, com ênfases variadas e por determinados atores nos 

meios de comunicação e, por outro lado e em relação com ele, pelo público através dos 

canais existentes de expressão. Nesse sentido é possível deduzir que as campanhas de lei 

e ordem buscam fomentar crenças e atitudes públicas construindo e reproduzindo 

mensagens e imagens que possibilitam o acesso do público e buscam obter adesão a 

determinadas medidas e enquadramentos em relação ao problema do crime e mais em 

geral sobre as formas de controlar o crime de modo a definir e cristalizar escopos e formas 

de atuação, estabelecendo e reproduzindo determinados circuitos de intersecção entre 

elites políticas, meios e formas de comunicação e o público para adoção e legitimação de 

decisões políticas. 

David Garland em A cultura do controle (2001) parte da caracterização de uma 

descontinuidade forte que é fruto de uma reconfiguração do controle do crime a partir da 

década de 1970 nos Estados Unidos e Grã-Bretanha. Identifica um novo dilema composto 

pelos processos de normalização das altas taxas de delitos e reconhecimento das 

limitações da justiça penal para analisar as estratégias de controle do crime. Esse dilema 

põe em questão o mito do estado soberano como capaz de controlar o delito, gerando dois 

tipos de respostas: adaptação administrativa e negação e atuação simbólica política. 

A pesquisa de Garland mostra como as mudanças na penalidade estão 

relacionadas ao problema do controle através de uma narrativa do presente penal, 

mapeando estratégias de controle do crime e estabelecendo seus sentidos, ao mesmo 

tempo que os concebe como enfoques de resolução de problema levados a cabo por atores 

estatais, mas que estão espelhados de uma determinada forma em comportamentos sociais 

de atores não estatais. Nesse sentido, embora leve em consideração o realinhamento 

político como uma variável explicativa importante, vai afirmar que existem 

condicionamentos sociais e culturais das decisões políticas, que se baseiam num conjunto 

de atitudes e crenças que não estão somente mediadas pelas elites políticas e os meios de 

comunicação2, mas que também se encontram nas próprias formas de interação e 

comunicação entre as pessoas e na posição que ocupam em relação ao crime. 

Jonathan Simon em Governing through crime (2007) estuda a simbiose entre 

governo e crime procurando reconstituir as formas pelas quais o crime se tornou uma 

receita para governar nos Estados Unidos a partir da década de 1960. Simon mostra como 

experiências governamentais atravessam as instituições estatais assim como outras 
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instituições sociais, fazendo uma distinção ✓ nem sempre clara e fácil de aferir ✓ entre a 

resposta e seus desenvolvimentos. Existem respostas que mobilizam instituições, suas 

formas de governança e novas abordagens externas que são próximas e proporcionais 

com respeito à experiência do crime. Mas essas instituições ✓ especialmente quando 

confrontadas pela repetição e destrutividade dessa experiência ✓ tendem a desenvolver e 

potencialmente cristalizar estratégias que vão além de uma intervenção proporcional, 

mostrando como elas estão conectadas. 

A pesquisa de Simon faz algumas matizações sobre essas experiências 

governamentais acerca do problema do crime como indícios de receita para governar, 

como um executivo persecutório e carreirismo político que adotam formas de 

intervenções extremas, relação entre medo do crime e elaboração legislativa ligadas a 

uma figura idealizada da vítima como sujeito-objeto que joga um jogo de soma zero com 

os ofensores, papel da desconfiança na justiça criminal e atuação como validação 

simbólica daquelas intervenções, lugar e forma do encarceramento que investe e mobiliza 

tecnologias de controle e isolamento de uma tal forma que se despreocupa com as 

possibilidades de retorno ao convívio das pessoas privadas de sua liberdade. 

Nicola Lacey em The �✞✁✂✠✂☞✞✂✄ dilema (2008) constrói uma tipologia 

comparativa entre países ocidentais segundo suas formas de organização político-

econômica e arranjos institucionais a partir do pós-segunda guerra mundial, apontando as 

formas variadas com que diferentes conjuntos ✟☛ ✏✞✆✎☛✎ ☎✍✟✞✒ ✂✠✒ ✠ �✟✍☎☛✒✞ ✟✠✎ ✏✝☛✎✠✎✁. 

Define esse dilema como um cerco ao debate público e político em torno de políticas de 

endurecimento penal relativo à extensão do apoio de eleitores e de sua promoção por 

políticos profissionais, a partir do estabelecimento de uma relação diferencial de 

caracterização comparativa das jurisdições criminais como mais severa, estigmatizadora 

e excludente ou mais moderada, inclusiva e reintegrativa. 

A pesquisa de Lacey problematiza a potencial generalização sem matização das 

interpretações sobre o que se passa em determinados países de língua inglesa e se 

diferencia de uma tendência que enxerga as relações entre globalização e penalidade 

através das jurisdições criminais pela ordem simplesmente da convergência, apontando 

para a centralidade da relação entre jurisdição criminal e instituições sob um enfoque 

político-econômico. Estabelece assim entre uma tipologia de organizações político-

econômicas e os atributos institucionais estabelecidos um conjunto de variáveis 
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interligadas e que comparativamente permitiriam explicar de modo fatorial as diferenças 

de punitividade entre jurisdições criminais. 

Lisa Miller em The myth of mob rule (2016) explora os índices, saliência, 

incidência e responsividade dos crimes violentos graves a partir do homicídio, fazendo 

conjecturas sobre suas consequências políticas de forma comparada em estudos de caso 

da Grã-Bretanha, Estados Unidos e Holanda a partir dos anos 1950. Partindo de uma 

problematização da tese que se baseia numa conexão entre os medos e ansiedades do 

público como exagerados e facilmente explorados, que se combina com uma 

responsividade e fortes incentivos político-institucionais em ressaltar o crime e a sua 

punição, implicando numa grande saliência na agenda pública e política, que tem como 

consequência necessária um alto nível de punitividade. 

A pesquisa de Miller aponta como a violência foi considerada como um problema 

político e como é constitutivo sobre a consideração da punição, mostrando como 

determinadas formas de responsividade aos crimes violentos graves podem contribuir 

para uma abordagem do problema de uma forma mais proporcional, horizontal, específica 

e inclusiva, de forma a levar em conta as necessidades das comunidades, sem redundar 

necessária e fatalisticamente em medidas drásticas e numa grande elevação dos níveis de 

punitividade. 

Ao traduzir sinteticamente alguns conceitos e argumentos-chave é possível 

mapear um conjunto de problemas levantados de forma diferenciada e relacionada entre 

essas teses e comentar o sentido dessas contribuições. Esses enfoques serão aproveitados 

como lentes para uma exploração, mas de uma maneira matizada de forma que os 

pressupostos possam ser discutidos e relativizados teoricamente por meio de 

deslocamentos que se façam necessários em termos de construção de ferramentas 

analíticas e avaliação empírica. 

 

1.5. Matização sobre a evolução penal moderna e seus desenvolvimentos 

As interpretações sobre a evolução penal moderna estão fortemente associadas a 

pesquisas da tradição crítica sobre a origem do penitenciário, sendo sem dúvida a mais 

conhecida e influente narrativa traduzida para o português-brasileiro em 1977 Vigiar e 

punir de Michel Foucault. As pesquisas de maior fôlego de David Garland que 
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procuravam matizar e discutir a evolução penal moderna não foram traduzidas ao 

português-brasileiro, sendo pouco conhecida e estudada a pesquisa histórica Punishment 

and welfare (1985); um pouco mais conhecida e estudada, mas não traduzida, a pesquisa 

teórica Punishment and modern society (1990). Então o nome de Garland no Brasil está 

mais associado à pesquisa teórica-sociológica Cultura do controle (2001), traduzida em 

2008, sendo agora recentemente traduzida também toda uma discussão posterior a esse 

livro, em Para além da cultura do controle em 2020. 

Existe um certo consenso que a narrativa de Foucault sobre a origem do 

penitenciário, especialmente no Brasil, possui a necessidade de uma forte matização pelas 

evidências de elementos considerados pré-modernos no passado não tão distante. 

Curiosamente, no entanto, existe uma forte associação que conecta em linha de 

continuidade a origem do penitenciário e as transformações penais contemporâneas, o 

que do meu ponto de vista é uma associação que deveria no mínimo ser mais sinuosa. 

Numa contribuição não traduzida, e pelo que consta menos conhecida de Garland, ele faz 

exatamente esse esforço de matizar as narrativas sobre a evolução penal moderna e seus 

desenvolvimentos, que passo a traduzir de forma sintética porque avança uma análise que 

parece útil na hora de refletir sobre os elementos pensados como pré-modernos em 

contextos considerados civilizados como os Estados Unidos e em tempos de consolidação 

da modernização como o século XX.  

David Garland em artigo chamado Penal excess and surplus meaning (2005) 

analisa os linchamentos públicos ocorridos predominantemente no sul dos Estados 

Unidos entre 1890 e 1940 como punição criminal coletiva que envolvia publicidade, 

multidões, certo ritual e elementos de crueldade incomum; um ritual retributivo auto 

conscientemente excessivo adotado como um meio de comunicar significados e 

sentimentos que vão muito além dos limites da significação pretendida da justiça 

criminal. Faz um breve histórico mostrando a sua frequência e formas de exposição, 

anatomiza tipos de linchamentos e especifica aquele que considera linchamentos 

públicos: que envolvem amplo apoio comunitário, ocorrem como resposta a alegação de 

crimes graves e que incluem uma multidão branca e uma vítima negra linchada. 

  Trata então esses linchamentos públicos como rituais que implicam um exercício 

de poder que apelam à legitimidade e que convidam a um reconhecimento coletivo, uma 

ordem normativa que substitui a lei estatal quando as circunstancias locais requerem, e 

que é visto por seus perpetradores como um ato de vingança e defesa social preferível ao 
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julgamento e punição oficial contra malfeitores que ameaçam a segurança e autoridade 

da comunidade, pontuando seus significados sociais: controle do crime, vingança e 

vindicação, desonrar e degradar, justiça expressiva, instrução cultural, purificação, terror 

e controle racial, soberania e poder de polícia privado, controle de significado, 

cancelamento de direitos civis, servir como bode expiatório, solidariedade, jogo de poder, 

hierarquias raciais e de gênero, violência sexual, como carnaval, como mnemônico. 

 Isso não quer dizer que sempre se alcance os resultados rituais pretendidos, 

ocorrendo muitas vezes reversões simbólicas fruto do próprio método usado, 

comportando críticas como, por exemplo, as que geravam campanhas nacionais contra os 

linchamentos ou transformavam o linchado em mártir; sendo certo que era uma forma de 

opressão racial a que se dava vazão através de formas sociais aprovadas de punição 

criminal. Por fim afirmou a necessidade de recuperar a história do linchamento como 

punição deveria nos levar a revisar a nossa compreensão sobre a evolução penal e 

reescrever as narrativas estândares que por um longo tempo a omitiram, ajudando a 

esquecer de fato as tornando tão anômala em teoria. 

 

1.6. Discussões de redes de pesquisa colaborativa sobre a informalidade e o 

penitenciário 

Duas redes de pesquisa colaborativa surgiram recentemente e propuseram 

discussões que tratam sobre dois pontos que são crucias para entender as relações entre 

crime e punição: a informalidade e o penitenciário. 

O grupo de trabalho do conselho latino-americano de ciências sociais Vigilantismo 

e violências coletivas procura estudar as respostas coletivas frente ao crime e a violência 

que tenham um caráter extrainstitucional, sejam as que constituem ações preventivas, 

sejam a que expressem uma reação punitiva; pensando as apropriações sociais da 

segurança e da justiça como parte de um continuum na gestão de riscos que adota 

múltiplas formas: desde a justiça vigilante até a autodefesa armada, passando por reações 

com relativa espontaneidade como os linchamentos, até eventos com maior organização 

e permanência como as redes de vizinhos alerta; em que as comunidades apelam à ação 

coletiva como forma de resolução de problemas, mostrando uma redefinição da 

estatalidade enquanto a relação entre o público e o privado, que busca ser entendida pela 
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noção de governamentalidade do risco, onde as apropriações da segurança se 

complementam com a delegação do estado3. 

A rede cone sul de pesquisa em questões penitenciárias se propõe a estabelecer 

uma rede de interlocução e colaboração acadêmica que tem como objetivo o 

desenvolvimento de atividades compartilhadas com foco na questão penitenciária e as 

políticas e práticas que com esta se relacionam4. Nesse sentido o II seminário regional 

��☛✎✆✌✠ ☛ ✠✝✟☛✒ ✡✞✎ ✏✝✍✎�☛✎ ✟✠ ✂✠✡☛ ✎✄☎✁ ☎✄☛ ✟✍✑✄☎✔✠✄ ✟☛✡✎✠✎ ✆✝✞✁✞☎✗✠✎ ✟☛ ✏☛✎☎✄✍✎✞

social sobre o penitenciário em 2020, do qual destaco como particularmente importante 

para minha instrução sobre o tema a pesquisa Reforma penitenciaria, autoridad y orden 

en la historia reciente del Servicio Penitenciario de Santa Fe de Waldemar Claus, sua 

elaboração de alguns conceitos e forma de operá-los na pesquisa empírica na reconstrução 

✟☛ ✏✝✠✂☛✎✎✠✎ ✗✍✎✆✍✝✍✂✠✎ ✂✠✒✠ �✂✠✡✖☎✍✆✠✎ ✞☎✆✞✒☛✡✆☛ ✟✍✎✝✄✏✆✍✑✠✎✁✂ �✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛ ✏☛✎✎✠✞☎✁ ☛

�☎☛✔✍✆✍✒✞☞✌✠ ✟✞ ✠✝✟☛✒ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁✁
5 

 Essas discussões do meu ponto de vista têm o mérito de endereçar mais 

diretamente um conjunto de problemas conhecidos na América Latina, mas que são pouco 

estudados mais a fundo, talvez porque não despertam a mesma atenção que grandes 

narrativas nacionais ou regionais sobre transformações penais no presente, mas que 

produzem informações relevantes, confiáveis e contemporâneas. A minha tentativa é 

produzir uma narrativa que conecte de forma mais orgânica esses problemas às questões 

teóricas levantadas pela literatura sobre transformações penais contemporâneas.  

 

1.7. Disposições para pesquisa social em crime e punição 

Percorrida algumas contribuições teóricas expondo alguns conceitos e 

argumentos-chave é possível estabelecer algumas disposições para pesquisa social em 

crime e punição. 

Encarar as contribuições teóricas como caixa de ferramentas6 é ter uma relação de 

caráter mais pragmático no desenvolvimento teórico e no uso de conceitos como 

instrumentos projetados como meios de pesquisar problemas específicos. A construção 

de ferramentas analíticas procura reconhecer uma série de avanços teóricos sem implicar 

numa reprodução, permitindo efetuar deslocamentos que dialoguem crítica e 
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inventivamente de forma a endereçar problemas levantados empiricamente, contribuindo 

para uma forma mais colaborativa de desenvolvimento teórico.  

Funcionam então como instrumentos, um vocabulário para organizar a pesquisa 

empírica que abre determinadas lentes de interpretação e eixos de análise das fontes, mas 

que permanecem abertas a serem reconstituídas segundo um escrutínio detalhado que as 

✟☛✎☎✠✂✞✒ ✂✠✒✠ �✞✏☎✍✂✞☞✌✠ ✆☛✍✝✍✂✞✁ ✠✄ �✖✄✡✟✞✒☛✡✆✞☞✌✠ ☛✒✏✆✝✍✂✞✁✂ ✏☛✝✒✍✆✍✡✟✠ ✄✒ ✂✠✝✆☛

e um avanço com relação aos esquemas interpretativos estabelecidos. O que confere ao 

mesmo tempo uma entidade teórica, entendida como capacidade explicativa dos 

problemas, e densidade empírica, entendida como capacidade descritiva de fenômenos. 

Com o objetivo de reconstruir processos históricos que indiquem os marcadores 

de estruturação de um conjunto de discursos e práticas segundo eixos num determinado 

contexto, o que permite produzir um conhecimento ao mesmo tempo estável e situado, 

estabelecendo chaves explicativas como resultado de um balanço. 

E então a partir desse escrutínio e reconstrução poder deduzir os sentidos desses 

processos levando em conta parâmetros de inércia e mudança, mapeando a configuração7 

do campo.  
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Notas 

1-✄ �✞✝☎✞✡✟ ✑✞✍ ✞✏✠✡✆✞✝ ✡✞ ✏☛✎☎✄✍✎✞ ✟☛ �☛✂✁☛✆✆ ✞ �✞☎✆✞ ✒✞☎☛✞✁✍☎✍✟✞✟☛ ✟✞ ✠✏✍✡✍✌✠ ✏✝✁☎✍✂✞✁

como relacionada as pesquisas de opinião baseadas em se o crime é encarado como 

�✏✝✍✡✂✍✏✞☎ ✏✝✠✁☎☛✒✞ ✡✞✂✍✠✡✞☎✁ ��✞✝☎✞✡✟✂ ✄☎08: nota 21 do capítulo 5). Por um lado, 

Beckett não nega que a crescente incidência do crime possa facilitar o apoio à políticas 

de endurecimento penal e nem que essas políticas ressoam culturalmente. Por outro lado, 

Garland não nega o enviesamento do problema do crime e nem o papel das forças políticas 

no endurecimento penal. A diferença central parece estar na interpretação dos dados 

referentes à opinião pública, em Garland representando um efetivo apoio a essas políticas 

☎✄☛ ☛✡✂✠✡✆✝✞✒ ✎✄✎✆☛✡✆✠ ☛✒ �✂✠✡✟✍ções sociais e psicológicas pré-☛✁✍✎✆☛✡✆☛✎✁✂ ☛✒�☛✂✁☛✆✆

✄✒ ✞✏✠✍✠ ✒✞✍✎ ✂✍✝✂✄✡✎✆✞✡✂✍✞☎ ☛ ✞✒✁✆✔✄✠ ✁✞✎☛✞✟✠ ☛✒ �✂✠✒✏☎☛✁✠✎ ✏✝✠✂☛✎✎✠✎ ✂✄☎✆✄✝✞✍✎ ✡✠

☎✄✞☎ ✞✎ ☛☎✍✆☛✎ ✏✠☎✆✆✍✂✞✎ ✑✠✔✞✒ ✄✒ ✏✞✏☛☎ ✂✝✄✂✍✞☎✁ ��☛✂✁☛✆✆✂ ✆✡✡✏✝✏-8, 15; Garland, 2008: 

320-321). 

3 Ver fundamentação e análise da relevância teórica do tema frente ao contexto analisado, 

disponível em: https://www.clacso.org/pt/grupos-de-trabajo/grupos-de-trabajo-2019-

2022/?pag=detalle&refe=0&ficha=1746. Acesso em 17 de maio de 2021. 

4-5 Nesse sentido o documento de reconhecimento institucional de 2020, disponível em: 

https://gitep.ucpel.edu.br/wp-content/uploads/2020/10/Red_Cono_Sur-Documento-

2020.pdf. A apresentação integral da pesquisa citada, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=63JWJUV0TGw. Acesso em 17 de maio de 2021. 

6 Para uma discussão sobre caixa de ferramentas ver o artigo de Marcos César Alvarez 

Michel Foucault e a sociologia: aproximações e tensões, p.15-18, disponível em: 

https://periodicos.fclar.unesp.br/estudos/article/view/7600/5407. Acesso em 19 de maio 

de 2021. Também artigo de David Garland ✂✄✆☛ ✁✂ ✆ �✄✁✂☛✠✞☎ ✠✆ ☛✄☞ �✞☞✂☞✂☛✌✝ On 

✞✠☎✟✆☎✠☛✄✂ ✡☞✂☞✆✠✠✡✁☞✂ ✆✂✝ ☛✄☞✁✞ ✟✞✁☛✁✟✆✠ preconditions, p.366, disponível em: 

https://www.corteidh.or.cr/tablas/r32759.pdf. Acesso em 20 de maio de 2021. 

✏ ✁ ✡✠☞✌✠ �✂✠✡✖✍✔✄✝✞☞✌✠✁ ☛ ✆✝✞✁✞☎✗✞✟✞ ✏✠✝ �✄✎✆✞✑✠ �✠✡✂✕☎☛✂, resgatando um conceito 

eliasiano na sua tese de doutorado La trama vincular político-policial (2019), 102-111. 
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2. Problemas com crime e polícia 

 O segundo capítulo analisa discursos e práticas em torno aos problemas com crime 

e polícia. O crime é registrado por jurisdição e a competência de resolução primária é 

estadual e subsidiariamente federal, sendo dividido por distritos que normalmente 

obedecem à lógica territorial dos municípios e possuindo centros que concentram 

decisões e dados como secretárias de justiça e segurança. O efetivo e função policial 

majoritária mais diretamente relacionada ao crime é a polícia militar ostensiva e a polícia 

civil judiciária-investigativa no nível estadual, e a polícia federal para crimes dessa 

jurisdição. 

A partir de contribuições entendidas como caixa de ferramentas que permitem 

fazer uma exploração e de meus próprios estudos das fontes, sobretudo a jornalística, 

estabeleci e identifiquei eixos estruturantes em torno do qual gravitam discursos e práticas 

sobre os problemas com crime e polícia, procurando reconstruir processos em momentos 

sucessivos. Esses eixos foram construídos como ferramentas analíticas que permitem 

explicar processos em relação aos problemas com crime e polícia: os eixos medidas 

político-administrativas, dinâmicas do crime e atores-chave e agências do controle. 

Precisão e discussão teórica sobre os eixos de análise 

As medidas político-administrativas são as iniciativas tomadas em relação aos 

problemas com crime e polícia. Ao analisar as iniciativas estabelece sua orientação 

prevalente, anatomizando as medidas tomadas, acompanhando sua mobilização política 

e administrativa e justificação na agenda pública.  

Esse exercício é entendido como uma aproximação à ✒✞✏☛✞✝ ✠ �✏✝☛☛✡✂✗✍✒☛✡✆✠

☛✎✆✝✞✆☛✔✍✂✠✁ ✟✠ ✆✝✞✁✞☎✗✠ ✏✠☎✍✂✍✞☎✂ conceito foucaultiano da pesquisa de Gustavo 

Gonzalez1: 

No mundo ocidental historicamente, no interior e por fora dos 
dispositivos policiais (em contextos acadêmicos, políticos, nos 
meios de comunicação, no terreno literário, etc.) se foi 
construindo, de forma as vezes paralela, às vezes 
interconectadas e outra� �✁✂✄☎✁✆✝✞✂✞�✟ ✠✄☎✞✡✁✆� ☛☞

✌✁✍✌✁�✁✆✝✞✎✏✁�✑ ✂☛ ✒☞✁ ✄☎✍✓✄✔✞✟ ✄✆✔✓ui e exclui ao mesmo tempo, 
o trabalho policial. No campo específico das aproximações às 
instituições policiais fornecidas desde as ciências sociais, um 
dos grandes eixos que vertebram essas produções e debates, gira 
✁☎ ✝☛✌✆☛ ✂✞ ✂✁✓✄☎✄✝✞✎✕☛ ✁ ✂✁✖✄✆✄✎✕☛ ✂☛ ✒☞✁ ✗ ☛ ✠✝✌✞✘✞✓✙☛

✍☛✓✄✔✄✞✓✑✚ ✛ ✠�✄✡✆✄✖✄✔✞✎✕☛✑ ✂☛ ✌✁✍✌✁�✁✆✝✞✂☛ ✁ ✂✁✖✄✆✄✂☛ ✔☛☎☛

✠✝✌✞✘✞✓✙☛ ✍☛✓✄✔✄✞✓✑ ✆✕☛ ✍☛��☞✄ ✞ ✒☞✞✓✄✂✞✂✁ ✂✁ �✁✌ ☞☎✞ ✂✁✖✄✆✄✎✕☛

unívoca, fechada e imutável, pelo contrário essa deriva apenas 
✆☞☎ ☎✞✌✔☛ ✄✆✝✁✌✍✌✁✝✞✝✄✜☛ ✒☞✁ �✁ ✠✍✌✁✁✆✔✙✁ ✁�✝✌✞✝✁✡✄✔✞☎✁✆✝✁✑ ✞
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partir de definições coletivas, negociadas, sujeitas a variações e 
✒☞✁ �✁ ✝☛✌✆✞☎ ✞☎✘✄✜✞✓✁✆✝✁� ✂☛ ✒☞✁ ✔☛✆�✝✄✝☞✄ ☛ �✝✌✞✘✞✓✙☛

✍☛✓✄✔✄✞✓✁✑✚ 

 

 Aqui se aproveita essa concepção do trabalho policial para identificação e 

descrição de medidas, pondo o foco em duas dimensões que creio são complementares à 

trama política e policial: o seu elemento administrativo e acompanhamento na agenda 

pública. 

As dinâmicas do crime são as formas que o fenômeno assume com relação à 

índices, incidência, mapeamento e saliência. Entender o crime de forma dinâmica 

significa detalhar e acompanhar a evolução do fenômeno e sua repercussão segundo 

parâmetros de vitimização.  

A construção desse eixo foi fruto de fertilizações cruzadas de diversas 

contribuições.  

✁ ☛✁✏✝☛✎✎✌✠ �✟✍✡✂✒✍✂✞✎ ✟✠ ✂✝✍✒☛✁ ✏✞✝☛✂☛ ✄✒✞ ✂✠✡✎✆✝✄☞✌✠ ✂✠☎☛✆✍✑✞ ☛✡✆✝☛ ✏☛✎☎✄✍✎✞✎

nas ciências sociais no Brasil, com destaque para a pesquisa de Camila Nunes Dias2. 

Inicialmente essa expressão esteve mais associada à forma de grupo e a questão 

penitenciária, mas foi ganhando uma densidade e variação que consolida um avanço 

interessante formando um campo de estudos promissor: 

O campo de estudos sobre os mercados ilícitos e as dinâmicas 
criminais tem acumulado elevado número de trabalhos e 
adquirido densidade empírica e teórica. Em virtude do vasto 
repertório acumulado nas três áreas das Ciências Sociais e a 
centralidade que essas temáticas têm assumido no debate 
público, considera-se de vital importância a criação de um 
espaço específico para a profícua produção acadêmica que 
consolida esse campo. Assim, o grupo de trabalho pretende 
reunir pesquisas empíricas e teóricas sobre múltiplas facetas do 
fenômeno do crime, especialmente, aquelas que se debruçaram 
sobre causalidades e efeitos de dinâmicas criminais. É objetivo 
dessa proposta abordar distintas territorialidades (prisões, 
espaços urbanos, fronteiras, portos, aeroportos etc.) e as 
articulações entre esses espaços, construídas e reconstruídas por 
atores sociais, estatais e criminais, agências institucionais e 
comunidades e pelas mercadorias em circulação. Busca-se 
construir uma reflexão sobre as situações e circunstâncias 
históricas que contribuíram para estruturar diversos mercados 
ilegais cuja forma envolve circuitos que transformaram 
realidades sociais no Brasil, na América Latina e no mundo. 

 

A ideia inicial de interpretar os esquemas de poder e saber em torno do crime veio 

da pesquisa de Jonathan Simon, em descob✝✍✝ �✞✎ ✒✞✡☛✍✝✞✎ ☎✄☛ ✠ ✂✝✍✒☛ ✂✠✒✠ ✄✒
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problema influencia o modo que conhecemos e agimos entre nós mesmos, nossas famílias 

☛ ✡✠✎✎✞✎ ✂✠✒✄✡✍✟✞✟☛✎✁ ��✍✒✠✡✂ ✄☎☎✏✝ ✠✁✂ mas aqui de forma mais específica 

acompanhando o crime como um fenômeno. 

O seu endereçamento à uma questão geopolítica veio de uma pesquisa coletiva e 

colaborativa sobre mercados ilegais e fronteiras3:  

O estudo buscou compreender a estrutura e as características do 
sistema fronteiriço global da América Latina, a partir das 
economias ilegais e dos delitos conexos; isto é, se propôs 
elucidar como se constitui a relação transfronteiriça na América 
✂✞✝✄✆✞ ✞ ✍✞✌✝✄✌ ✂☛� ✞✝☛✌✁� ✄✌✁✂✁ ✡✓☛✘✞✓ ✂☛ ✔✌✄☎✁☎ ✁ ✂☛ ✠✁�✍✞✎☛

✂☛� ✓☞✡✞✌✁�✑ ✒☞✁ ✁�✝✌☞✝☞✌✞☎ ☛� ✔✄✌✔☞✄✝☛�✟ ✞� ✌☛✝✞� ✁ ☛� ✆✆� ✂✁

ilegalidade. A pesquisa foi impulsionada por um esquema 
colaborativo de produção social do conhecimento, concebido 
desde uma perspectiva que tentou superar os estudos de caso 
para construir uma visão compreensiva das fronteiras na região, 
no entendimento que essas adquirem uma condição sistêmica de 
espectro mundial; quer dizer, que as fronteiras entre os países 
estão integradas por cima dos territórios dos Estados adjacentes 
(Introdução, 2017: p VII-VIII). 

 

Com a tentativa de desvendar as conexões que se estabelecem a partir da 

compreensão das dinâmicas do crime.  

O acompanhamento da evolução do crime e problematização da violência 

institucional tal como se apresenta na agenda pública e política a partir da transição da 

pesquisa de Máximo Sozzo, que no estudo do contexto argentino chegou à conclusão que 

✞✏☛✎✞✝ ✟✠ �✟☛☎✍✆✠ ✟☛ ✝✄✞✁ ✆☛✝ ✂✝☛✎✂✍✟✠ ✟✄✝✞✡✆☛ ✞ ✟☛✂✞✟✞ ✟☛ ✆✡✍☎✂ ☛☎☛ ✡✌✠ ✠✂✄✏✠✄ ✄✒☛✎✏✞☞✠

relevante, estando em parte essa pauta ocupada pelos crimes de estado cometidos na 

ditadura (Sozzo, 2013: 198-201; 213-216). Aqui procuro entender a violência como uma 

relação procurando reconstruir as dinâmicas do crime a partir do detalhamento das formas 

em que se erigiu o saber sobre o fenômeno analisando seu espaço relativo na agenda 

pública e política. 

A problematização acerca da sua saliência pública e política em relação à crimes 

violentos graves da pesquisa de Lisa Miller: 

A abordagem aqui foca em violências sérias como um ponto de 
partida para explorar a saliência política do crime. A ênfase na 
violência (...), reverte estudos tradicionais do crime e da 
punição, que tipicamente começam com e pretendem explicar 
variações na detenção e encarceramento e amplamente 
dissociam a punição e outras práticas estatais repressivas da 
experiência vivida da violência séria. Em contraste, a análise 
apresentada aqui trata a violência criminal séria como um 
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problema político de primeira ordem e um risco social real, de 
maneira à explorar se taxas altas ou em crescimento de violência 
estão relacionadas à saliência pública e política do crime (Miller, 
2016: 3). 

  

 Procuro assim rastrear �✠ ☎✄☛✁ ☛ �✂✠✒✠✁ ✖✠✍ ✂✠✡✎✍✟☛✝✞✟✠ ✑✍✠☎✄✡✂✍✞✂ buscando 

entender as diferentes formas de emergência desse fenômeno.  

A incidência e repercussão segundo parâmetros de vitimização está baseada na 

pesquisa de David Garland, principalmente a partir da noção chave de �✞✆✍✆✄✟☛✎ ✟☛

✞✄✆✠✏✝✠✆☛☞✌✠ ☛ ☛✑✍✆✞✒☛✡✆✠✁✂ um conjunto de precauções e adaptações rotineiras, que 

funcionam como �✏☛☎✄☛✡✞✎ ✆☛✂✡✍✂✞✎ ✒✄✡✟✞✡✞✎✂ ☎✄☛ ✎☛ ☛✎✏✞☎✗✞✒✁ ✡✄✒ ✏✝✠✂☛✎✎✠ ✟☛

�✍✒✍✆✞☞✌✠✂ ✝☛✍✡✑☛✡☞✌✠ ☛ ✝☛✏☛✆✍☞✌✠✁ ☎✄☛ ✖✄✡✂✍✠✡✞✒ ✂✠✒✠ ✝☛✞☞�☛✎ à ✄✒✞ �☛✁✏☛✝✍✄✡✂✍✞ ✟✠

✂✝✍✒☛✁ ☎✄☛ �✏✝✠✟✄✂☛✒ ☛✖☛✍✆✠✎ ✍✡✎✆✍✆✄✂✍✠✡✞☎✍✂✞✡✆☛✎✁ ☛ ✂✠✡✖☛✝☛ ✄✒✞ �✂✠✡✎✂✍☛✡✆✍✂✞☞✌✠ ✎✠✁✝☛

✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞✁✂ produzi✡✟✠ �☛✖☛✍✆✠✎ ✟☛ ✂✠✡✆✝✠☎☛ ✟✠ ✂✝✍✒☛✁ ✟☛ �✞✟✞✏✆✞☞�☛✎ ✏✝✍✑✞✟✞✎ ✟☛ ✁✞✍✁✞

✍✡✆☛✡✎✍✟✞✟☛✁ ☎✄☛ ✎✌✠ �✟✍✖✆✂☛✍✎ ✟☛ ☛✎✆✍✒✞✝ ☛ ✑✞✒✞✍✎ ✖✠✝✞✒ ✂✄✍✟✞✟✠✎✞✒☛✡✆☛ ✞✑✞☎✍✞✟✞✎✁

(Garland, 2008: 340, 343, 345). Procuro aqui de maneira tentativa rastrear essas atitudes 

como parte de um processo acompanhado de forma mais contextual. 

Os atores-chave e agências do controle são aqueles que atuam na persecução do 

crime através de determinadas formas de engajamento.  

A indicação dos atores-chave e das agências de controle e acompanhamento das 

suas formas de engajamento é também inspirada na pesquisa de Garland, ☎✄☛ ✞✡✞☎✍✎✞ �✞✎

☛✑✍✟✄✡✂✍✞✎ ☎✄☛ ✍✡✟✍✂✞✒ ✂✠✒✠ ✞✆✠✝☛✎ ☛ ✞✔✄✡✂✍✞✎ ✔✠✑☛✝✡✞✒☛✡✆✞✍✎✁ ☛✡✔☛✡✟✝✞✝✞✒

�☛✎✆✝✞✆☛✔✍✞✎ ☛✎✏☛✂✆✖✍✂✞✎✁ ☎✄☛ �✞✎✎✄✒✍✝✞✒ ✖✠✝✒✞✎ ☛ ✎☛ ✟☛✎☛✡✑✠☎✑☛✝✞✒✁✂ ☎✄☛ ✞ ✏✞✝✆✍✝ ✟☛ ✄✒

✟✍☎☛✒✞ �✆✝✞✂ ✟✍✖☛✝☛✡✆☛✎ ✍✒✏☎✍✂✞☞�☛✎ ✏✞✝✞ ✟✍✖☛✝☛✡✆☛✎ ✆✍✏✠✎ ✟☛ ✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛✎✁ ☛✡✆✝☛ ✞✆✠✝☛✎

políticos e administrativos que possuem posições diferentes e interconectadas (Garland, 

2001: 37, 250-253). Aqui procuro resgatar os níveis de atuação de atores e agências 

segundo um núcleo que se modifica acompanhando o fenômeno do crime. 

Cada eixo é analisado em momentos sucessivos segundo sua caracterização 

prevalente no intuito de reconstruir processos em torno dos problemas com crime e 

polícia. 
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Referências e fontes 

Essa reconstrução é feita em diálogo e com o auxílio de análises avançadas por 

pesquisas brasileiras recentes e também resgatando pesquisas mais antigas que servem 

como fonte de informações e balanços acerca dos problemas levantados. 

A pesquisa em jornal foi feita através de uma análise sistemática mediante 

relatório de uma amostragem mensal de todos os dias do mês de junho do jornal o globo 

por cada ano durante o período entre 1983 e 1992, disponível mediante assinatura de 

forma digital, e que também podem ser acessados abertamente mediante visitas a 

hemeroteca da biblioteca nacional de forma digital e para alguns períodos somente de 

forma física.  

Elementos de cada ponto foram ilustrados com um conjunto de notícias relevantes 

que exemplificam os processos descritos pesquisados por tema nos jornais o globo e folha 

de são paulo.  

Mediante o levantamento de documentos, como as comissões parlamentares de 

inquérito - que normalmente tem seu conteúdo integral mais acessíveis somente à nível 

federal para a época estudada -; e projetos governamentais, por meio de informação de 

jornais ✓ como por exemplo as informações ✎✠✁✝☛ ✠ ✏✝✠✑☛✆✠ �✂☛✡✆✝✠ ✟☛ ✟☛✖☛✎✞ ✂✠✒✄✡✍tária 

☛ ✂✍✟✞✟✞✡✍✞✁.  

A legislação se refere a decretos estaduais do executivo sobre policiamento. 

 

2.1. Medidas político-administrativas 

Tentativas de readequação policial 

Nos espaços eleitorais estaduais em São Paulo e Rio de Janeiro ocupados por 

atores identificados com a oposição a partir de 1983 foram tomadas medidas político-

administrativas de readequação policial como: evitamento da letalidade policial e 

persecução de agentes formalmente públicos que atuavam clandestinamente de forma 

ilegal, elaboração e tentativa de implementação de uma renovação da polícia 

investigativa, criação de pontos de polícia ostensiva em forma comunitária e cobertura e 

regularização de regiões desatendidas. 
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O evitamento da letalidade policial foi feito a partir de uma orientação à uma 

abordagem policial preferencialmente não letal e de não utilização indiscriminada e 

genérica de grupos de atuação especial no policiamento ostensivo cotidiano ✓ como a não 

utilização da rota (rondas ostensivas tobias de aguiar) no policiamento ostensivo padrão 

em São Paulo. Em outra via foram estruturadas no interior da polícia sistemas de correção 

que procuravam controlar as condutas ilegais e abusivas a partir de um procedimento que 

poderia redundar em desligamento ✓ como a estruturação da corregedoria da polícia civil 

em São Paulo - ou ainda uma montagem de comissões que atuaram de maneira 

intermitente para persecução de condutas reiteradas de atuação clandestina ilegal ✓ como 

a comissão montada no Rio de Janeiro para persecução de grupos de extermínio que 

atuavam na Baixada Fluminense.  

Eram iniciativas que buscavam inibir uma reação puramente pessoal ao que se 

considerava crime e a associação imediata de determinadas pessoas à delinquência, 

atitudes que faziam com que emergissem ✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛✎ ✞✄✆✠✏✝✠✂☎✞✒✞✟✞✎ ☛✒ �✝☛✎✠☎✑☛✝✁ ✠

problema do crime quando esse fugia dos padrões considerados aceitáveis e que 

implicavam em ondas de atuação clandestina ilegal que procuravam se estabilizar 

buscando apoios. Eram tratados com ambiguidade pela crônica policial e opinião pública, 

variando de acordo com a narrativa como uma atuação frente à �✒✞✝✔✍✡✞✍✎ ✍✝✝☛✂✄✏☛✝✕✑☛✍✎✁

✠✄ ✄✒✞ ✞✆✄✞☞✌✠ �✒✞✝✔✍✡✞☎✁✂ ✠✄ ✎☛✑✞✂ ✄✒✞ ✂✞✆☛✔✠✝✍✞ ☎✄☛ ✏✞✎✎✞✑✞ ✏✠✝ ✒✄✟✞✡☞✞✎ ☛✒ ✎✄✞✎

representações coletivas (essas representações coletivas como categorias da violência 

urbana e sua ambiguidade em Maciel, 2014: 15-40). 

As comissões surgiram pós períodos eleitorais por compromissos nascidos a partir 

da administração eleita ✓ o que ocorreu por três eleições estaduais consecutivas no Rio 

de Janeiro (1983, 1987 e 1991) atravessando o espectro político entre os dois principais 

candidatos que se revezaram no poder e que a partir de evidências que emergiram na 

agenda pública formaram equipes entre membros da polícia e da justiça com disposição 

para persecução penal, que normalmente conseguiam uma investigação com identificação 

de suspeitos, desvendamento de esquemas e um processamento inicial com certo impacto 

temporário na dinâmica de atuação ilegal clandestina, mas que não encontravam uma 

solução de continuidade, sendo paralisada ou revertida por acomodações entre política 

local, polícia e justiça4. 
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Fonte: O globo 10 de abril de 1983 

A elaboração e tentativa de implementação de uma renovação da polícia 

investigativa partia de uma visão contida numa proposta5 - de caráter interno feita em 
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meados de 1982 na área de segurança pública para a eleição estadual em São Paulo - de 

✄✒✞ �☛✎✆✝✄✆✄✝✞ ✍✡✆☛✝✡✞ ✞✄✆✠✝✍✆✕✝✍✞ ☛ ✍✡☛✖✍✂✍☛✡✆☛✂ ✑✄☎✡☛✝✕✑☛☎ ✞ ☛✏✍✎✍✟✍✠✎ ✟☛ ✂✠✝✝✄✏☞✌✠ ☛

abusos de poder✁✂ ☎✄☛ ✆✝✞✝✍✞ �✒✞✍✎ ✒☛✟✠ ✟✠ ☎✄☛ ✆✝✞✡☎✄✍☎✍✟✞✟☛ ✞✠✎ ✂✍✟✞✟✌✠✎✁✂ ✏✝✠✏✠✡✟✠

�✠ ✂✠✡✆✝✠☎☛ ☛✖✍✂✍☛✡✆☛ ✟✞✎ ✠✂✠✝✝✄✡✂✍✞✎ ✟☛ ✂✠✝✝✄✏☞✌✠ ☛ ✑✍✠☎✄✡✂✍✞✁ ☛ ✟☛ ✖✠✝✒✞ ✂✞✄✆☛☎✠✎✞ ☛

✎✄✂✍✡✆✞ ☛✒ ✝☛☎✞☞✌✠ � ✏✠☎✆✂✍✞ ✠✎✆☛✡✎✍✑✞ ✆✠✝✡✞✝ ✎✄✞ ✝☛✞☞✌✠ �✒✞✍✎ ☛✖✍✂✍☛✡✆☛✂ ✒☛✡✠✎

estimuladora de reações e ações violentas, mais conforme à lei que, em última análise, 

✑✍✎✞ ✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✟✠ ✂✍✟✞✟✌✠✁✁ ✁✎✎✞ ✝☛✞✟☛☎✄✞☞✌✠ ✏✠☎✍✂✍✞☎ ✏✞✝✆✍✞ ✟☛ ✄✒✞ ✍✒✞✔☛✒ ✟☛ ✄✒✞

velha polícia ligada à corrupção, violência ilegal e falta de eficiência e de um diagnóstico6 

- de 2 de junho de 1980 elaborado à pedido da associação dos delegados de polícia do 

estado de são paulo por policiais - que apontava quatro causas principais: as prisões para 

averiguação, excesso de burocracia, despreparo profissional dos policiais e existência de 

duas polícias com orientações diversas.  

O projeto apontava mudanças como: institucionalização das formas de admissão 

e da academia de polícia; classificação das delegacias de acordo com crime e carga de 

trabalho; possibilidade de eleição interna de membros do conselho e de indicação 

político-administrativa, além de medidas de controle e saneamento como 

institucionalização da corregedoria e reformulação da prestação de contas, incluindo 

cidadãos em comissões como a de licitação; utilização de computação nas investigações 

policiais racionalizando o sistema e controlando o uso de informações quanto à dinâmicas 

criminais e pessoas procuradas; melhores condições de trabalho como diminuição do 

número de carreiras policiais e fixação de critérios objetivos para as promoções, 

estabilidade para delegados que evitem transferências por motivações políticas; 

aparelhamento com veículos e instalações; melhoramento de formas técnicas de apuração 

criminal como forma de evitar formas ilegais de obtenção de confissão como prisão e 

tortura, uso de estatísticas para distribuição geográfica de efetivos; medidas de nível 

federal como simplificação do código de processo penal e de critérios para prisão pela 

autoridade policial; prevendo novos rumos com distribuição de efetivo e mobilidade, 

além de fixação em pontos considerados estratégicos de modo à criar maior integração 

entre policial e cidadão. Esse projeto tal como pensado inicialmente durou pouco tempo 

- de abril a novembro de 1983 - e chegou a ser implementado no sentido de fixação de 

uma estrutura básica da polícia investigativa7. 

Num outro sentido foi elaborado um plano8 - plano de desenvolvimento 

econômico e social do estado do rio de janeiro para o período 1984 a 1987 entre 
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autoridades políticas e político-administrativas - ✡✠ �☎✄✞☎ ✞ ✂✠☎✞✁✠✝✞☞✌✠ ☛ ✞ ✍✡✆☛✔✝✞☞✌✠
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✖✞✑☛☎✞✎ ✞✝✝✠✒✁✞✡✟✠ ✏✠✝✆✞✎ ✟☛ ✁✞✝✝✞✂✠✁ e criando unidades - unidade batizada de cipoc 

(centro integrado de policiamento comunitário), descrita na revista9 da polícia militar do 
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programa de favorecimento e oportunidade de ocupação e emprego, visando à melhoria 
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✏✞✝✞ �✏✝☛✑☛✡✍✝ ☛ ✝☛✟✄✂✍✝ ✆ensões sociais, levando a comunidade carente a engajar-se no 

✟☛✎☛✡✑✠☎✑✍✒☛✡✆✠ ✎✠✂✍✞☎✁✁  

Houve assim a criação de pontos de polícia ostensiva em forma comunitária que 

pretendiam se estabelecer como um serviço no atendimento aos moradores e que 

promovia reuniões para estabelecimento de um planejamento, se constituindo como uma 

abordagem para construção de uma ordem local consentida e que também encaminhava 

problemas como de trabalho. Embora de alcance limitado e com dificuldades de 

manutenção, sendo mais uma espécie de projeto-piloto, promoveu uma linha discursiva 

e um dispositivo em ação que permaneceria como ponto de apoio de imaginação de outra 

forma de abordagem e horizonte de possibilidade (sobre o policiamento comunitário 

como um dispositivo em ação Ribeiro; Montandon, 2015: 67-68). 
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por cientistas sociais10 que visavam contribuir com essas tentativas de readequação no 

Rio de Janeiro a partir das eleições estaduais de 1982 e estabelecer bases de colaboração 

futura para política pública. Montaram um projeto fruto da avaliação dos primeiros anos 

da administração eleita - intitulado Polícia e democracia: controle social e administração 

da justiça (1985) - a partir de dois aspectos: extensão de direitos de cidadania já existentes 

na ordem oficial e ampliação de tais direitos pela assimilação das demandas de cidadania 

não contempladas por essa ordem; e de um diagnóstico de que as comunidades entendidas 
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reconhecesse as ordens locais legítimas e tornassem a justiça e segurança públicas as 

constituindo em serviços disponíveis à indivíduos e comunidade. Núcleos que incluíssem 

a polícia ressignificando seu papel, não como autoridade arbitrária e opressora, mas como 

um serviço público que se presta adequado às reivindicações dos cidadãos, sendo um 

vetor para dirimir conflitos cotidianos, desformalizando a aplicação e distribuição do 
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de baixa renda, em que o padrão é o exercício da atividade policial para reprimir e 

controlar a criminalidade que vai ✎☛ ✝☛✖☎☛✆✍✝ ✁☛✁✆☛✝✡✞✒☛✡✆☛☞ � ✂✠✒✄✡✍✟✞✟☛✂ ✖✍✂✞✡✟✠ ✞

ordem interna local a cargo de marginais, muitas vezes considerados como protetores da 
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aglutinação das solidariedades de grupos marginais que mantêm a ordem privada para 
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cidadão passa a ter e maior eficiência no combate ao crime organizado. Uma proposta de 

núcleos policiais comunitários que teria como duas questões políticas fundamentais o 

controle da polícia e a preparação da polícia para ser visível por outros meios que não os 

da guerra e violência. 

Também foram discutidas e promovidas cobertura de policiamento ostensivo em 

regiões desatendidas, principalmente como forma de regularização em locais em que 

havia a atuação de agentes formalmente públicos que atuavam clandestinamente de forma 

ilegal11. Uma avaliação intelectual da época apontava como problemas na distribuição da 

segurança pública e organização policial faziam com que a atuação na periferia acabasse 

servindo como uma espécie de justiça substantiva devido à dupla questão de, por um lado, 

a distância e o formalismo do judiciário e, por outro lado, das más condições de bem-

estar populacional12. 
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Fonte: O globo 2 de junho de 1983 

As razões que se levantam para o fracasso das iniciativas foram a de que havia um 

receio de intervenção federal13 e que episódios de saques e quebra-quebras14 motivados 

pela crise econômica herdada redundaram numa grande exposição e pressão que implicou 

um desgaste inicial e uma dificuldade em como lidar com a situação que marcaria desde 

o início um receio na continuidade das propostas de reforma e na possibilidade de 

sabotagem dessas tentativas. Isso foi motivado pela reação de determinados setores com 

influência política e ascendência que muito cedo implicou numa desistência dos objetivos 

mais ambiciosos em nome de uma continuidade da estabilidade que não gerasse 

turbulências ocasionando uma perda de sustentação política. Foram mantidos, entretanto, 

alguns esforços mais ou menos constantes ✓ como em São Paulo num segundo momento 

a partir de 1984 - no controle do uso da força e tomadas outras iniciativas como a criação 

da delegacia da mulher15 e mudanças no conteúdo e reorientação de objetivos da formação 

policial mais pontuais como curso de direitos humanos. 

A repercussão desses episódios que denotavam uma desordem pública 

generalizada e a exposição das autoridades político-administrativas, leva à sua 



37 
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organização de operações de identificação e saturação territorial que redundam em 

revistas indiscriminadas (balanço crítico sobre São Paulo nesse sentido feito por Marques, 

2018: 103-125). 

Houve uma instalação de comissão parlamentar de inquérito ✓ em que consta 

resolução de 26 de março de 198316 - ✂✠✡✎✆✍✆✄✆✟✞ ✏✞✝✞ �✞✏✄✝✞✝ ✞✎ ✂✞✄✎✞✎ ✟✞ ✍✡✎☛✔✄✝✞✡☞✞
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político-administrativa e políticos profissionais, em que se buscava pontuar o que estaria 

levando aos problemas de insegurança criminal, os sentidos, defeitos e falta das 

estatísticas e a precariedade na elaboração de uma persecução penal mais efetiva de 

acordo com a evolução do crime. 
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Fonte: O globo 16 de junho de 1983  

Se inicialmente havia uma interlocução entre a administração eleita e a oposição, 

o escândalo gerado pela centralidade e continuidade do tema violência na agenda pública 

e política, passa a gerar uma defesa de medidas enérgicas e urgentes e aquilo que antes 

era um pedido de informações e providências passa a ser uma cobrança e culpabilização. 
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Fonte: O globo 1 de junho de 1984 

Outras medidas de estruturação de policiamento são tomadas no Rio de Janeiro 

num segundo momento a partir de 1984 como contratação e formação de policiais, projeto 

de criação de cabines policiais financiadas por moradores e comerciantes em zonas 

residenciais, espalhando policiamento para o que era entendido como lugares estratégicos 

✟✞ ✂✍✟✞✟☛✂ ✖✞✂☛✡✟✠ �✁✞✆✍✟✞✎✁ ☛✒ ✏☛destres e carros e defendendo ao mesmo tempo que o 
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Também foi pensada uma organização à nível local como a criação de uma guarda 

municipal, com a função de preservação de patrimônio e vigilância. 
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Fonte: O globo 5 de junho de 1984 
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Fonte: O globo 6 de junho de 1984 

Nesse clima de época de repensar a polícia foi organizada uma obra coletiva 

destinada à �✏✝☛☛✡✂✗☛✝ ✏✞✝✆☛ ✟☛ ✄✒ ☛✡✠✝✒☛ ✑✞✂✍✠ ✡✞ ✁✍✁☎✍✠✔✝✞✖✍✞ ✁✝✞✎✍☎☛✍✝✞ ☎✄☛ ✟✍✎✂✄✆☛ ✠

�✍✎✆☛✒✞ ✟☛ �✄✎✆✍☞✞ ✟✝✍✒✍✡✞☎✁✂ ✄✒✞ ✑☛✂ ☎✄☛ �✖✞☎✞-✎☛ ✒✄✍✆✠ ✎✠✁✝☛ ✞ ✏✠☎✆✂✍✞✁✂ �☛✎✂✝☛✑☛-se 

✏✠✄✂✠ ✎✠✁✝☛ ✞ ✍✡✎✆✍✆✄✍☞✌✠✁ ☛ �✏☛✎☎✄✍✎✞-✎☛ ✒☛✡✠✎ ✞✍✡✟✞✁✂ ✏✞✝☛✂☛✡✟✠ ✄✒ ✟✠✎ ✆☛✒✞✎

�✂✠✡✆✍✡✄✞✒☛✡✆☛ ☛✑✍✆✞✟✠✎ ✏✠✝ ✏☛✎☎✄✍✎✞✟✠✝☛✎✁✂ ✎☛✡✟✠ �✒✞✍✎ ✆☛✒✍✟✠ ✟✠ ☎✄☛ ✂✠✡✗☛✂✍✟✠✁✁

✁☛✑☛☎✞✟✠✝ ✟☛✎✎☛ ✂☎✍✒✞ ☛✝✞ ☎✄☛ �✗✠✑☛✂ ✂✠✡✆✄✟✠✂ ✂✠✒☛☞✞✒✠✎ ✞ ✝☛✎✏✍✝✞✝ ✄✒ ✡✠✑✠ ✆☛✒✏✠✁✂

☛✒ ☎✄☛ �☛ ✞�✠✑✞ ✁☛✏✝✁☎✍✂✞ ☎✄☛ ✡✠✎ ✞✡✍✒✞ ✞ ✆✠✟✠✎ ☛✂ ✎☛✄✎ ✞☎✍✂☛✝✂☛✎ ✖✄✡✟✞✒-se nos ideais 

de Democracia e ✟✞ �✄✎✆✍☞✞ �✠✂✍✞☎✁✂ ✎☛✡✟✠ ✡☛✂☛✎✎✕✝✍✠ �✂✠✒☛☞✞✝ ✞ ✝☛✖☎☛✆✍✝ ✎✠✁✝☛ ✞☎✔✄✒✞✎

✟☛ ✡✠✎✎✞✎ ✍✡✎✆✍✆✄✍☞�☛✎ ✂✠✒ ✍✎☛✡☞✌✠ ☛ ✂✝✍✆☛✝✍✠ ✂✍☛✡✆✆✖✍✂✠✁✂ ✎✠✁✝☛✆✄✟✠ �☎✄✞✡✟✠ ✎☛ ✆✝✞✆✞

✟✞☎✄☛☎✞✎ ☎✄☛ ☛✡✂✞✝✡✞✒ ✟✄✝✞✡✆☛ ✆✞✡✆✠ ✆☛✒✏✠ ✞✎ ✒✞✂☛☎✞✎ ✟✠ ✝☛✔✍✒☛ ☎✄☛ ✎☛ ✖✍✡✟✞✁✁ ✁ ✠✁✝✞

�✁ ✍✡✎✆✍✆✄✍☞✌✠ ✏✠☎✍✂✍✞☎✁
17 reuniu textos de representantes policiais de suas instituições, 

historiadores, juristas, representantes dos saberes psi e cientistas socias, as classificando 

por como era vista por essas áreas de saber, representando uma reflexão intelectual 

coletiva que procurava realizar um balanço e apontar perspectivas. 
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As tentativas de readequação policial mostraram uma sensibilidade de atores 

políticos e disposição de atores político-administrativos e se basearam num certo 

diagnóstico que contava com experiência policial, mas careciam de maior apoio 

corporativo ou divulgação e esclarecimento público, sendo mais planos fruto de uma 

mentalidade progressista que dependiam demasiadamente de um personalismo e 

voluntarismo delegado e ✂✠✒ ✄✒ ✂☛✝✆✠ ✂✞✝✕✆☛✝ �✍☎✄✒✍✡✍✎✆✞ ✗✍☛✝✕✝☎✄✍✂✠✁✂ ✡✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟☛ ☎✄☛

as ideias seriam implementadas pelo seu caráter benigno e que ao mesmo tempo 

pressupunha uma adesão fruto da subordinação corporativa. 

A pauta policial não era prioritária, foi debatida publicamente de forma marginal 

e não tinha centralidade nos programas políticos ✓ até por conta do seu lugar na agenda 

pública -, não possuindo um estatuto próprio que a sustentasse, sendo assim relativamente 

facilmente cedida às pressões fruto da conjunção entre uma contínua exposição pública e 

responsabilização gerada pelo aumento de índices criminais ou de desordens mais 

generalizadas, e uma ascendência de setores superiores da corporação policial refratários 

à tentativas de readequação policial que entediam como uma intervenção indevida em sua 

fonte de autoridade e capacidade de influência. 

Contava ainda com uma forte centralização burocrática estadual que ao mesmo 

tempo acumulava competências e eram foco absoluto de responsabilização, aliado à falta 

de apoio e receio de intervenção no nível federal ainda sob a representação da ditadura e 

a pouca estrutura local - que em determinadas regiões inclusive eram mantidas sob uma 

lógica clandestina ilegal -, o que impedia uma coordenação interfederativa e restringia 

seus apoios e abrangência. 

Incremental-eficientismo ambíguo 

A violência se torna um tema de debate, chegando a fazer parte da agenda pública 

e política à nível federal de maneira intermitente a partir de 1986, e de promessa eleitoral, 

ocupando centralidade nos programas político-administrativos das eleições estaduais 

desse mesmo ano em São Paulo e Rio de Janeiro.  

Foi firmado um compromisso em nível federal no combate à violência em que se 

fez campanhas de desarmamento, se estudou a possibilidade de prisão imediata para 

crimes que envolvem violência, buscando uma persecução penal efetiva e uma atuação 

pontual que procura normalizar tensões locais. 
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Fonte: O globo 15 de junho de 1986 

Nas campanhas estaduais o tema segurança passa a fazer parte de slogans políticos 

e promessa eleitoral de redução dos índices criminais e de sensação de insegurança.  

Nesse sentido a construção de ✄✒ �✏✞✂✠✆☛ ✟☛ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞✁ em São Paulo em 1986, um 

pacote construído como forma de afirmação perante à oposição numa projeção político-

eleitoral, que se divulgava como uma nova fase de implementação que superava a 

anterior, conferindo ✄✒✞ �✏✝✍✠✝✍✟✞✟☛ à ✎☛✔✄✝✞✡☞✞✁ ☛✡✆☛✡✟✍✟✞ ✟☛ ✖✠✝✒✞ a �✖✞✂☛✝ ✒✞✍✎✁ ✞

nível de equipamento, pessoal e abrangência, ressalvando que seria d☛ �✒✞✡☛✍✝✞

✟✍✖☛✝☛✡✆☛✁ ✠✄ ✞✍✡✟✞ ☎✄☛ ✖✠✎✎☛ �✟✞ ✒☛✎✒✞ ✒✞✡☛✍✝✞✁ ☎✄☛ ✞✡✆☛✝✍✠✝✒☛✡✆☛✁ 
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Fonte: Folha de São Paulo 29 de julho de 1986 

No Rio de Janeiro numa lógica de oposição à anterior administração eleita (1983-

1987) - que conectava o problema do crime ao social e buscava regularizar a atuação 

policial - se assume nas eleições de 1986 um compromisso que se alegava faltar 

anteriormente em que se promete através de um slogan político �✞✂✞✁✞✝ ✂✠✒ ✞ ✑✍✠☎✄✡✂✍✞

☛✒ ✎☛✍✎ ✒☛✎☛✎✁. Com o êxito dessa campanha eleitoral se anuncia uma disposição ao 

combate à violência por parte da administração estadual a partir de 1987 que se 

materializa numa priorização da segurança na agenda política fomentando e concentrando 

investimentos e planejando uma reorganização de caráter incremental e inovação 

tecnológica. A lógica da eficiência está no centro do discurso como forma de racionalizar 

procedimentos, mapear territórios, integrar atividades, acelerar e integrar comunicação, 

pensado como um impulso renovador que, no entanto, se baseia e se encontra fortemente 

atado ao estabelecido em termos de instituição policial. 
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Fonte: O globo 22 de fevereiro de 1987 

No nível estadual são tomadas medidas essencialmente incrementais que 

implicam numa atuação bipartida da polícia num sentido de profissionalização, em que 

se tenta aumentar a capacidade operativa18, com movimentos de reestruturação de espaços 

administrativos e meios de policiamento, com operações de força que buscam uma 

atuação de choque inicial visando o que seria uma posterior normalização e por operações 
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de inteligência de desbaratamento em relação ao atacado do tráfico e persecução de 

homicídios. 

 

Fonte: O globo 17 de junho de 1987 

 Embora as medidas sejam essencialmente incrementais ✓ aumento da capacidade 

operativa e número de pessoal para conseguir fazer mais a partir de uma estrutura dada -

, outras medidas de caráter diverso são tomadas. Reativação a partir de uma anterior 

descontinuidade da persecução de agentes formalmente públicos que atuam 

clandestinamente de forma ilegal com apoio local em regiões periféricas com operação 

de desbaratamento dessas organizações19. Nesse sentido de controle do abuso policial foi 

fomentada a criação de um conselho comunitário que criasse um canal e permitisse um 

contato permanente. Maior contato e comunicação que gere um intercâmbio com a polícia 

e promoção de cursos para guardas em zonas residenciais usualmente mais protegidas na 

tentativa de organização de formas de evitamento e autoproteção. Participação direta de 

autoridades políticas junto à organização de operações de força que reativam grupos de 

atuação especial em policiamento ostensivo geradas em campanhas que ocupam grande 

✞✆☛✡☞✌✠ ☛ ✒✠✁✍☎✍✂✞☞✌✠ ✂✠✡✂☛✁✍✟✞✎ ✂✠✒✠ �✒✍✎✎�☛✎ ✟☛ ☎✍✁☛✝✆✞☞✌✠ ✂✠✒✄✡✍✆✕✝✍✞✁
20. 
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Fonte: O globo 6 de junho de 1987 
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Fonte: O globo 2 de junho de 1988 

 Esse período foi marcado por um incremental-eficientismo ambíguo. À nível 

federal a partir do ator político e de ator político-administrativo foi assumido um 

compromisso mais simbólico de combate à violência, estudada e aprovadas algumas 

medidas esparsas de focalização do crime violento e apoio e investimento a medidas 

incrementais e de eficiência. Alguns atores políticos do executivo do nível estadual 

assumiram como parte prioritária da sua agenda política a questão da segurança num 

sentido policial, encampando a agenda pública que se desenhava, tendo como plataforma 

básica uma visão incremental no sentido de aumentar e expandir uma capacidade de 

equipamentos e pessoal imaginado como uma resposta ao aumento de índices criminais 

e percepção e sensação de insegurança e baseado numa projeção político-eleitoral no 

campo das disputas entre situação e oposição.  

 Essas medidas contavam com um apelo à eficiência que dotava e transferia para o 

corpo burocrático policial um planejamento estratégico geral e a necessidade de 

resultados imediatos confiando amplamente na inovação tecnológica em termos de 

comunicação e equipamentos e através de uma reorganização administrativa que 

racionalizava desde a cúpula procedimentos e formas de atendimento. 

 A direção desse impulso era ambíguo porque se por um lado ainda expandia 

medidas anteriores como a criação da delegacia da mulher, mantinha de forma relativa 

uma consciência do controle do abuso da força policial como na organização comunitária 

de denúncias e persecução de atuação clandestina ilegal, e pontualmente gerava maior 

contato e integração e afirmava a necessidade de abrangência e atendimento 

populacional; por outro lado, em termos de estrutura policial transigia fortemente com o 

☛✎✆✞✁☛☎☛✂✍✟✠ ☛ ✞ ✟✠✆✞✑✞ ✞✂✝✍✆✍✂✞✒☛✡✆☛ ✡✄✒ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟☛ �✏✝✠✟✄✂✍✝ ✒✞✍✎ ✟✠ ✒☛✎✒✠✁✂

chegando inclusive a resgatar pontualmente uma estrutura e protocolo de ação pré-

transição ✂✠✒✠ ✏✞✝✆☛ ✟☛ ✄✒✞ �✒✍✎✎✌✠ ✟☛ ☎✍✁☛✝✆✞☞✌✠ ✂✠✒✄✡✍✆✕✝✍✞✁. 

Alarme 

Existiram disputas pela forma de organização da ostensividade da polícia que vão 

desde um policiamento cotidiano de rua por perímetros urbanos até intervenções verticais 

concentradas que seguem às percepções de emergência ✓ o que é mais evidente no Rio de 

Janeiro a partir de 1990.  
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À nível interfederativo existe uma resolução federal de aumento da repressão ao 

tráfico de drogas, que contou e mobilizou uma comissão parlamentar de inquérito que 

conferia um papel fiscalizador ao congresso, além de engajamento de agências 

internacionais e dos Estados Unidos. 

A comissão parlamentar de inquérito em 1991 era dedicada à �✍✡✑☛✎✆✍✔✞✝ ✞

impunidade dos traficantes de drogas✁ ☛ ✂✝✍✠✄ ✄✒✞ ✂✠✒✍✎✎✌✠ ✏☛✝✒✞✡☛✡✆☛ ✏✞✝✞

�✏✝☛✑☛✡☞✌✠✂ ✖✍✎✂✞☎✍✂✞☞✌✠ ☛ ✂✠✒✁✞✆☛ �✎ ✟✝✠✔✞✎ ☛ ✆✝✕✖✍✂✠ ✍☎✆✂✍✆✠ ✟☛ ☛✡✆✠✝✏☛✂☛✡✆☛✎✁ ☎✄☛ ✑✍✎✞✑✞

entre outras medidas criar cooperação entre polícias, com organismos internacionais, 

✒☛✟✍✟✞✎ ✟☛ ✂✠✡✎✂✍☛✡✆✍✂✞☞✌✠ ✟✠ ✏✝✁☎✍✂✠ ✂✠✒ ✞ ✍✡✆☛✡☞✌✠ ✟☛ ☎✄☛ �✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞ ✞✎✎✄✒✞ ✞☎✄✍

as dimensões trágicas com que convivem alguns de nossos vizinhos próximos que se 

✟☛✏✞✝✞✝✞✒ ✂✠✒ ✑☛✝✟✞✟☛✍✝✠✎ ☛✎✆✞✟✠✎ ✏✞✝✞☎☛☎✠✎✁
21. 

À nível estadual no Rio de Janeiro em 1991 é buscada uma regularização do 

funcionamento do atendimento de delegacias e da investigação de mortes, e a nível mais 

experimental foi proposto um projeto multiagencial e profissional de intervenção 

comunitária. Projeto chamado �centro de defesa comunitária e cidadania✁ com juizado de 

pequenas causas, polícia ostensiva e investigativa, assistente social e outros profissionais 

que seriam responsáveis pelo contato com comunidades e atendimento público contínuo 

e que buscava tornar acessível uma série de serviços públicos e que mantinha maneiras 

mais formalistas que afastavam de uma ligação mais orgânica com aqueles que buscava 

atender e que também sofreu de descontinuidade e falta de abrangência.  
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Fonte: O globo 2 de outubro de 1991 

Todo um conjunto de ações ou proposições no sentido de autoproteção e 

evitamento foi feito mais individualmente - como o porte de arma e a contratação de 

segurança privada - e coletivamente - como colaboração para medidas administrativas. 

Existiu um crescimento de um mercado de segurança motorizado pela incidência do crime 

à pessoas e espaços usualmente mais protegidos, que vão de alarmes como em bancos e 

de guardas em casas, com um intercâmbio com uma ação policial pública. 
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Fonte: O globo 24 de junho de 1989 

 

Fonte: O globo 16 de junho de 1990 
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Esse mesmo crescimento fez com que houvesse uma aceitação e organização de 

um mercado de segurança privada que começou a se tornar um segundo trabalho de 

muitos policiais como forma de complementação de renda ou ainda uma fonte de atuação 

em paralelo em empresas clandestinas de segurança. 

 

Fonte: O globo 22 de junho de 1991 

Uma análise da época já advertia sobre os problemas que surgem do crescimento 

✟✞ ✍✡✟✝✎✆✝✍✞ ✟✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✏✝✍✑✞✟✞ ☎☛✔✞☎ ☛ ✍☎☛✔✞☎ ✖✝☛✡✆☛ ✞✠✎ ✟✍☎☛✒✞✎ �✞✡✆✍✔✠✎✁ ✟✠ ✂✠✡✆✝✠☎☛

do abuso policial e abertura do judiciário como impeditivos de seu enraizamento 

✂✠✒✄✡✍✆✕✝✍✠ ☛ ✠✎ �✒✠✟☛✝✡✠✎✁ ✂✝✍✞✟✠✎ ✏☛☎✞ ✏✝✍✑✞✆✍✂✞☞✌✠ ✟✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ☎✄☛ ✟✍✞✡✆☛ ✟✞✎
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percepções de incapacidade frente ao problema do crime fomentaria o que se denominou 

✄✒ �✡☛✠✑✍✔✍☎✞✡✆✍✎✒✠✁
22. 

 Existiu um alarme num duplo sentido de uma atenção pública especial e de uma 

reorganização social de atitudes. Uma atenção pública especial pode ser vista pela atuação 

policial como um corpo centralizado e mais ou menos estruturado localmente manobrado 

para lidar com determinadas emergências criminais à nível estadual. Por um papel 

fiscalizador mais simbólico que assumiu o congresso à nível federal na questão do tráfico, 

um alerta baseado na experiência que se entendia como comparativamente mais 

problemática de países vizinhos da América Latina. E na imaginação de um projeto à 

nível estadual de intervenção comunitária que estabelecesse bases de uma política pública 

contínua e integral que, no entanto, redundou mais numa resposta episódica a essa atenção 

do que propriamente num plano estratégico a ser implementado - e que tem nas suas raízes 

aqueles mesmos problema✎ ✟☛ ✄✒✞ ✒☛✡✆✞☎✍✟✞✟☛ ✏✝✠✔✝☛✎✎✍✎✆✞ �✍☎✄✒✍✡✍✎✆✞ ✗✍☛✝✕✝☎✄✍✂✞✁ - 

agora não na posição e papel do policial, mas do jurista. Nesse caso contando com um 

plano combinado entre defesa comunitária e administração de conflitos, que partia de uma 

consciência da necessidade de regularização da atuação policial em zonas marginalizadas 

e assumia uma visão da administração de conflitos que incorporava um grau intencional 

de informalização e enraizamento comunitário, mas de forma que transigia amplamente 

com a estrutura e papéis tradicionais do judiciário. 

 Houve uma reorganização social de atitudes num sentido de que diferentes setores 

como o comércio e pessoas como cidadãos privados começaram a fazer ou deixar de fazer 

coisas para deixar de ser vítima de crime. Essas atitudes de evitamento e autoproteção 

foram mais visíveis em zonas e a pessoas usualmente mais protegidas, que iam de formas 

mais tradicionais como guardas em apartamentos em zonas residenciais mais valorizadas 

à mais tecnológicas como alarmes em bancos em zonas centrais, ambas com uma 

integração com uma ação policial pública. Existiu assim um crescimento do mercado de 

segurança privada que oferecia novos produtos e serviços que permitiam precauções 

adaptadas em termos de segurança, que objetificava e rotinizava a insegurança num nível 

mais micro da vida do cidadão privado numa lógica de mercado como bem escasso. Em 

zonas mais marginalizadas elas adquiriram uma dimensão problemática em que a polícia 

se tornava diretamente guarda do comércio, havendo uma confusão pública e privada que 

contava com agenciamentos ilegais e com a precariedade laboral dos policiais, 

redundando num desvio do funcionamento público ✓ que, no entanto, nesse período não 
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parecia se organizar ou ter as mesmas características das atuações clandestinas ilegais em 

termos de gravidade da ação e acomodação com a política local do início da transição. 

 

2.2 Dinâmicas do crime 

 Como uma forma desvendar as dinâmicas do crime se faz referência a como os 

meios de comunicação refletem essas dinâmicas na crônica policial traçando a evolução 

do fenômeno do crime. 

Emergência 

Inicialmente há uma circunscrição do crime como fenômeno individualizado com 

maior ou menor detalhamento, com identificação e características da vítima e modos de 

execução, às vezes com apontamento de suspeitos. Há uma intensificação moderada ainda 

sob esse formato individualizado que foca numa capacidade de ação fora da considerada 

comum. Alguns crimes passam a ser especialmente individualizados ✓ geralmente 

implicando ou sendo promovido pela atuação de agências do sistema penal ✓ e em outros 

reproduzem um resultado como número de mortes em determinadas regiões, sendo o 

crime esporadicamente retratado como fenômeno agregado que reproduz fonte oficial que 

anuncia queda nas estatísticas. Padrão que se repete com crimes especialmente 

individualizados, notas com fatos básicos e esporadicamente como agregado. O foco se 

mantém sobre casos com diferentes graus de detalhamento, da capacidade de ação fora 

da considerada comum e de chacinas; havendo ainda um processo de disputa a partir de 

uma maior divulgação de dados estatais fruto da abertura política sobre as estatísticas 

oficiais e o sentido de sua evolução. O crime então pela primeira vez ocupa o centro da 

agenda pública e política à nível estadual em São Paulo e Rio de Janeiro em 1984 através 

de uma percepção e sensação suas medida pelo aumento do volume e espaço de notícias 

nos meios de comunicação como um fenômeno comum violência, sem menção à dados, 

que se prolifera e que deve ser combatido, e que tem como fato disparador a evidência de 

desproteção de vítimas usualmente mais protegidas; sendo ainda relatado caso de 

desbaratamento de tráfico internacional e distribuição local de drogas. 
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Fonte: O globo 7 de junho de 1984 
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Ocorre uma emergência do crime em que se passa de uma parte policial a um 

fenômeno que ultrapassa esse formato que tem como motores uma capacidade de ação 

fora da considerada comum e um tratamento como agregado, sendo essa a conjunção que 

a destaca como violência e que tem como estopim um fenômeno particular de crimes que 

evidenciam a desproteção de vítimas usualmente mais protegidas e que ressoam como 

representativo de uma incapacidade de produção de ordem. 

 

Fonte: O globo 31 de maio de 1984 

Intensificação 

Inicialmente há uma multifacetada forma de abordagem no formato de casos do 

crime violento, alguns casos especialmente individualizados, outros como notas sobre 

mortes. Pela primeira vez o fenômeno violência é mencionado como um problema federal 

fruto de conflitos de terras e principalmente nas grandes cidades, centralizada de maneira 

individualizada na figura de uma vítima usualmente mais protegida, mas também 

conectada às vítimas de modo amplo, em que se aventam medidas de controle de armas 

e de prisão imediata para crime violento, repercutindo apreensões no atacado do tráfico 

de drogas e armas. Ocorre uma intensificação à nível estadual com o tema da violência 

fazendo parte da agenda eleitoral e que continua conectando a figura de uma vítima 

usualmente mais protegida com as vítimas de modo amplo, com situações de chacinas.  

Há uma projeção de expansão geográfica conectadas á determinadas zonas como 

territórios de ilegalidade ligados ao tráfico, com casos de apreensões de drogas e armas, 

de chacinas e assaltos à bancos e casas. São divulgados índices constantes de pessoas que 

são mortas e mapeado o tráfico de drogas em duas chaves: em zonas segregadas e em 

grandes rotas internacionais. 
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Fonte: O globo 12 de fevereiro de 1988 

O tema da violência passa a fazer parte da agenda pública, política e eleitoral e 

ocorre uma intensificação do crime a partir de determinados casos que geram 

manifestações públicas em torno à figura da vítima, da projeção de expansão geográfica 

segundo um mapeamento criminal, da incidência e capacidade de ação fora do comum 

em locais como bancos e casas e de resultados e situações que contabilizam um número 

de mortes concentradas. 
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Fonte: O globo 30 de julho de 1988 

Ascensão 

Há uma repercussão pública com conotação política do tráfico de drogas, inclusive 

o internacional, e de determinados crimes violentos no qual se destacava uma onda de 

sequestros, que envolveu atores políticos e político-administrativos federais, existindo 

ainda notícias de mortes, às vezes de índices por período de tempo como um final de 

semana, às vezes de algumas notas de casos com características básicas e outras de 

andamento processual indicando sentenciamento. Essa repercussão do tráfico 

internacional de drogas mobiliza entes nacionais e internacionais numa dupla chave de 

seguimento de diretrizes internacionais e de cooperação. Existem também casos que 

envolvem policiais, seja na figura de criminosos seja na de vítimas e uma reportagem 

sobre a morte de um líder comunitário e da preocupação em relação a outros líderes e 

associação de moradores em relação as disputas de território. As disputas territoriais 

criavam um dilema sobre a participação da polícia que iam da não intervenção à uma 
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intervenção em represália à percepção de crise de autoridade com a exposição de nomes 

de bandidos com infâmia. 

 

Fonte: O globo 22 de dezembro de 1991 

Ocorre uma ascensão do crime que tem como elementos uma projeção geopolítica 

ligada ao tráfico, a incidência de crimes à pessoas usualmente improváveis, a deterioração 

das possibilidades de contato e organização comunitária e um alarme provocado por 

algumas evidências de certa corrosão da aplicação da lei. 
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Fonte: O globo 8 de junho de 1991 

Balanço 

 Traçar as dinâmicas acompanhando a evolução do fenômeno do crime tal como 

refletida nos meios de comunicação possibilita fazer uma regressão temporal mais 

contextual e enraizada socialmente que permite considerar em conjunto índices (como 

aparecem números e estatísticas), incidência (lugar e pessoas envolvidas e afetadas pelo 

crime), mapeamento (distribuição, movimentação e localização do fenômeno) e saliência 

(o espaço relativo em termos quantitativos e qualitativos na agenda pública). 

 Essas dinâmicas foram da emergência, intensificação a ascensão. A emergência 

se deu a partir de uma centralidade pontual na agenda pública ligada por um lado a 

evidência da incidência de crimes violentos graves à pessoas usualmente mais protegidas 

e por outro do desvendamento de uma certa organização social do crime. A intensificação 

se deu pela continuidade e aprofundamento da evidência de incidência do crime agora 

como um fenômeno comum violência mais partilhado socialmente de forma diferencial 

e de uma organização social do crime mais estável e difundida. A ascensão se dá por uma 

evidência de certo descontrole de atores-chave e agências estaduais que por um lado 

ganham uma dimensão internacional de caráter regional e global e por outro lado parece 

se enraizar comunitariamente solidificando uma organização social do crime. 



62 

 

2.3 Atores-chave e agências do controle 

Estadual 

Os atores-chaves do controle do crime inicialmente são do nível estadual através 

de um órgão político-administrativo23, uma secretaria de estado ligada ao executivo 

responsável por definir diretrizes a que corresponde uma orientação policial bipartida. 

 

Fonte: O globo 14 de abril de 1983 

Foram organizados órgãos político-administrativos que definiam orientações e 

respondiam aos problemas com crime e polícia à nível estadual a partir de 1983 com as 

administrações eleitas em São Paulo e Rio de Janeiro. Era uma tarefa delegada que 

dependia de uma autoridade político-administrativa que procurava reorganizar o 

policiamento e que prestava contas ao legislativo como em comissões parlamentares de 

inquérito sobre violência. 
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Fonte: O globo 2 de junho de 1984 

Interfederativo 

As autoridades políticas eleitas passam a responderem de forma mais direta e 

constante à nível estadual e de forma intermitente à nível federal. À nível estadual essa 

tarefa é ora pessoalmente respondida pela autoridade política ou ainda concentrada num 

ator político-administrativo que simboliza um engajamento com os problemas de crime e 

polícia. À nível federal ora através da autoridade política que atua diretamente ora através 

de uma autoridade política-administrativa são respondidos determinados casos que geram 

comoção pública como uma forma de prestação de solidariedade e também como 

autoridade que se interpõe através de medidas federais em dirimir e normalizar conflitos 

locais que ganham uma dimensão considerada problemática. 
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Fonte: O globo 6 de agosto de 1985 

Internacional-comunitário 

Ocorre uma projeção internacional dos problemas com crime e polícia e uma 

discussão de uma intervenção forte à nível federal, que se materializa numa participação 

episódica de agentes federais, havendo um contato interfederativo e apresentação de um 

projeto de caráter multiagencial e profissional de intervenção comunitária. 
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Fonte: O globo 5 de junho de 1992 

Uma inicial dinâmica interfederativa implica no nível federal uma mistura entre 

busca de intervenção e cooperação no plano internacional por ator político-

administrativo, sendo realizada também comissão parlamentar de inquérito sobre 

narcotráfico que mobiliza parlamentares. No nível estadual existe uma ambivalência 

entre, por um lado, um protagonismo autoproclamado legitimado por uma interpretação 

✟✠ ✎✍✔✡✍✖✍✂✞✟✠ ✟✞ ☛☎☛✍☞✌✠ ✟✞ ✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛ ✏✠☎✆✆✍✂✞ ☛✒ �✝☛✎✠☎✑☛✝✁ ✏✠✝ ✎✍ ✒☛✎✒✠ ✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞

do crime baseado numa experiência prévia como autoridade político-administrativa e, por 

outro lado, a delegação à uma autoridade política-administrativa com receios do que 

interpretava como uma intervenção indevida que buscava uma regularização da atuação 

policial, passando a ter um contato interfederativo que vai da cooperação à uma situação 

de intervenção federal. 



66 

 

 

Fonte: O globo 18 de junho de 1991 

Balanço 

 Os atores-chave foram aqueles que encarnavam a representação sobre os 

problemas com crime e polícia, normalmente à cargo de atores político-administrativos à 

nível estadual ou federal, mas também diretamente por atores políticos que se 

✍✡✆☛✝✏✄✡✗✞✒ ✏✞✝✞ ✝☛✎✠☎✄☞✌✠ ✟☛ ✆☛✡✎�☛✎✂ ✎☛ ✍✝✝✠✔✞✑✞✒ ✄✒ ✏✝✠✆✞✔✠✡✍✎✒✠ ☛✒ �✝☛✎✠☎✑☛✝✁ ✠

problema do crime ou delegavam à ator político-administrativo com intenções de 

regularização policial. 

 As agências representam aquelas que concentraram a competência no 

engajamento do controle do crime e foram de uma secretaria estadual entre uma polícia 

militar e civil; a administração eleita estadual, a autoridade política federal e o ministério 

da justiça; a polícia federal entre o nível internacional e o interfederativo.  

As lógicas entre atores e agências eram ambíguas, sempre numa tensão entre 

cooperação e intervenção, e se sobrepunham entre diferentes níveis ganhando 

determinadas escalas. 

 

2.4. Politização dos problemas com crime e polícia, tentativas de contenção da 

violência e percepção de descontrole bipolar 

Um balanço histórico24 comparava a polícia do início da república com a de então, 

✞✖✍✝✒✞✡✟✠ ☎✄☛ ☛☎✞ �☛✎✑✞✂✍✞✑✞✂ ✟☛ ✆✠✟✞✎ ✞✎ ✖✠✝✒✞✎✂ ✠ ✏✠✟☛✝ ✍✒✏✠✎✍✆✍✑✠ ✟✠ ✁✎✆✞✟✠ ✂☛✡✆✝✞☎✁✂

✎☛✡✟✠ �✒✞✡✆✍✟✞ ✎☛✒✏✝☛ ✞☎✄☛✒ ✟☛ ✎✄✞✎ ✡☛✂☛✎✎✍✟✞✟☛✎✂ ✂✠✒ ✞ ✟✍✖☛✝☛✡☞✞ ✟☛ ☛✎✆✞✝ ✎☛✒✏✝☛ ☛✒

uso, num combate sem d☛✎✂✞✡✎✠✁ ☛✒ ☎✄☛ �✠ ✝☛✎✄☎✆✞✟✠ ✟☛✎✎✞ ✏✝✕✆✍✂✞ ✎☛✒ ☎✄✞☎✍✖✍✂✞☞✌✠ ☛ ✠

desenvolvimento de recursos alternativos utilizáveis em seu cotidiano, constituídos pelas 

✎✠☎✄☞�☛✎ ☛✁✆✝✞☎☛✔✞✍✎✁✂ ✖✞✂☛✡✟✠ ✂✠✒ ☎✄☛ ✞ ✞✆✍✑✍✟✞✟☛ ✏✠☎✍✂✍✞☎ ✍✡✂✠✝✏✠✝✞✎✎☛ �✞✎ ✏✝✕✆✍✂✞✎
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extralegais de forma a utilizá-☎✞✎ ✡✌✠ ✡✠ ✒✠✒☛✡✆✠ ☛✒ ☎✄☛ ✎✌✠ ✡☛✂☛✎✎✕✝✍✞✎✁✂ ✒✞✎ �☎✄✞✡✟✠

✠ ✄✎✠ ☛ ✏✠✎✎✆✑☛☎ ✎☛✒ ✂✠✡✎☛☎✄✄✡✂✍✞✎ ✡☛✔✞✆✍✑✞✎✁✂ ✍✎✆✠ ☛✂ �✂✠✡✆✝✞ ✠✎ ✟☛✎✏✝✠✆☛✔✍✟✠✎✁ ✡✄✒✞

✂✠✡✆✍✡✄✍✟✞✟☛ ✟☛ ✞☞✌✠ ☎✄☛ �✆✝✞✡✎✖✠✝✒✞ ✠ ☎✄☛ ☛✝✞ ☛✁✂☛✏✂✍✠✡✞☎ ☛✒ ✡✠✝✒✞✁✞ ✂✠✡✂☎✄✍✡✟✠ ☎✄☛

�✞ ✂☛✡✆✝✞☎✍✂✞☞✌✠ ✟✠ ✏✠✟☛✝ ✡✠ �✝✞✎✍☎ ✑✞✍ ✏☛✝✒✍✆✍✝ ✞ ✏✝✠✖✍✎✎✍✠✡✞☎✍✂✞☞✌✠ ✟✞ ✏✠☎✆✂✍✞✁ ✒✞✎✂ ✞✠

✒☛✎✒✠ ✆☛✒✏✠✂ �✑✞✍ ✎☛ ✞✏✝✠✑☛✍✆✞✝ ✟✞✎ ✟✍✎✆✠✝☞�☛✎ ✟✠ ✎☛✝✑✍☞✠ ✏✠☎✍✂✍✞☎✂ ✂✠✡✎☛✝✑✞✡✟✠ ✎✄✞

✑✍✠☎✄✡✂✍✞ ☛✒ ✡✠✒☛ ✟✞ ✟☛✖☛✎✞ ✟✠ ✁✎✆✞✟✠✁✂ ✎☛✡✟✠ �✞ ✔✝✞✡✟☛ ☎✄☛✎✆✌✠ ☎✄☛ ✖✍✂✞✁ ✞ ✟☛ �✂✠✒✠

construir um novo modelo, desfazendo uma tradição que o próprio Estado já não 

✂✠✡✆✝✠☎✞✁✁  

Como visto, os problemas com crime e polícia passaram por determinados 

processos que foram analisados segundo os eixos de medidas político-administrativas, 

dinâmicas do crime e atores-chave e agências do controle.  

 Em torno desses eixos gravitaram discursos e práticas acerca dos problemas com 

crime e polícia que estruturam processos paralelos e interconectados em momentos 

sucessivos.  

 As medidas político-administrativas foram as de tentativas de readequação, 

incrementais e de alarme; as dinâmicas do crime de emergência, intensificação e 

ascensão; e os atores-chave e agências do controle estadual, interfederativo e 

internacional-comunitário. 

 A conclusão é que houve uma crescente politização dos problemas com crime e 

polícia durante a transição que foram de tentativas de contenção da violência à uma 

percepção de descontrole bipolar. 

 Politização no sentido descritivo de como os atores políticos e administrativos 

interagiam e acerca do espaço em termos quantitativos e qualitativos na agenda pública e 

política. Num primeiro momento como uma tentativa de contenção da violência, 

inicialmente como resposta à índices criminais, determinados crimes violentos graves e 

desordens generalizadas e sequencialmente amalgamadas como uma violência entendida 

de forma geral e diferencial. Num segundo momento como uma percepção de descontrole 

bipolar, no sentido de que os atores e agências promoviam um uso da força abusivo ou já 

não respondiam às tentativas de seu controle e ao mesmo tempo o fenômeno do crime 

não parecia reagir de forma substancialmente dissuasiva às empreitadas de sua repressão.    
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Notas 

1 Ver o artigo Mapeando el trabajo policial de Gustavo Gonzalez, p.53-54. Disponível 

em: 

https://bibliotecavirtual.unl.edu.ar/publicaciones/index.php/DelitoYSociedad/article/vie

w/5648/8396. Acesso em 16 de junho de 2021. 

2 Nesse se✡✆✍✟✠ ✠ ✔✝✄✏✠ ✟☛ ✆✝✞✁✞☎✗✠ ��☛✝✂✞✟✠✎ ✍☎✆✂✍✆✠✎ ☛ ✟✍✡✂✒✍✂✞✎ ✂✝✍✒✍✡✞✍✎✁ ✡✞

associação nacional de pós-graduação e pesquisa em ciências sociais. Descrição 

disponível em: 

https://www.anpocs2021.sinteseeventos.com.br/simposio/view?ID_SIMPOSIO=94. 

Acesso em 16 de junho de 2021. 

3 Nesse sentido a pesquisa El subsistema fronterizo argentino de Gustavo Gonzalez 

(org.), Luciana Ghiberto, Pablo Spekuljac e Waldemar Claus. Disponível em: 

https://biblio.flacsoandes.edu.ec/libros/digital/57007.pdf. Acesso em 16 de junho de 

2021. 

4 Para um relato das iniciativas e descontinuidades das comissões para persecução de 

grupos de extermínio no Rio de Janeiro e Baixada Fluminense ver o livro Dos barões ao 

extermínio de José Cláudio Alves, p.205-216.  

5-6 Proposta e diagnóstico em Tiras, gansos e trutas (1992) de Guaracy Mingardi, p.75, 

77-79. 

7 Decreto n.20.872 de 15 de março de 1983 fixou a organização da polícia investigativa. 

8-9 Plano e revista em O nascimento da polícia moderna (2014) de Ludmila Ribeiro, p. 

289-290. 

10 Projeto elaborado por Roberto Kant de Lima, Alex Varella, Renato Lessa e Rosa Maria 

Cardoso da Cunha. 

11 Sobre a desproporção da distribuição da segurança pública medida por número de 

policiais entre bairros da capital do Rio de Janeiro e cidades da Baixada Fluminense e 

suas possíveis consequências problemáticas ver A criminalidade urbana violenta (1988) 

de Edmundo Campos Coelho, p.388-389 (tabela com ano de referência em 1986). 

12 Nesse sentido o artigo de Luiz Antônio Paixão A distribuição da segurança pública e 

a organização policial (1985). 
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13 Como materialização dessa ameaça de intervenção federal em São Paulo o decreto-lei 

88.777 de 30 de setembro de 1983, que ampliava as possibilidades de tutela federal e 

militar na área de segurança pública. 

14 Nesse sentido ver Imagens da polícia (1998) de Eda Maria Goés, p.125-149. 

15 Para um percurso sobre a criação e desenvolvimento da delegacia da mulher no 

período ver En-gendering the police (2004) de Cecília MacDowell, p.33-44. 

16 Resolução n.2 do diário oficial do estado do Rio de Janeiro, parte II, n.59. 

17 Julita Lemgruber (org.) (1985). A instituição policial. Revista da oabrj n.22. 

18 Como a organização de radiopatrulhas com a distribuição de policiamento ostensivo 
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3. Discursos e práticas acerca da justiça penal 

 O terceiro capítulo analisa discursos e práticas acerca da justiça penal. A 

burocracia judiciária criminal majoritária se refere ao nível estadual com referência à 

primeira instância com as varas criminais e segunda instância com o tribunal de justiça, 

com a maior parte desse aparato concentrado no centro e com comarcas que em cidades 

maiores são divididas por região, costumando haver pelo menos uma comarca por 

município. A jurisdição criminal conta ainda com um nível federal - primeira e segunda 

instâncias - e com tribunais superiores, como superior tribunal de justiça e aquele que 

simbolicamente representa o judiciário, o supremo tribunal federal. 

 Para análise da justiça penal identifiquei conjuntos de discursos e práticas 

procurando reconstruir processos em momentos sucessivos. A partir de contribuições 

entendidas como caixa de ferramentas que permitem fazer uma exploração e de meus 

próprios estudos das fontes, sobretudo a jornalística, estabeleci e identifiquei quatro 

características acerca da justiça penal no contexto de transição no Brasil. As 

características de informalidade, formalização, manifestações em torno à figura da vítima 

e incapacidade relativa. 

Precisão e discussão teórica sobre os eixos de análise 

 A informalidade se construiu a partir de duas pesquisas.  

Da pesquisa histórico-sociológica sobre a primeira república de Marcos Bretas A 

guerra das ruas1 ☛ ✎✄✞ ✡✠☞✌✠ ✟☛ �✂✍✟✍✔✠✎ ✍✡✖✠✝✒✞✍✎✁, quando constata uma 

�✞✟✒✍✡✍✎✆✝✞☞✌✠ ✍✡✖✠✝✒✞☎ ✟✞ �✄✎✆✍☞✞✁ ☎✄☛ �✡✌✠ ☛ ✞✏☛✡✞✎ ✄✒ ☛✁☛✝✂✆✂✍✠ ✟☛ ✞☎☛✞✆✠✝✍☛✟✞✟☛✂

mas, ao contrário, termina por consolidar-✎☛ ☛✒ ✏✝✕✆✍✂✞✎ ✝☛✂✠✡✗☛✂✍✟✞✎✁✝ 

Passa a existir um código informal de processo penal que 
dispensa advogados e juízes. Nesse tribunal das ruas, o povo 
interfere diretamente, sem a representação dos doutores em leis, 
e pode ser bem sucedido caso tenha um bom domínio do código. 
A forma como é tratada a população nesse código informal 
reflete as distorções e preconceitos vigentes na sociedade. Ser 
negro, pobre ou mulher pode constituir agravante nessas leis não 
escritas, mas a partir do momento que elas são conhecidas, 
torna-se possível para o cidadão empregá-las, enfatizando outros 
pontos que eventualmente funcionem em seu favor. 

Ao constituir as relações entre o agente repressivo do Estado e a 
população através de códigos informais, que sobrevive à 
existência de todo processo formal de ação, a sociedade 
brasileira constrói sua cidadania em dois níveis distintos. Os 
ônus de permanecer no nível informal são muito visíveis através 
da história de punições e violências da polícia, mas é preciso 
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perceber que, ao mesmo tempo, os códigos formais 
simplesmente excluem da cidadania uma parte significativa da 
população. 

Do período formativo que analisamos até os dias de hoje, é fácil 
perceber que os procedimentos que estavam se formando, hoje 
estão firmemente assentados. A justiça informal promovida pela 
polícia sobrevive seja através de aberrações como o extermínio, 
seja através do arbitramento de pequenas questões como brigas 
de vizinhos. A operacionalidade de procedimentos irregulares 
permitida nas ações informais tornou-se frequentemente diretriz 
política para a ação policial, originada do centro do Estado. Não 
punir determinados crimes ou dirigir a violência policial contra 
as camadas populares são políticas presentes em governos mais 
ou menos autoritários. Ao mesmo tempo, as muitas medidas 
adotadas visando conformar a ação policial a códigos legais têm 
resultado sempre em fracasso. Mesmo assim, uma larga parcela 
da elite intelectual brasileira continua convencida que é através 
do sistema legal que se transformará a realidade. Para este grupo 
a ação informal é indesejável e deve ser eliminada, sem perceber 
que assim se elimina a forma única que setores da população tem 
de alcançar a Justiça. Pensar em mudanças no nosso sistema 
policial deve implicar, antes de mais nada, em reconhecer a 
materialidade de práticas que não constam dos manuais e, mais 
do que isto, a importância destas práticas para o funcionamento 
do sistema numa situação em que ele é rejeitado pelo próprio 
Estado. 

 

 Tento levar em consideração esses códigos informais procurando entender a sua 

relação com os apelos a legitimidade em termos de justiça de atitudes altamente 

disruptivas ✓ aquelas que se relacionam ao mesmo tempo à uma quebra de autoridade e à 

sua afirmação forte mediante o exercício da punição e da violência - na crônica policial.  

Da pesquisa de David Garland a sua caracterização dos linchamentos públicos 

como ✄✒✞ �✎✄✎✏☛✡✎✌✠ ✟☛ ✖✞✂✆✠ ✟✞ ☎☛✍ ☛✎✆✞✆✞☎ ☎✄☛ ✠✂✠✝✝☛ ✡✌✠ ✏✠✝ ✂✞✄✎✞ ✟✞ ✖✞☎✆✞ ✟☛

capacidade de sua aplicação, mas porque nessas situações normas locais de justiça 

✂✠✡✆✝✞✟✍✂☛✒ ✞ ☎☛✍ ☛✎✆✞✆✞☎ ☛ ✍✡✆☛✝✝✠✒✏☛✒ ✞ ✎✄✞ ✠✏☛✝✞☞✌✠✁✂ sendo �✄✒ ✞✆✠ ✟☛ ✑✍✡✔✞✡☞✞ ☛

defesa social preferível ao julgamento e punição oficial contra malfeitores que ameaçam 

a segurança e autoridade da c✠✒✄✡✍✟✞✟☛✁ (Garland, 2005: 810, 815); pontos esses que 

iluminam a compreensão sobre determinados episódios da crônica policial no início da 

década de 1980. Aqui procuro resgatar os múltiplos episódios e formas que assumem 

alguns conflitos altamente disruptivos que evitam - e ao mesmo tempo a maneira como 

potencialmente se relacionam - com esse julgamento e punição oficial. 

 A formalização da pesquisa de Máximo Sozzo sobre um modo de produção de 

política penal �☛☎✍✆✍✎✆✞✁, em mãos de um grupo relativamente pequeno de pessoas 

privilegiadas que constituíam uma rede (políticos, especialistas e atores do judiciário) que 
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se construía através de contatos formais e informais fechados e protegidos, distante do 

que o público pensa, quer ou sente;  ☛ �✖✠✝✒✞☎✍✎✆✞✁, confiando centralmente na criação da 

lei, desconectado da importância dos processos de sua aplicação e dando por certo que 

☛☎☛✎ ✎☛ ✟☛✎☛✡✑✠☎✑☛✝✍✞✒ ✂✠✒✠ ✎☛ ✏✝☛✎✂✝☛✑✍✞ ✡✠ ✏☎✞✡✠ ✟✠ �✟☛✑☛✝ ✎☛✝✁✂ ☎✍✁☛✝✞✡✟✠ ✖✠✝✆☛✎

espaços de autonomia para as instituições penais e suas formas tradicionais de pensar e 

agir  (Sozzo, 2013: 210-212). Mas aqui menos pontuando as iniciativas, descrevendo o 

conteúdo legislativo e apontando sua orientação ético-política e mais tentando reconstruir 

o que e como se projetou como reforma segundo um ethos ✓ a maneira de pensar e agir 

de um grupo -, uma linguagem ✓ meio de comunicar ideias e sentimentos através de 

signos - e burocracia ✓ atividade de administração pública por cargos definidos, 

regulamento fixo, determinada rotina e hierarquia. 

 As manifestações em torno à figura da vítima da pesquisa de David Garland, sobre 

✂✠✒✠ ✠ ✏✞✏☛☎ ✟✞ ✑✆✆✍✒✞ �☛✝✞ ✂✠✒✄✒☛✡✆☛ ✝☛✟✄✂✍✟✠ ✞✠✎ ✟☛ ✟☛✡✄✡✂✍✞✡✆☛ ☛ ✆☛✎✆☛✒✄✡✗✞✁ ☛

✂✠✒✠ ✂✠✒☛☞✠✄ ✞ ✎☛ ☛✎✆✞✁☛☎☛✂☛✝ ✄✒✞ ✝☛☎✞☞✌✠ ✟✍✖☛✝☛✡✆☛ �✂✠✒ ✞✎ ✑✆✆✍✒✞✎ ✍✡✟✍✑✍✟✄✞✍✎ ☛

✆✞✒✁☛✒ ✂✠✒ ✠✎ ✒✠✑✍✒☛✡✆✠✎ ✠✝✔✞✡✍✂✞✟✠✎ ✟☛ ✑✆✆✍✒✞✎✁✂ ☎✄☛ ✖✠✝✞✒ �✟☛✎✂✠✁☛✝✆✠✎ ✏☛☎✞ ✒✆✟✍✞

☛ ✏✠☎✆✆✍✂✠✎✁ ☛ ✠ ☎✄☛ �✂✠✒☛☞✠✄ ✂✠✒✠ ✄✒ ✒✠✑✍✒☛✡✆✠ ✍✎✠☎✞✟✠ ☛ ☛✎✏✠✡✆✂✡☛✠ ✎☛ transformou 

✡✄✒✞ ✖✄✡☞✌✠ ✎✄✁✎✍✟✍✞✟✞ ✏☛☎✠ ✔✠✑☛✝✡✠✁ (Garland, 2001: 265-266; 339-340). Aqui tento 

entender de maneira contextual quem, como e de que forma se manifestava em torno à 

figura da vítima, tendo em vista que essa era uma das dimensões fundamentais em que o 

tema da justiça penal emergia nos jornais da época, chegando em certos momentos à 

definir a pauta política com relação ao tema na agenda pública. 

 A incapacidade relativa a partir de duas pesquisas. 

Da pesquisa de Katherine Beckett a ideia de resgatar os momentos de ascensão de 

campanhas de lei e ordem sobre a questão do crime e da droga, foco central do seu livro 

Making crime pay (nesse sentido ver Beckett, 1997: 16-23). Mas aqui não me baseio 

numa regressão estatística longitudinal acerca do crime como problema público e em 

pesquisas de opinião pública à nível nacional, e sim procuro fazer uma análise do 

contexto, objetivo e resultados da ascensão dessas campanhas, resgatando a interação dos 

atores levando em conta o papel e posição relativa entre políticos profissionais, 

especialistas e opinião pública e os níveis interfederativos em que atuaram. 

Da pesquisa de David Garland ✆☛✡✆✞✝ ✏✝✠✒✠✑☛✝ ✄✒✞ ✞✡✕☎✍✎☛ �✟☛✆✞☎✗✞✟✞ ☎✄☛ ✒✠✎✆✝✞

como atores políticos e agências governamentais - forças policiais, agências de 
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persecução criminal, tribunais, prisões, departamentos governamentais, representantes 

eleitos - foram confrontados com um novo conjunto de problemas práticos em suas 

✞✆✍✑✍✟✞✟☛✎ ✟✍✕✝✍✞✎✁✂ ✄✒ ✂✠✡✑✄✡✆✠ ✟☛ ✏✝✠✁☎☛✒✞✎ ☎✄☛ ✟☛✝✍✑✞ �✟o crescente reconhecimento 

de que a justiça penal moderna é limitada em sua capacidade de controlar o crime e prover 

✎☛✔✄✝✞✡☞✞✁✂ ✟☛ ✖✠✝✒✞ ✞ entender �✠✎ ✒✠✟✠✎ ✏☛☎✠✎ ☎✄✞✍✎ os funcionários de governo e os 

atores privados vivenciam e apreendem as novas circunstâncias sociais e as novas 

dificuldades, bem como aos instrumentos intelectuais e meios técnicos desenvolvidos 

✏✞✝✞ ☎✍✟✞✝ ✂✠✒ ✆✞✍✎ ✂✍✝✂✄✡✎✆✂✡✂✍✞✎ ☛ ✟✍✖✍✂✄☎✟✞✟☛✎✁✂ ☎☛✒✁✝✞✡✟✠ ☎✄☛ �✞ ☛✒☛✝✔✄✡✂✍✞ ✟☛

fenômenos estruturais, tais como racionalidades, mentalidades e estratégias, é, em 

primeiro lugar, o resultado da operação de resolução de problemas, por parte de atores e 

✞✔✄✡✂✍✞✎✁ ☛ ☎✄☛ ✞✎ �☛✎✆✝✞✆☛✔✍✞✎ ✎✌✠ ✞✟✠✆✞✟✞✎✂ ☛ ☎✠✔✝✞✒ ✄✁✍✆✠✂ ✏✠✝☎✄☛ ✂✞✝✞✂✆☛✝✍✂✞✒

problemas e identificam soluções de maneira compatível com a cultura dominante e com 

✞ ☛✎✆✝✄✆✄✝✞ ✟☛ ✏✠✟☛✝ ✎✠✁✝☛ ✞ ☎✄✞☎ ☛☎✞ ✝☛✎✍✟☛✁ (Garland, 2001: 37; 75; 77). Encaro então a 

administração da justiça penal como um enfoque de resolução de problema, não de forma 

geral tentando reconstituir o seu lugar e dilemas na modernidade tardia, e sim mais 

especificamente de como se configura estrategicamente de maneira contextual diante do 

crime violento, tendo em vista o lugar proeminente que o tema violência tomou durante 

o período estudado. 

Referências e fontes 

Essa reconstrução é feita com o auxílio e em diálogo de análises avançadas por 

pesquisas brasileiras recentes e também resgatando pesquisas que servem como fonte de 

informações acerca dos problemas levantados. 

A pesquisa em jornal foi feita através de uma análise sistemática por uma 

amostragem mensal de um jornal de grande circulação por cada ano durante o período 

entre 1983 e 1992 ✓ o globo todos os dias do mês de junho mediante relatório que 

apontava como o tema justiça penal emergia. Por quatro jornais de grande circulação ✓ o 

globo, folha de são paulo, estado de são paulo e jornal do brasil - pelos temas da 

aprovação da reforma penal e penitenciária em 1984 e da campanha de lei e ordem que 

redundou na aprovação da lei de crimes hediondos em 1990 - o dia seguinte que mostra 

a repercussão da aprovação dessas mudanças legislativas. São materiais disponíveis em 

acervo aberto ou mediante assinatura de forma digital, e que também podem ser acessados 

abertamente pela hemeroteca da biblioteca nacional de forma digital e para alguns jornais 

e períodos somente de forma física mediante visitas.  
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Elementos de cada ponto foram ilustrados com um conjunto de notícias relevantes 

que exemplificam os processos descritos ✓ jornais o globo e folha de são paulo.  

A legislação se refere aquelas aprovadas em nível federal e cuja elaboração pode 

se encontrar em arquivos legislativos, como exposição de motivos e debates 

parlamentares. 

 

3.1. Convivência e justiçamento 

Normalmente quando se pensa na justiça penal as primeiras e mais imediatas 

referências são aos instrumentos formais e aparatos duros. Eles certamente são 

fundamentais e caracterizaram a justiça penal, mas não incluem devidamente um conjunto 

✍✒✏✠✝✆✞✡✆☛ ✟☛ ✟✍✎✂✄✝✎✠✎ ☛ ✏✝✕✆✍✂✞✎ ☎✄☛ �✖✍✂✞✒ ✟☛ ✖✠✝✞✁✂ ✒✞✎ ☎✄☛ ✂✠✡✖✠✝✒✞✒ ☛ ✞✑✄✟am a 

☛✡✆☛✡✟☛✝ �✠ ☎✄☛ ☛✎✆✕ ✏✞✎✎✞✡✟✠✁✁ 

Nesse sentido existem circuitos de interação social que se expressam em códigos 

✍✡✖✠✝✒✞✍✎ ✟☛ ✂✠✡✑✍✑✄✡✂✍✞✁ �✌✠ ✞☎✔✠ ✞✎✎✍✒ ✂✠✒✠ �✆☛✝✒�✒☛✆✝✠✎✁ ✟✠ ✂✠✆✍✟✍✞✡✠ ☎✄☛ ☛✎✆✌✠

baseadas numa mistura de percepção e sensação entre o que é considerado aceitável e 

inaceitável num determinado espaço e tempo referencial. Talvez a imagem mais idílica e 

ao mesmo tempo bem enraizada seja aquela de um bairro mais ou menos harmonioso que 

não possui grandes problemas, entendidos dessa maneira aqueles que fujam de um padrão 

tão certo como potencialmente arbitrário sobre o que é considerado normal e que possui 

como uma garantia implícita um certo acordo de que seus problemas nunca se tornem 

✔✝✞✡✟☛✎ ✠ ✎✄✖✍✂✍☛✡✆☛ ✏✞✝✞ �☎✄☛✁✝✞✝ ✠ ✎✠✎✎☛✔✠✁✁ 

Uma das maneiras em que se desenham esses circuitos são pelas formas de 

moradia e mobilidade. De forma mais objetiva e visível foi possível reconhecer tanto 

espaços defensivos - como o uso em casas de grades e cadeados -, quanto rotinas 

defensivas, como a maneira de uso do transporte - sair rápido do carro, se sentar no ônibus 

mais perto do corredor e da porta de saída -; ou de interação com a vizinhança - deixar ou 

diminuir a comunicação cara a cara com vizinhos, não sair durante a noite; e ainda de 

funcionamento de serviços e comércio ✓ deixar de entregar correspondência numa 

localidade, impedimento ou horários reduzidos de atendimento de comércio por 

consideração do local como zona de risco. 
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Subjetivamente criam um alerta que vai de um incômodo de tentar evitar 

determinados espaços e pessoas fonte dessa preocupação, até uma alteração existencial 

mais radical, como mudar de moradia. Criam assim estilos de vida adaptadas, como morar 

num apartamento com vigia permanente, uma forma de terceirizar aquela preocupação e 

garantir uma sensação de inviolabilidade. Ocorre também toda uma projeção que 

transmite visões desencantadas do presente, normalmente ligadas à uma idealização do 

passado. 

 

Fonte: O globo 21 de junho de 1989 

Essa é uma imagem que ao mesmo tempo parece um �✏✞✡✠ ✟☛ ✖✄✡✟✠✁ ☛✒

contradição com a crônica policial, o lembrete diário de que algo em alguma parte está 

☛✝✝✞✟✠ ☛ ✡✌✠ ☛✁✞✆✞✒☛✡✆☛ ✏☛☎✞ �✏✝☛✎☛✡☞✞✁ ✟✞ ✑✄✎✆✍☞✞ penal✂ ✒✞✎ ✏✠✝ ✎✄✞ �✞✄✎✄✡✂✍✞✁✁ �☛✎✎☛

sentido é marcante um tom exotizante das notícias referentes à episódios entendidos 

✂✠✡✑✄✡✆✞✒☛✡✆☛ ✂✠✒✠ �✞✡✞✝☎✄✍✞ ✏✄✡✍✆✍✑✞✁ e que tinham certa constância na crônica 

policial.  

O caso de acerto de contas em que um familiar que teve um parente morto mata o 

suspeito como forma de vingar a honra familiar. O caso de passageiros de ônibus que 
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lincham um ladrão até que a polícia chega. O caso em que um ofensor conhecido pela 

vizinhança que assaltava ônibus é morto pela polícia com a anuência efusiva de diversas 

pessoas que assistiam a cena. O caso de um homicídio numa cidade pacata do interior, 

em que o suspeito é preso em delegacia e moradores invadem a delegacia e matam o 

suspeito. O caso em que dois empregados domésticos cometem latrocínio contra o patrão 

em cidade do interior e são mortos por moradores do local. O caso de chacina em que um 

suspeito de tráfico mata um inimigo e sua família em zona marginalizada. O caso em que 

diversas pessoas são mortas numa região num curto período de tempo com indícios de 

✞✆✄✞☞✌✠ ✟☛ �☎✍✒✏☛✂✞✁ ✟☛ ✔✝✄✏✠ ✟☛ ☛✁✆☛✝✒✆✡✍✠ ✖✠✝✒✞✟✠ ✏✠✝ ✞✔☛✡✆☛✎ ✖✠✝✒✞☎✒☛✡✆☛ ✏✝✁☎✍✂✠✎

que atuam clandestinamente. O caso de uma reação de policiais à morte de um policial 

em que é fe✍✆✞ ✄✒✞ �✁✞✆✍✟✞✁ ✝☛✎✄☎✆✞✡✟✠ ☛✒ ✟✍✑☛✝✎✠✎ ✒✠✝✆✠✎. O caso de um barão em 

cidade do interior que mandava matar desafetos mantendo um grupo responsável pelas 

execuções. São casos em geral que despertam especial atenção porque remontam ao mito 

fundador de soergu✍✒☛✡✆✠ ✟☛ �✏✞☎✕✂✍✠✎ ✟☛ ✑✄✎✆✍☞✞✁ ✖✝☛✡✆☛ à uma percepção de latência do 

perigo da vingança privada. 

Enfim, são expressões de dinâmicas carregadas de uma alta conflitividade 

disruptiva mais ou menos assimétrica e que assumem uma dimensão extremamente 

problemática em episódios de justiçamento, linchamento e chacina. 

Uma conjugação de fatores contribuem para a maneira em que o justiçamento 

pode se expressar, reclamando uma contundência de legitimidade: um conhecimento 

convencional de ofensas repetidas atribuídas à uma personalidade infame; a percepção de 

uma capacidade de ação fora da considerada comum; que causam danos representados 

como palpáveis e perceptíveis; a noção de uma insuficiência na atuação das agências de 

persecução; o possível esgotamento de outros meios de força ou a sensação de 

inevitabilidade de seu uso definitivo; e a interposição de um ator ou agência autorizada. 
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Fonte: O globo 9 de junho de 1984 

Uma pesquisa no sentido de entender os linchamentos nos bairros mostrou 

conexões entre formas legais e ilegais de justiça através de entrevistas com moradores, 

processos penais e inquéritos policiais para apurar os fatos, tentando compreender as 

formas de legitimação de práticas extralegais de justiça em forma coletiva, demonstrando 

como essas ocor✝✄✡✂✍✞✎ �☛✁✏✝☛✎✎✞✒ ✄✒ ✂✠✡✖☎✍✆✠ ☛✡✆✝☛ ✞ ☛✁✏☛✂✆✞✆✍✑✞ ✟☛✎✎☛✎ ✔✝✄✏✠✎ ✎✠✂✍✞✍✎

☛ ✠ ✖✄✡✂✍✠✡✞✒☛✡✆✠ ✟✞✎ ✍✡✎✆✍✆✄✍☞�☛✎ ✟☛ ✑✄✎✆✍☞✞✂ ✂✠✡✖✍✔✄✝✞✡✟✠ ✄✒ ✂✠✡✖☎✍✆✠ ✟☛ ☎☛✔✍✆✍✒✍✟✞✟☛✁
2. 

Um balanço contemporâneo da época sobre formas de violência extra-legal na 

América Latina inspirada numa conferência em dezembro de 1988 em Salvador da Bahia 

✍✡✆✍✆✄☎✞✟✠ �m✠✝✆☛✎ ✞✡✄✡✂✍✞✟✞✎✁ ✑✕ ✖✞☎✞✑✞ ✎✠✁✝☛ ✂✠✒✠ ✞✎ ✏✝✠✑☛☞�☛✎ ✟✞ ✆✝✞✡✎✍☞✌✠ ✏✠☎✆✆✍✂✞ ✡✞

região requeriam cautela acerca de como avaliar a justiça penal nesses contextos. Aponta 

as batalhas disruptivas que geram um fogo cruzado que formam parte de uma violência 

do dia-a-dia, não inteiramente interpessoais ou unicamente nas mãos de autoridades 

oficiais. E toma como base uma estrutura estatal periférica com problemas fiscais produto 

de assimetrias econômicas e políticas baseada numa tecnocracia que media conflitos entre 

frações de elite crescentemente transnacionais3. 

 

3.2. Reformismo penal e penitenciário 

Na primeira metade da década de 1980 à nível federal se convocou comissões de 

especialistas com autonomia na determinação do conteúdo legislativo e que objetivava 
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sendo pensada como uma reforma que abrangia também a administração da justiça penal, 

sendo discutida uma nova lei de processo penal, sendo no entanto efetivamente elaboradas 

em paralelo e tendo tramitado conjuntamente pelo congresso somente aquelas mais 

ligadas diretamente ao sistema de penas com uma nova parte geral do código penal e uma 

lei de execução penal.  

As comissões foram formadas por especialistas4 levando em consideração suas 

carreiras acadêmicas e profissionais, relações pessoais e institucionais, que tinham como 

fonte de autoridade o saber legal, e que discutiram internamente usando uma linguagem 

do direito de caráter hermético e tutelar e como forma de obter consenso e angariar adesão 

aos projetos e que, além de serem discutidas em reuniões exclusivas - reuniões 

promovidas pelo ministério da justiça da comissão responsável que elaborou os 

anteprojetos -; foram apresentadas em alguns congressos reservados ao mundo acadêmico 

de caráter eminentemente jurídico ✓ como o I congresso brasileiro de política criminal e 

penitenciária em outubro de 1981 em Brasília -; e também depois de publicado o 

anteprojeto permitiu sugestões da comunidade jurídica (sobre essa tramitação ver Paiva, 

2014: 89-95). 

Um exemplo dos termos e posicionamentos que indicam um incipiente debate de 

sugestões da comunidade jurídica acerca da nova parte geral do código penal tal como 

apareceram pontualmente na agenda pública foram: de que implicava uma manobra do 

regime autoritário para dar impressão de combate ao crime, justificando que o crime não 

se combate com a lei penal, mas com a mudança das estruturas sociais e da administração 

da justiça criminal; o risco de desconexão que representaria reformar a parte geral ✓ 

critério de aplicação da lei penal e sistema de penas - sem uma reforma na parte especial 

✓ ☎✄☛ ✏✝☛✑✄ ✠✎ ✂✝✍✒☛✎ ☛ ✞✎ ✏☛✡✞✎ ☛✒ ☛✎✏☛✂✆✖✍✂✠✞ ✠ ☛☎✠✔✍✠ ✟✠ �☛✎✏✆✝✍✆✠ ☎✍✁☛✝✞☎✁ ✟✠ ✆☛✁✆✠✂

que limitaria a pena privativa de liberdade, daria importância à conduta da vítima, 

garantias de previdência social ao preso que trabalha e a possível redução do abuso de 

poder de juízes, promotores e delegados sobretudo a respeito da prisão preventiva.  

Uma posição particular, considerada equilibrada e de caráter geral que encarnava 

um espírito revisor e comentava mais detalhadamente o conteúdo da legislação: a 

concepção geral de que se adotaram penas comparativamente mais brandas, apresar do 

☎✄☛ ✎☛ ✟☛✡✠✒✍✡✠✄ ✟☛ �✂✝✍✒✍✡✞☎✍✟✞✟☛ ✍✡☎✄✍☛✆✞✡✆☛✁✞ ✑✕✝✍✞✎ ✠✁✎☛✝✑✞☞�☛✎ ✎✠✁✝☛ ✞ ✝☛✟✞☞✌✠ ✟✠

texto com relação a aplicação da lei penal e sistema de penas em que se destaca 
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comentários sobre a tentativa de criar formas alternativas à reclusão, como o trabalho 

comunitário, que foram encaradas com ceticismo quando matizadas por alguns elementos 

empíricos de que penas elevadas e crimes graves impediriam sua consecução prática ✓ 

nesse sentido em especial citando a inaplicabilidade da suspensão condicional da pena a 

penas inferiores à dois anos -, afirmando assim que ☛✎✎✞✎ �✖✠✝✒✞✎ ✍✒✏✠✝✆✞✟✞✎✁ ✏✠✟☛✒

não se adequar ao Brasil ✓ segundos os elementos de aplicação de pena em concreto do 

judiciário de então -, já que �✡✌✠ ✗✞✑☛✝✍✞ ✂☎✍☛✡✆☛☎✞✁ ✏✞✝✞ ☛✎✎✞✎ ✖✠✝✒✞✎ ✞☎✆☛✝✡✞✆✍✑✞✎✁  
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Fonte: O globo 26 de abril de 1981 

Três fontes distintas serviram de base para elaboração: uma discussão jurídica 

sobre os limites dos diplomas legais anteriores que deveriam ser revistos segundo o que 

eram considerados os parâmetros científicos fundado pelo saber legal que focava o 

sistema de penas; nas experiências anteriores de aplicação da lei em âmbito judicial tal 
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como avaliadas de um modo não sistemático pelos especialistas e que derivavam do seu 

contato formal e informal com operadores e que de maneira geral problematizava o 

sentenciamento à penas excessivamente prolongadas e segregadoras; e de um diagnóstico 

federal da situação carcerária feito pelo legislativo5. 

Esse diagnóstico ✂✗✞✒✞✟✠ �✂✏✍ - ✎✍✎✆☛✒✞ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✠✁ foi feito pela câmara de 

deputados por uma comissão parlamentar de inquérito formada por integrantes dos dois 

partidos autorizados e relatado por um deputado do partido da situação, sendo destinada 

à �✏✝✠✂☛✟☛✝ ✞✠ ☎☛✑✞✡✆✞✒☛✡✆✠ ✟✞ ✎✍✆✄✞☞✌✠ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞ ✟✠ ✏✞✆✎✁✁ ✁ ✂✠✒✍✎✎✌✠ ✆✠✒✠✄

depoimentos em discussão com os políticos profissionais de advogados e professores de 

direito e de medicina legal, promotor público, diretor de departamento penitenciário 

estadual, juízes de direito de vara criminal e de execuções penais, secretários de justiça e 

diretor de penitenciária; realizando ainda algumas inspeções em penitenciárias e 

produzindo um relatório e conclusões publicado em 1976 que foi enviado para 

providências ao executivo federal.  

✁✠ ✞✡✞☎✍✎✞✝ ✞ ✎✍✆✄✞☞✌✠ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞ ☎☛✑✠✄ ☛✒ ✂✠✡✎✍✟☛✝✞☞✌✠ �✝☛✔✍✒☛ ✏✝✍✎✍✠✡✞☎✂

garantias e direitos do prisioneiro, trabalho e alimentação, prática de esportes, tratamento 
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superlotação carcerária, que impede a classificação dos prisioneiros em grupo e sua 

consequente dist✝✍✁✄✍☞✌✠ ✏✠✝ ☛✎✆✞✁☛☎☛✂✍✒☛✡✆✠✎ ✟✍✎✆✍✡✆✠✎✁✁ �✠✡✆✄✞ ✂✠✒✠ ✞ ✏✠✏✄☎✞☞✌✠

carcerária estava em sua maioria fora de estabelecimentos penais entendidos como 

✞✟☛☎✄✞✟✠✎ ✂✠✒✠ ☛✒ ✂✞✟☛✍✞✎ ✏✝✁☎✍✂✞✎✂ ☛✒ ☎✄☛ ✗✕ ✄✒✞ ✂✠✡✑✍✑✄✡✂✍✞ ☛✡✆✝☛ �✂✝✍✒✍✡✠✎✠✎ ✟☛

✞☎✆✞ ✏☛✝✍✂✄☎✠✎✍✟✞✟☛✁ ☛ �✂✝✍✒✍✡✠✎✠✎ ✠✂✞✎✍✠✡✞✍✎✁✂ ☎✄☛ ✂✝✍✞✒ ✄✒ �✞✒✁✍☛✡✆☛ ✟☛ ☛✎✆✄✖✞✁ ☛✒

☎✄☛ �✞ ✠✂✍✠✎✍✟✞✟☛ ☛ ✞ ✝☛✔✝✞✁✂ ✔☛✝✞✡✟✠ �✟☛✆☛✝✍✠✝✞☞✌✠ ✟✠ ✂✞✝✕✆☛✝ ✝☛✎✄☎✆✞✡✆☛ ✟✞ ✍✡✖☎✄✄✡✂✍✞

✂✠✝✝✄✏✆✠✝✞ ✟✞ ✎✄✁✂✄☎✆✄✝✞ ✂✝✍✒✍✡✞☎✁ ☛ ☎✄☛ ✆☛✒ ✂✠✒✠ ✂✠✡✎☛☎✄✄✡✂✍✞ ✄✒ ✂✠✡✖✍✡✞✒☛✡✆✠

✟☛✖✍✡✍✟✠ ✂✠✒✠ �✎☛✒☛✡✆☛✍✝✞✎ ✟☛ ✝☛✍✡✂✍✟✄✡✂✍✞✁✁ �✞✝✂✞✡✟✠ ✞ ✞✄✎✄✡✂✍✞ ✟☛ ☛✎✖✠✝☞✠✎

✎✍✎✆☛✒✞✆✍✂✞✟✠✎ �✡✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟✞ ✝☛☛✟✄✂✞☞✌✠ ✟✠ ✟☛☎✍✡☎✄☛✡✆☛✁ ☛ ✄✒✞ ✂✞✝✞✂✆☛✝✆✎✆✍✂✞

✟✍✎✂✝✍✒✍✡✞✆✍✝✍✞ ✟☛ ✖✞☎✆✞ ✟☛ ✟✍✑☛✝✎✠✎ ✆✍✏✠✎ ✟☛ ✞✎✎✍✎✆✄✡✂✍✞ �✡✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟✞ ✝☛✎✎✠✂✍✞☎✍✂✞☞✌✠✁✂

✞✏✠✡✆✞✡✟✠ �✞ ☎☛✡✆✍✟✌✠ ✏✝✠✂☛✎✎✄✞☎ ☛ ✞ ✞✏☎✍✂✞☞✌✠ ✟✞ ✏✝✍✎✌✠ ✏✝☛✑☛✡✆✍✑✞✁ ✂✠✒✠ �✂✞✄✎✞

✟☛✆☛✝✒✍✡✞✡✆☛ ✟✞ ✎✄✏☛✝☎✠✆✞☞✌✠ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞ ✡✞ ✖✞✎☛ ✞✡✆☛✝✍✠✝ � ✂✠✡✟☛✡✞☞✌✠✁✁ 



82 

 

✌☛✖☛✡✟☛ ✞✎✎✍✒ ☎✄☛ �✄✒✞ ✏✠☎✆✆✍✂✞ ☎☛✔✍✎☎✞✆✍✑✞ ✠✝✍☛✡✆✞✟✞ ✡✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟☛ ✏✝✠✆☛✔☛✝ ✞

sociedade terá que restringir a pena privativa de liberdade a crimes graves e delinquentes 

✏☛✝✍✔✠✎✠✎✂ ✂✠✒✠ ✒☛✍✠ ☛✖✍✂✞✂ ✟☛ ✍✒✏☛✟✍✝ ✞ ✞☞✌✠ ✂✝✍✒✍✡✍✔☛✡✞ ✂✞✟✞ ✑☛✂ ✒✞✍✠✝ ✟✠ ✂✕✝✂☛✝☛✁✂

✡✄✒✞ ✖✍☎✠✎✠✖✍✞ ☎✄☛ ✁✄✎✂✞✝✕ �✠✄✆✝✞✎ ✎✞✡☞�☛✎ ✏✞✝✞ ✂✝✍✒✍✡✠✎✠✎ ✎☛✒ ✏☛✝✍✂✄☎✠✎✍✟✞✟☛ ✠✄ ✂✝✍✒☛✎

✒☛✡✠✎ ✔✝✞✑☛✎✁✂ ✡✌✠ ✎☛ ✆✝✞✆✞✡✟✠ ✟☛ �✂✠✒✁✞✆☛✝ ✞ ✏☛✡✞ ✏✝✍✑ativa de liberdade como resposta 

✏☛✡✞☎ ✁✕✎✍✂✞ ✞✠ ✟☛☎✍✆✠✁✂ ✒✞✎ �✎✄✞ ✂✠✡✎✆✝✍☞✌✠ ✞✠✎ ✂✞✎✠✎ ✟☛ ✝☛✂✠✡✗☛✂✍✟✞ ✡☛✂☛✎✎✍✟✞✟☛✂ ✂✠✒✠

✒☛✍✠ ✟☛ ✟☛✖☛✎✞ ✎✠✂✍✞☎✁✂ ✠✡✟☛ ✆☛✝✒✍✡✞ ✟☛✖☛✡✟☛✡✟✠ ✄✒ �✡✠✑✠ ✎✍✎✆☛✒✞ ✟☛ ✏☛✡✞✎✂ ✂✠✒

✎✄✁✎✆✍✆✄✆✍✑✠✎ � ✏☛✡✞ ✟☛ ✏✝✍✎✌✠✁✂ �✡☛✂☛✎✎✍✟✞✟☛ ✟☛ ✡✠✑✞✎ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞✎✁ ☎✄☛ ✝☛✎✆✝✍✡✑✞✒ ✞

�✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✒✕✁✍✒✞✂ ✞✆☛ ✞✔✠✝✞ ✍✡✟✍✎✆✍✡✆✞✒☛✡✆☛ ✟☛✎✆✍✡✞✟✞✎ � ✏✠✏✄☎✞☞✌✠ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁ ✞✠✎

✂✞✎✠✎ ✟☛ �✂✠✒✏✝✠✑✞✟✞ ✡☛✂☛✎✎✍✟✞✟☛✁✂ ✞✁✝✍✡✟✠ ☎✄✔✞✝ ✞ ✏✝✍✎�☛✎ �✎☛✒✍✞✁☛✝✆✞✎ ✠✄ ✞✁☛✝✆✞✎✁✂

✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞✎ ☎✄☛ ✟☛✑☛✝✍✞✒ ✆☛✝ �✡✝✒☛✝✠ ✒✕✁✍✒✠ ✟☛ ✠☎☎ ✏✝☛✎✠✎✁ ☛ ✎☛ ✟✍✎✆✝✍✁✄✆✝☛✒ ✏✠✝

✝☛✔✍�☛✎ ✂✠✡✎☛✝✑✞✡✟✠ �✆✞✡✆✠ ☎✄✞✡✆✠ ✏✠✎✎✆✑☛☎ ✡✠ ✎☛✄ ✏✝✍✏✝✍✠ ✒☛✍✠✁✂ ✞✟✠✆✞✡✟✠ ☛✒ ☎✄✞☎☎✄☛✝

✂✞✎✠ ✞ �✂☛☎✞ ✍✡✟✍✑✍✟✄✞☎✁✁  

✁✖✍✝✒✞ ☛✡✆✌✠ ✂✞✆☛✔✠✝✍✂✞✒☛✡✆☛ �✡☛✡✗✄✒✞ ✍✡✎✆✍✆✄✍☞✌✠ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞ ✑✄✎✆✍✖✍✂✞ ✎✄✞

existência se não dispensa tratament✠ ✏☛✡✞☎ ✞✟☛☎✄✞✟✠✁ ☛ ✑✞✍ ✏✠✡✆✄✞✝ ✄✒✞ ✎☛✝✍☛ ✟☛

medidas para essa adequação: exame criminológico da personalidade mediante juntas de 

observação; especialização profissional; organização judiciária; treinamento com criação 

de uma escola penitenciária nacional e de uma carreira para o pessoal penitenciário; 

respeito aos direitos do preso; controle jurisdicional; padronização de regulamentos 

disciplinares; trabalho remunerado e protegido, provedor de aptidão profissional e intra e 

extramuros; educação nos diversos graus; abordagem à vida sexual; assistência ao preso 

e seus familiares durante e depois do período preso através de patronatos; assistência 

também às vítimas e seus familiares; eficácia pedagógica do tratamento penitenciário 

contra fatores criminógenos da prisão e de outras sanções; assistência jurídica; e propondo 

ao fim a elaboração de um código de execuções penais.      

Essa comissão parlamentar de inquérito marcou o início de um processo de certa 

institucionalização da questão penitenciária em meados dos anos 1970, que passou a 

contar com propostas de ampliação de flexibilização da pena de prisão em âmbito federal, 

como na ampliação dos critérios de livramento condicional, e também em âmbito 

estadual, como na proposta de criação e ampliação das prisões albergue. Nesse período 

se criou um conselho nacional de política criminal e penitenciária, instalado em junho de 

1980, composto principalmente por especialistas do saber legal, com caráter consultivo 

vinculado ao ministério da justiça e que definia metas e prioridades, fazia assessoramento 
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legislativo, e que inicialmente se manteve por meio de reuniões fechadas onde também 

✏✞✝✆✍✂✍✏✞✑✞✒ ☛✒✏✝☛✎✕✝✍✠✎ ✂✠✒✠ ✖✠✝✒✞ ✟☛ �✂✠✡✎✂✍☛✡✆✍✂✞☞✌✠ ✟✞ ✎✠✂✍☛✟✞✟☛ ✂✍✑✍☎ ✞✂☛✝✂✞ ✟✠

✏✝✠✁☎☛✒✞ ✟✠ ✏✝☛✎✠✁✁ �✠✍ ☛✡✆✌✠ ✞ ✏✞✝✆✍✝ ✟✠ ✍✡✆✂✍✠ da década de 1980 que se instalou as 

comissões para a elaboração de uma reforma legal, que foi o ponto culminante daquele 

processo de certa institucionalização em âmbito federal com a aprovação da reforma legal 

no sistema de penas (a descrição do período e das medidas como um processo de 

institucionalização da questão penitenciária em Teixeira, 2006: 62-69). 

Sobre a elaboração desses projetos de lei que reformavam o sistema de penas foi 

afirmado que havia uma premissa compartilhada entre juristas e políticos profissionais da 

✝☛✖✠✝✒✞ ✂✠✒✠ �✒✠✟☛✝✡✞✎✂ ✗✄✒✞✡✞✎ ☛ ✔✞✝✞✡✆✍✟✠✝✞✎ ✟✠✎ ✟✍✝☛✆✠✎ ✟✠✎ ✏✝☛✎✠✎✁✂ ☎✄☛ ✖✠✝✞✒

�✖✠✝✒✞☎✒☛✡✆☛ ✞✂✠☎✗✍✟✠✎✁✂ ✒✞✎ ☎✄☛ ✠ ✎✍✎✆☛✒✞ ✏☛✡✞☎ ✞✎✎✄✒✍✄ ✄✒✞ ✖✄✡☞✌✠ ✟☛ �✍✡✎✆✝✄✒☛✡✆✠

✎✍✒✁✍☎✍✂✠✁ ☛ �☎☛✔✍✆✍✒✞☞✌✠ ✍✡✎✆✍✆✄✂✍✠✡✞☎✁ ☎✄☛ ☎☛✑✞✝✞✒ à �✍✒✏✠✎✎✍✁✍☎✍✟✞✟☛ prática da 

☛✁☛✂✄☞✌✠ ✟☛✎✎☛ ✏✞✝✞✟✍✔✒✞✁ ��✞✍✑✞✂ ✄☎✆✁✝ ✡✎-98). Acredito que é possível explicar isso 

por um ethos de moderação e uma linguagem de direitos que permitia simbolicamente ser 

compartilhado com políticos profissionais e servir como orientação geral ✟✠ �☎✄☛ ✖✞✂☛✝✁

aos aplicadores da lei, mas que transigia com uma herança corporativo-estamental de 

rituais herméticos e tutelares que conferia amplas margens de discricionariedade e que 

permitiam uma modulação prática segundo interesses e circunstâncias, que descuidava 

do processo de implementação pressupondo uma adesão automática e que confiava num 

✂✠✡✗☛✂✍✒☛✡✆✠ ✒✞✍✎ ✍✡✆✄✍✆✍✑✠ ☎✄☛ ☛☎✞✁✠✝✞✟✠ ✎✠✁✝☛ �✠ ☎✄☛ ☛✎✆✞✑✞ ✏✞✎✎✞✡✟✠✁✁ 

A nova parte geral do código penal6, sancionada em 11 de julho de 1984, 

representou então uma mudança parcial do código penal de 1940 quanto aos critérios de 

aplicação da lei penal e formas de sancionamento. Quanto aos critérios de aplicação fez 

uma mudança que passou a centralidade do fundamento legal da periculosidade para a 

culpabilidade, mantendo amplas margens de discricionariedade ao juiz. Quanto as formas 

de sancionamento, previu prisão a ser cumprida de forma progressiva, modelado segundo 

uma arquitetura penal variada e limitada temporalmente; e institutos como a suspensão 

condicional da pena, penas substitutivas da prisão - com critérios com baixo impacto no 

sentenciamento - e formas de flexibilização da privação da liberdade, em que se destaca 

o livramento condicional.  

Uma forma de sancionamento que representou uma inércia foi a medida de 

segurança, prevendo sentença indeterminada quanto à sua execução e sem qualquer 

limitação temporal, fundamentada na periculosidade como critério de manutenção 
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✍✡✟☛✖✍✡✍✟✞ ☛✒ ✒☛✍✠ ✖☛✂✗✞✟✠ ✂✠✒✠ ✖✠✝✒✞ ✟☛ �✆✝✞✆✞✒☛✡✆✠✁✁ A medida de segurança 

depende de um laudo psiquiátrico que atesta uma anormalidade considerada patológica 

do sujeito no momento da ação criminosa. Anteriormente essa medida de segurança 

poderia ser acumulada à aplicação da pena privativa de liberdade no curso da execução 

da pena, tornando uma pena certa e limitada em ilimitada. A mudança previu a separação 

e definição entre pena e medida de segurança no momento da sentença, mas como efeito 

de um paradigma médico-alienista de perigo manteve a indeterminação da medida de 

segurança, que no caso da execução da pena privativa de liberdade foi definida com o 

limite máximo de 30 anos.  

A lei de execução penal7, sancionada na mesma data, por sua vez foi a primeira 

lei aprovada em âmbito federal nesse sentido, após um longo período de tentativas de 

codificação. Representou uma padronização de critérios legais de execução penal, antes 

à cargo de cada estado federado e das penitenciárias na forma de regulamentos. Foi um 

instrumento que se imaginava reconhecendo o preso como sujeito de direito e também 

que regulava à distância o poder disciplinar, o que eram essencialmente formas de criar 

um acesso ao judiciário para conferir legitimidade à ordem carcerária. Criou assim 

critérios de execução da pena de prisão - ✠✎ ✂✗✞✒✞✟✠✎ �✁☛✡☛✖✆✂✍✠✎✁ - formulando 

condições de encarceramento que se pensavam como mais adequadas que as anteriores e 

imaginand✠ ✄✒✞ ✞✝☎✄✍✆☛✆✄✝✞ ✏☛✡✞☎ ✡✄✒ ✎✍✎✆☛✒✞ �✞✝☎✄✍✏☛☎✞✔✠✁ ☛ ✡✄✒ ✎☛✡✆✍✟✠

correcionalista em termos de trabalho e educação próprios de uma sociedade industrial-

agrária.  

Foi uma continuidade no sentido de prever institutos como o exame criminológico 

da personalidade ✓ o exame é um diagnóstico de personalidade multiprofissional entre o 

psicológico e o social feito por meio de entrevista e que produz um laudo - e formas de 

classificação e avaliação de comportamento num sentido mais negativo de controle e 

prognóstico ✓ como por comissões com membros do setor administrativo da penitenciária 

que classificam o comportamento segundo faltas disciplinares. Esse exame e classificação 

são utilizadas pelo juiz de execução penal como documentos que instruem a decisão de 

flexibilização do regime ou concessão de livramento condicional. 

A aprovação da nova parte geral do código penal e da lei de execução penal tinha 

um grau baixo de contestação, sendo uma medida considerada técnica impulsionada 

desde o executivo pelo ministério da justiça. O destaque da mudança na agenda pública 

era com relação ao sistema de penas que implicou uma reclassificação da reclusão 
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segundo etapas entre regimes: fechado, em estabelecimentos de segurança máxima ou 

média; semiaberto, em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar; e aberto, 

em prisão albergue. Outro ponto destacado era as penas restritivas de direitos substitutivas 

da prisão: prestação de serviços à comunidade, interdição temporária de direitos e 

limitação de fins de semana. Foi destacado ainda a vedação da prisão perpétua e a 

limitação da privação de liberdade em 30 anos. A justificação das mudanças legais era 

que iriam tornar a justiça criminal mais rápida e as penas mais eficazes, através de uma 

�✒✠✟☛✝✡✍✂✞☞✌✠ ✟☛ ✝☛✔✝✞✎✁ ✎☛✔✄✡✟✠ ✞✎ �☛✁✍✔✄✡✂✍✞✎ ✟✞ ✎✠✂✍☛✟✞✟☛ ✁✝✞✎✍☎☛✍✝✞✁✂ ✎☛✡✟✠

�✖✄✡✟✞✒☛✡✆✞✍✎ ✏✞✝✞ ✠ ✂✠✒✁✞✆☛ à ✑✍✠☎✄✡✂✍✞ ☛ ✂✝✍✒✍✡✞☎✍✟✞✟☛✁✁ Segundo o personagem 

reformador que a impulsionava era uma empreitada de larga duração do mundo jurídico-

político que se concretizava e era essencial para sua eficácia incluir nessa reforma a 

renovação do código de processo penal ✓ o que não se concretizou. 

 

Fonte: O globo 20 de junho 
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�✠✍ ✞✖✍✝✒✞✟✠ ✞✎✎✍✒ ☎✄☛ ☛✎✎✞✎ ✒✄✟✞✡☞✞✎ ✝☛✏✝☛✎☛✡✆✞✝✞✒ ✄✒ �✔✍✝✠ ✡✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟✠

ideal ressocializador frente ao paradigma do ✆✝✞✆✞✒☛✡✆✠✁ ✑✍✔☛✡✆☛ ✞✆☛ ☛✡✆✌✠, afirmando que 

o paradigma médico perde força em relação à um paradigma mais psicossocial (Teixeira, 

2006: 62-69).  

Parece que em termos de racionalidade penal houve na verdade mais uma 

mutação. Entre uma lógica de �✆✝✞✆✞✒☛✡✆✠✁ ✖✄✡✟✞✟✞ ✄✡✍✆✞✝✍✞✒☛✡✆☛ ✡✞ ✏☛✝✍✂✄☎✠✎✍✟✞✟☛ ☛

numa internação fundamentalmente segregadora como medida de caráter administrativo-

penitenciário. Para uma lógica dualizada entre privação da liberdade fundada na 

culpabilidade e medida de segurança fundada na periculosidade segundo uma arquitetura 

penal diferenciadora em termos de segurança e fomento à reintegração social de caráter 

judicial-penitenciário num sentido industrial-agrário. Ou seja, em que o judiciário através 

de um processo de execução penal pretendia regular junto a penitenciária a situação 

jurídica das pessoas privadas de sua liberdade, que por sua vez ficariam em 

estabelecimentos pensados como uma forma de internação que se flexibilizaria num 

sentido preparatório para uma reintegração socioeconômica industrial e agrária.  

Essa execução penal era concebida como limitada e dosada por meio de uma 

✎☛✡✆☛✡☞✞ �☎✄☛ ✡✌✠ ✞✖☛✆✞✝✍✞ ✠✄✆✝✠✎ ✟✍✝☛✍✆✠✎ ✡✌✠ ✞✆✍✡✔✍✟✠✎ ✏☛☎✞ ✏✝✍✑✞☞✌✠ ✟✞ ☎✍✁☛✝✟✞✟☛✁ ☛ ☎✄☛

seria cumprido progressivamente segundo uma avaliação �✏✝✠✖✍✎✎✍✠✡✞☎✁ ☛ �✆☛✂✡✍✂✞☞

mediante transferências internas entre arquiteturas penais. Partia de um diagnóstico da 

impropriedade da internação por indiferenciação, acumulação e ociosidade das pessoas 

✏✝✍✑✞✟✞✎ ✟✞ ✎✄✞ ☎✍✁☛✝✟✞✟☛✂ ✟☛✑☛✡✟✠ ✎☛ ✎✞✡✞✝ ☛✎✎☛ �✗✍✞✆✠ ✟☛ ☎☛✔✞☎✍✟✞✟☛✁ ✒☛✟✍✞✡✆☛ ✄✒✞

✍✡✆☛✝✑☛✡☞✌✠ �✝☛✔✄☎✞✟✠✝✞✁ ☛ �✂✍✑✍☎✍✂✞✟✠✝✞✁ que fosse capaz de manter estabelecimentos 

✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✠✎ �✒✠✟☛✝✡✠✎✁ ☛ �✞✟☛☎✄✞✟✠✎✁✁ 

 

3.3. Manifestações em torno à figura da vítima 

Inicialmente havia um uso da vítima e sua projeção potencial em defesa de 

medidas penais e policiais drásticas, louvando uma execração pública de determinadas 

figuras delinquentes, acompanhando casos policiais que faziam apologia da morte e 

veladamente da tortura, que procuravam despertar o fascínio a partir da veiculação e 

narração de cenas criminais que eram uma mistura de ficção-realidade e que serviam 

como válvulas de escape de expressões de emoções acompanhadas de um humor sombrio 

que era personalizada numa posição e exposição pública carismática. Focavam muito 
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mais no que deveria ser feito com bandidos, normalmente usando as vítimas como 

pretexto para montagens de históricas macabras que incluíam genericamente o fomento 

de um ódio a ser compartilhado por um público-plateia. 

�☛✎✎☛ ✎☛✡✆✍✟✠ ✠ ✏✝✠✔✝✞✒✞ ✟☛ ✝✕✟✍✠ �✏✞✆✝✄☎✗✞ ✟✞ ✂✍✟✞✟☛✁ ✟☛ ✔✝✞✡✟☛ ✞✄✟✍✄✡✂✍✞ ✡✠✎

anos 1980 em São Paulo. Num exemplo desse tipo de programa8 pode se constatar 

algumas características peculiares como: a narração de histórias de crime graves com 

detalhes sórdidos; a tomada de depoimento de pessoas afetadas, em que expressam suas 

emoções após situações traumáticas; a centralidade e o elogio da atuação da autoridade 

policial, que também depõe sobre a ação, inclusive apresentando o suspeito e tomando 

seu depoimento; a alegação de que as leis estavam defasadas e que talvez fosse melhor 

uma ação que não dependesse do judiciário; a defesa da morte do suspeito e sua constante 

execração; uma extrapolação desse crime para uma noção de que crimes em geral assolam 

a cidade e implicam um risco constante de violência; e um apelo à autoridade política de 

medidas enérgicas. 

Ocorre uma comoção em torno de casos que chocam a opinião pública de vítimas 

usualmente mais protegidas que geram manifestações públicas com pessoas vestidas de 

branco em passeata a que somam diferentes setores e que não possuem uma posição 

unívoca congregando pedidos de justiça, outros de paz, defesa da pena de morte e de 

solidariedade e denúncia em relação a outras vítimas que sofrem com a violência, mas 

que não parecem gerar o mesmo tipo de comoção ou visibilidade. 

O movimento é composto por um caso de violência estopim que chocou a opinião 

pública e gerou demonstração de solidariedade do círculo da vítima especialmente a partir 

do vínculo familiar, a que se somaram moradores da região e personalidades políticas e 

artísticas em protesto contra violência e insegurança e outros grupos de vítimas, que 

protestavam contra a violência interpessoal de gênero ✓ um caso paradigmático da época 

que já havia mobilizado um movimento que se somou a esse foi o caso Mônica9 -, e 

também outro grupo que levava a questão da violência institucional. As ações eram 

mediadas por símbolos religiosos, pátrios e políticos e iam desde de pedir mudança 

legislativas como a pena de morte e maior tempo de prisão para homicídio, à participação 

e providência da autoridade política federal na figura do presidente da república, justiça 

mais rápida e aparelhamento da polícia e conscientização, organização e memória das 

vítimas de violência institucional. 
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Fonte: O globo 24 de junho de 1986 

Havia também manifestações contra excessos nas intervenções policias que 

buscam se legitimar como aplicação da lei contra bandidos infames, mas que resultam em 

ferimentos e traumas a moradores que reclamam de sua desproporcionalidade, gerando 

✟✞✡✠✎ ☛✡✆☛✡✟✍✟✠✎ ✂✠✒✠ �✂✠☎✞✆☛✝✞✍✎✁✂ ✠✄ ✞✍✡✟✞ ✍✒✏☎✍✂✞✒ ☛✒ ✍✡✑✞✎✌✠ ✟☛ ✂✞✎✞✎✁ 

Um protesto contra a violência policial que congregava associações de moradores 

de favelas com apoio de outras entidades e que geravam especial revolta e comoção por 

atingirem crianças, em que é dada voz a um representante que questiona a intervenção 

policial por seus efeitos que transbordam a persecução criminal. Também é tentado tomar 

depoimento de pai de uma criança atingida, que sob forte comoção pede que sejam 
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tomadas providências contra quem errou. Por fim é dada a palavra a autoridade político-

administrativa que procura legitimar a ação, ainda que lamentado e prometendo possíveis 

✏✝✠✑✍✟✄✡✂✍✞✎ ✟☛ ☛✁✂☛✎✎✠✎✂ ✂✞✝✞✂✆☛✝✍✂✞✡✟✠ ✞✎ ✖✞✑☛☎✞✎ ✂✠✒✠ �✎✞✡✆✄✕✝✍✠✎ ✟☛ ✆✝✞✖✍✂✞✡✆☛✎✁ ☛

afirmando categoricamente que aquele era um cumprimento da lei e que a ação da polícia 

não poderia ser paralisada. 

 

Fonte: O globo 30 de junho de 1987 
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Num outro sentido são resgatadas experiências episódicas de situações limites de 

confrontação, que parecem começar a marcar parte do entendimento sobre o cotidiano de 

algumas pessoas, especialmente aquelas de regiões mais desatendidas elencando uma 

série de medidas de evitamento e autoproteção que são tomadas ou revelando traumas 

que geraram e que não focavam especialmente em medidas penais ou policiais e mais nas 

incertezas ontológicas que despertavam em relação ao presente e de um certo pessimismo 

e adaptação forçada em relação ao futuro. 

Como o caso de uma mulher que foi assaltada e cujo assalto rendeu uma 

perseguição policial com troca de tiros. O seu relato demonstra um abalo existencial no 

sentido de que sua vida foi posta em risco, o que a fazia recear na sua vida cotidiana 

algumas ações simples - pelo menos logo após o ocorrido - como andar na rua durante a 

noite. Nesse caso não se reclamavam medidas penais e policiais drásticas, ao contrário 

inclusive se posicionava com um tom de constatação de que esse tipo de medidas não 

✎✠☎✄✂✍✠✡✞✒ ✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞✝ �✞ ✏☛✡✞ ✟☛ ✒✠✝✆☛ ✡✌✠ ✝☛✎✠☎✑☛✁✞ até porque medidas policiais 

drásticas nesse caso de certa forma ampliaram a sua sensação de insegurança.  

Existe um redimensionamento dessas manifestações em extremos que focam 

numa forte individualização da vítima, os traumas que o crime gerou e de depoimentos, 

que normalmente acompanham uma atuação do sistema penal e geram reclamos de 

medidas penais e policiais drásticas; expõem bandidos infames no sentido de resgatar 

falhas na atuação do sistema penal e reclamar a sua persecução e o perigo de sua 

liberdade; e uma nascente contagem de mortos por determinas regiões e períodos de 

tempo que tomam uma proporção que perdem contextualização. 

Paradigmático nesse sentido foram os casos de sequestros ocorridos entre o final 

da década de 1980 e início da década de 1990. A perda de uma certa imunidade que 

implicava o sequestro a pessoas que se tornavam vítimas improváveis, fazia com que toda 

uma atenção especial fosse dada a esses casos ✓ o caso paradigma foi o sequestro de 

Roberto Medina10. Agora paralelamente se constatava uma normalização numérica de 

índices de mortes, como notícias que informavam um número de mortos num 

determinado período de tempo e região. Uma situação que revelava como se imbricava 

de maneira problemática a informação do sistema penal tal como funcionava 

tradicionalmente nos meios de comunicação quando pensado sobre o prisma do lugar da 

vítima. 



91 

 

3.4. Campanhas de lei e ordem  

Inicialmente há uma circunscrição ao nível estadual com uma reação às tentativas 

de reforma policial por setores com ascendência e influência política que reverberaram 

em episódios de saques e quebra-quebras ligados a crise econômica e também pela 

crescente incidência do crime em geral e em particular crimes violentos contra vítimas 

usualmente mais protegidas. Isso gera uma comoção política com medidas como 

formação de comissão parlamentar de inquérito em que se defende medidas de proteção 

à vida e chegam à defesa de práticas análogas a cometidas semiclandestinamente de morte 

e desaparecimento ✓ como defendido por deputados no Rio de Janeiro em 1983. Há uma 

exploração da pauta do crime pela imprensa marrom que alça candidatos com apelo 

popular nas eleições legislativas que tem como motes o estímulo à autodefesa, a louvação 

de medidas policiais e penais drásticas e o escrache público de suspeitos ✓ nesse sentido 

a eleição em 1986 do radialista Afanasio Jazadji para assembléia legislativa de São Paulo. 

 Alguns casos específicos de crime violento acompanhados em seu procedimento 

geram comoção pública principalmente pela falta de um encaminhamento resolutivo e de 

outro aumentam as situações limite de perseguição, troca de tiros e resultados trágicos. 

Isso leva à uma troca parcial de perspectiva dos atores ou ainda uma participação político-

administrativa de novos atores com medidas policias e penais mais duras relacionadas 

sobretudo à decretação, manutenção e definição de prisão principalmente à nível estadual, 

mas também de forma intermitente à nível federal. 

 Ocorre uma emergência forte11 intermitente entre o nível estadual e federal em 

que se passa a discutir e defender a pena de morte a partir de casos ressonantes 

principalmente por parte de alguns políticos profissionais e também são estudadas 

medidas de intervenção ou decretação de estado de defesa que decorriam de um conflito 

entre atores políticos e político-administrativos federais e estaduais, com uma constante 

transferência e atribuição de responsabilidades normalmente motorizada por disputas 

ideológicas e eleitorais, sendo remetido para análise e negado como medidas. Um 

processo que engaja políticos profissionais, especialistas e faz referências à opinião 

pública. 

 Como aconteceu no Rio de Janeiro em 1990 na onda de sequestros. A sensação 

de uma incapacidade de atores e agências estaduais para lidar com um fenômeno 

particular do crime violento fez com que atores federais estudassem uma forma de 
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intervenção. Essa forma de intervenção estava à cargo de ator político-administrativo 

federal e iam de um extremo discutível de decretar estado de defesa ✓ com argumentos 

de desrespeito à autonomia estadual personificada pelo ator político estadual e de 

inconstitucionalidade personificada por um legislador renomado ✓ até uma elaboração de 

uma maior organização e comunicação interfederativa e a necessidade de participação 

nas investigações da polícia federal no sentido de desvendamento e desfazimento da rede 

criminal que tornava possível essa capacidade de ação incomum. 

 

Fonte: O globo 10 de julho de 1990 

 Os especialistas do saber legal eram a fonte privilegiada de consulta acerca do 

�☎✄☛ ☛✎✆✞✑✞ ✏✞✎✎✞✡✟✠✁ ☛ ✏✝✍✡✂✍✏✞☎✒☛✡✆☛ �✟✠ ☎✄☛ ✖✞✂☛✝✁✂ ✞☎☛✒ ✟☛ ✞☎✔✄✡✎ ✞✆✠✝☛✎

selecionados do sistema penal com certa posição de ascendência. Três eram os 

posicionamentos padrões. Uma reação minoritária de especialistas e alguns atores do 
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sistema penal, alguns ligados ou inspirados pela reforma penal da década de 1980 com 

uma posição privilegiada em relação ao saber legal, que negavam a necessidade de uma 

mudança e afirmavam a suficiência dos instrumentos legais existentes ✓ como o jurista e 

professor Miguel Reale como formador de opinião em coluna na folha de são paulo. Uma 

posição também minoritária por outros atores-especialistas que pregavam outras medidas 

entendidas como de caráter inovador como a necessidade de importação legal de soluções 

de países vistos como referência por horizonte cultural e por identificação de problema 

comum, como na crítica dos métodos tradicionais e da necessidade de novos métodos de 

investigação e atuação judicial como os praticados pelos Estados Unidos e a Itália ✓ como 

entrevista do advogado Nilo Batista no jornal do brasil. E uma posição majoritária que 

entendia como necessárias medidas legais mais duras capazes de dissuadir a proliferação 

do crime e a especial motivação delinquente, seja através de argumentos legais e 

princípios filosóficos por atores autorizados pelo saber legal ou ambiguamente 

relacionados como jurista-político ✓ como do professor e deputado Michel Temer e dada 

por editoriais de jornais como o globo -✂ ✠✄ ✏✠✝ �✡☛✂☛✎✎✍✟✞✟☛ ☛ ☛✁✏☛✝✍✄✡✂✍✞ ✏✝✕✆✍✂✞✁ ✡✠

que se refere a alguns atores do sistema penal ✓ como notícias que entrevistavam 

profissionais do sistema penal, como por exemplo de um delegado no o globo. 
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Fonte: Folha de São Paulo 30 de junho de 1990 
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As referências à opinião pública eram feitas pelos meios de comunicação e por 

determinados atores políticos com acesso privilegiado e que encontravam uma 

oportunidade de exposição. Eram três as referências à opinião pública. Uma que decorria 

principalmente dos atores políticos que alegavam conhecer e representar a opinião 

pública vista como uniforme e consolidada e que pressupunham um efetivo apoio às 

medidas de endurecimento penal, fruto da sua interação com os meios de comunicação. 

Outras duas pelos meios de comunicação que majoritariamente procuravam representar e 

ao mesmo tempo viam a necessidade de mobilizar a opinião pública num determinado 

✎☛✡✆✍✟✠✂ ☎✄☛ ✎☛ ✝☛✖☛✝✍✞✒ ✞✂☛✝✂✞ ✟✞ ☛✁✏✝☛✎✎✌✠ ✟☛ ✄✒✞ �✍✡✟✍✔✡✞☞✌✠ ✏✠✏✄☎✞✝✁✂ ✏✠✝ ✄✒ ☎✞✟✠✞

e por outro lado, minoritariamente se referiam à opinião p✝✁☎✍✂✞ ✂✠✒✠ �✞☎✔✠ ✞ ✎☛✝

✂✠✡✗☛✂✍✟✠✁, o que normalmente era feito através da cobertura do posicionamento do 

grupo de referência ou ainda por pesquisa de opinião pública em que se propunha uma 

gama de questões em que se destacava o oferecimento sem alternativas de um 

posicionamento binário com foco em medidas de endurecimento penal em relação ao 

controle do crime. 

Essas emergências embora tenham um efeito na operação do sistema penal 

relativamente contido faziam parte de um enfoque de resolução de problema sob uma 

forma de intersecção sócio-política com possíveis impactos na aplicação da lei. As 

condições desse impacto se deram sob um momento em que se difundiu uma percepção 

de crise em que determinados atores recorreram a uma resposta rápida, drástica ou 

simbólica que fosse encarada como uma demonstração de força, de modo a aplacar um 

fenômeno particular de crime violento que foi representado enquanto confrontando a 

própria capacidade de produção de ordem pelas instituições de justiça penal, situação que 

normalmente era disparada pela personificação da desproteção de uma vítima usualmente 

mais protegida e de um criminoso como portador de uma motivação delinquente e 

capacidade de ação fora da considerada comum (também sobre o marco simbólico, ver 

Teixeira, 2006: 101). 

Ainda que episódica era uma emergência que começava a ganhar 

institucionalização, excluindo do acesso das formas previamente instituídas de 

flexibilização da segregação algumas pessoas que cometem delitos e criando 

mandamentos indiscriminados de sentenciamento obrigatório com repercussões 

penitenciárias que contrastavam com o programa correcionalista limitado (também 

Teixeira, 2006: 93-94); e que no auge desse processo aprovou a lei de crimes hediondos 
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em 25 de julho de 1990. Uma iniciativa tomada com um sentido de urgência que agregou 

o conjunto de políticos profissionais e que passou por uma votação simbólica, com alguns 

protestos esparsos de desconhecimento do conteúdo, da necessidade de uma discussão 

mais aprofundada e o receio de exposição pelo sentido de emergência que a cercava (para 

uma descrição detalhada do processo legislativo, ver Paiva, 2009: 113-131, também 

Teixeira, 2006: 98-100), sendo ✞✏✝☛✎☛✡✆✞✟✞ ✂✠✒✠ ✝☛✏✝☛✎☛✡✆✞✡✟✠ ✄✒ �✂☎✞✒✠✝ ✟✞ ✎✠✂✍☛✟✞✟☛

☛✒ ✄✡✆✎✎✠✡✠✁✁  

A lei de crimes hediondos12 foi um pacote que estabeleceu um conjunto de 

medidas de endurecimento processual, penal e penitenciário para um determinado rol de 

✟☛☎✍✆✠✎ ☎✄☛ �✏✞✎✎✞✝✞✒ ✞ ✎☛✝ ✂✠✡✎✍✟☛✝✞✟✠✎ ✗☛✟✍✠✡✟✠✎✁ �✂✠✒✠ ✞ ☛✁✆✠✝✎✌✠ ✒☛✟✍✞✡✆☛

sequestro), tendo suas penas aumentadas, e outros q✄☛ ✖✠✝✞✒ �☛☎✄✍✏✞✝✞✟✠✎ ☛✒ ✎☛✄✎

☛✖☛✍✆✠✎✁✂ ☛✡✆✝☛ ☛☎☛✎ ✠ ✆✝✕✖✍✂✠ ✟☛ ✟✝✠✔✞✎✂ ✏✞✎✎✞✡✟✠ ✞ ✏✝☛✑☛✝✝ ✏✝✠✍✁✍☞✌✠ ✟✞ ✖✍✞✡☞✞ ☛ ☎✍✁☛✝✟✞✟☛

provisória; aumento de pena da quadrilha ou bando se cometidos nessa modalidade; 

cumprimento de suas respectivas penas integralmente em regime fechado; aumento do 

tempo mínimo necessário para obtenção do livramento condicional e proibição da sua 

concessão em caso de reincidência nesses crimes; reforço e extensão da proibição de 

concessão da anistia, graça e indulto. Estabeleceu ainda a dobra de todos os prazos 

processuais para tráfico de drogas e associação, entre eles o tempo de comunicação 

policial da prisão em flagrante, e o aumento do tempo até o julgamento. E conferiu à 

união a tarefa de criar estabelecimentos penais de segurança má✁✍✒✞ �✟☛✎✆✍✡✞✟✠✎ ✞✠

✂✄✒✏✝✍✒☛✡✆✠ ✟☛ ✏☛✡✞✎ ✍✒✏✠✎✆✞✎ ✞ ✂✠✡✟☛✡✞✟✠✎ ✟☛ ✞☎✆✞ ✏☛✝✍✂✄☎✠✎✍✟✞✟☛✁✁  

Foi uma iniciativa penal que por sua intersecção sócio-política entre determinados 

políticos profissionais, grupo de referência, posição majoritária de especialistas e ao que 

✎☛ ✝☛✖☛✝✍✞ ✂✠✒✠ ✠✏✍✡✍✌✠ ✏✝✁☎✍✂✞ ✏✞✝☛✂✍✞ ✔✠✂✞✝ ✟☛ ✄✒✞ �✎✠✁✝☛☎☛✔✍✆✍✒✞☞✌✠✁ - neutralização 

dos interesses socias em sua avaliação - ☛ ✆☛✝ ✄✒ ✂✞✝✕✆☛✝ ✟☛ �✞✄✆✠-✝☛✖☛✝✄✡✂✍✞✁ - como uma 

bandeira no sentido do reforço da repressão penal a que os grupos ambicionam a que sua 

demanda seja contemplada (Paiva, 2009: 132).  

Acredito que se pode explicar isso porque seu contexto de emergência e forma de 

intersecção sociopolítica tem como significação um código político e cultural para obter 

consenso frente à uma projeção de ruptura da ordem social, que carregava toda uma 

imagética da representação do crime e do criminoso - potencialmente também carregadas 

das conotações raciais e de referenciamento no espaço social e urbano -, que não 

necessariamente fazia parte da experiência comum do público, mas que permitia acessá-
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lo e possibilitava aderi-lo, estabelecendo um canal de comunicação e para expressão e 

compartilhamento de afetos ligados à uma noção forte de castigo, resultando numa 

iniciativa legal que representava a condensação em resposta penal da experiência 

traumática da vítima, que encarnava ao mesmo tempo seu sofrimento, a consideração do 

crime como de especial gravidade e a caracterização do ofensor como particularmente 

anormal (também sobre a intersecção entre urgência e código e as representações sociais 

indiferenciadas de uma figura monstruosa do criminoso, ver Teixeira, 2006: 100, 109-

110). 

Foi um momento de tensão em que havia a descrição de uma escalada que remetia 

e recorria a toda uma imagética que relacionava uma determinada configuração do urbano 

com o crime e uma nascente contagem de mortos mais ou menos contextualizada que 

indicava uma incapacidade relativa das instituições de justiça penal entre o dentro e fora 

do sistema penal, ou seja, uma sensação de deriva e falência da capacidade de resolução 

de problema do crime violento. 

 

 

Fonte: O globo 6 e 7 de julho de 1990 

 

3.5. Informalidade, formalização, manifestações em torno à figura da vítima e 

incapacidade relativa da justiça penal 

Num balanço13 ✂✠✡✆☛✒✏✠✝✂✡☛✠ ✟✞ ☛✏✠✂✞ ✎☛ ✠✁✎☛✝✑✞✑✞ ✂✠✒✠ �✞✎ ✔✝✞✡✟☛✎

✒☛✆✝✍✏✠☎☛✎ ✁✝✞✎✍☎☛✍✝✞✎✁ ✑✄✒ ✞✎✎✍✎✆✍✡✟✠ ✞ �✄✒✞ ✒✄✟✞✡☞✞ ✎✍✔✡✍✖✍✂✞✆✍✑✞ ✟☛ ✎✄✞

✂✝✍✒✍✡✞☎✍✟✞✟☛✁ ☛ ☎✄☛ ✏☛✎☎✄✍✎✞✎ ☛ ✞✡✕☎✍✎☛✎ ✟☛ ✂✍☛✡✆✍✎✆✞✎ ✎✠✂✍✞✍✎ �✡✌o desautorizam as 

✏☛✝✂☛✏☞�☛✎ ✂✠☎☛✆✍✑✞✎ ✟☛ ✞✄✒☛✡✆✠ ✍✡✄✎✍✆✞✟✠ ✟✞ ✂✝✍✒✍✡✞☎✍✟✞✟☛ ✄✝✁✞✡✞✁ ✡✞ ✟☛✂✞✟✞ ✟☛ ✆✡✍☎✁

✁ ✏✝☛✎✎✌✠ ☎✄☛ ✟☛✂✠✝✝☛ ✟✍✎✎✠ ✏✝✠✒✠✑☛✄ �✍✡✑☛✎✆✍✒☛✡✆✠✎ ✡✞ ✕✝☛✞ ✟☛ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✏✝✁☎✍✂✞✁

✂✠✒✠ �✞✄✒☛✡✆✠ ✟☛ ✂✠✡✆✍✡✔☛✡✆☛ ✏✠☎✍✂✍✞☎✁ ☛ �☛✁✏✞✡✎✌✠ ✟☛ ☛☎✄✍✏✞✒☛✡✆✠✎✁ ☎✄e 

potencialmente levou à �✄✒✞ ✟✍✒✍✡✄✍☞✌✠ ✟✠✎ ✂✝✍✒☛✎ ✂✠✡✆✝✞ ✠ ✏✞✆✝✍✒�✡✍✠✁ ☎✄☛ ✡✌✠ ✎☛

✠✁✎☛✝✑✠✄ �✝☛☎✞✆✍✑✞✒☛✡✆☛ ✞✠✎ ✂✝✍✒☛✎ ✂✠✡✆✝✞ ✞ ✏☛✎✎✠✞✁✂ ✠ ☎✄☛ ✔☛✝✞ ✄✒✞ ✎✄✎✏☛✍✆✞ �✟☛ ✒✞✍✠✝
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✏✝✠✆☛☞✌✠ ✟✍✎✏☛✡✎✞✟✞ � ✏✝✠✏✝✍☛✟✞✟☛ ✟✠ ☎✄☛ � ✑✍✟✞✁ ☛ �✎✄✎✂✍✆✞ ✂✠✒✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞ ✠ ✏✝✍✏✝✍✠

✎✍✔✡✍✖✍✂✞✟✠ ✟✞ �✄✎✆✍☞✞ ✡✄✒✞ ✠✝✟☛✒ ✎✠✂✍✞☎ ✟☛✒✠✂✝✕✆✍✂✞✁✁ ✁ ✝☛☎✞☞✌✠ ☛✡✆✝☛ �✏✠☎✆✆✍✂✞✎

✏✝✁☎✍✂✞✎ ✏☛✡✞✍✎ ☛ ✠ ✒✠✟☛☎✠ ✟☛✒✠✂✝✕✆✍✂✠ ✟☛ ☛✁☛✝✂✆✂✍✠ ✟☛ ✏✠✟☛✝✁ ✂✠✡✎✆✍✆✄☛✒ ✄✒ ✟☛✎✞✖✍✠

☛✒ ☎✄☛ ✞ ☎✄☛✎✆✌✠ ✖✄✡✟✞✒☛✡✆✞☎ �✝☛✎✍✟☛ ☛✒ ✖✞✂☛✝ ✏✝✠✎✏☛✝✞✝ ✄✒✞ ✏✠☎✆✆✍✂✞ ✟☛ ✝☛✎✏☛✍✆✠ ✞✠✎

direitos mínimos do cidadão condenado e encarcerado sem abdicar das funções 

repressivas dos aparelhos de controle da ordem pública e sem abrir mão do papel desses 

✞✏✞✝☛☎✗✠✎ ✡✞ ✏✝☛✎☛✝✑✞☞✌✠ ✟✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✟✠✎ ✂✍✟✞✟✌✠✎✁✁ �☛✎✎☛ ✎☛✡✆✍✟✠ ✎☛ ☛✡✂✠✡✆✝✞ ✠ �✡☛✁✠

entre políticas públicas de segurança e justiça e a institucionalização da democracia, 

☛✡☎✄✞✡✆✠ ☛✎✆✝✞✆☛✔✍✞ ✟☛ ✂✠✡✆☛✡☞✌✠ ✟✠✎ ✞✁✄✎✠✎ ✟☛ ✏✠✟☛✝✁✂ ✠ ☎✄☛ ✝☛☎✄☛✝ �✏✝✠✁☎☛✒✞✆✍✂✞✝ ✞

✠✝✔✞✡✍✂✞☞✌✠ ☛ ✞ ✝✞✂✍✠✡✞☎✍✟✞✟☛ ✎✄✁✑✞✂☛✡✆☛ ✞✠ ✞✏✞✝☛☎✗✠ ✑✄✟✍✂✍✕✝✍✠✁✂ ✝☛✟☛✖✍✡✍✡✟✠ ✠ ✎☛✄ �☎✄✔✞✝

como ✒☛✟✍✞✟✠✝ ✟✞ ✂✠✡✖☎✍✆✄✞☎✍✟✞✟☛✁✂ ✠ ☎✄☛ ✏✞✎✎✞ ✏☛☎✞ �✎✍✒✏☎✍✖✍✂✞☞✌✠ ✟✠✎ ✏✝✠✂☛✟✍✒☛✡✆✠✎

✁✄✝✠✂✝✕✆✍✂✠✎✁ ☛ ✄✒✞ �✟✍✒✍✡✄✍☞✌✠ ✟✞✎ ✟✍✎✆✂✡✂✍✞✎ ☛✡✆✝☛ ✞✎ ✂☎✞✎✎☛✎ ✏✠✏✄☎✞✝☛✎ ☛ ✠ ✞✏✞✝☛☎✗✠

✑✄✟✍✂✍✕✝✍✠✁ ☎✄☛ ✍✒✏�☛ �✝☛✒✠☞✌✠ ✟☛ ✠✁✎✆✕✂✄☎✠✎✁ ✂✠✒✠ ✂✄✎✆✠✎✂ ✟☛✎✂✠✡✗☛✂✍✒☛✡✆✠ ✟☛

efetivos direitos, hesitação por desconfiança ou resignação de acesso à justiça. 

Nesse percurso acerca da justiça penal foi possível identificar quatro 

características estruturantes. 

A informalidade representa a pressuposição de uma convivência entre o possível 

e o idílico pautada em códigos informais que podem ser vislumbrados por circuitos de 

forma objetiva através da moradia e mobilidade e subjetiva através dos níveis e formas 

de alerta. Ao mesmo tempo pelos conflitos altamente disruptivos e mais ou menos 

assimétricos que parecem fugir da administração judicial e se relacionar com uma ideia 

de justiça por meios extra-judiciais, tal como emergem em episódios de justiçamento, 

linchamento e chacina.   

 A formalização trata das iniciativas legais que baseiam a percepção da 

administração da justiça penal através de uma linguagem ✓ como a de direitos -, ethos ✓ 

como da moderação - e burocracia ✓ profissionalismo especializado - e que criam uma 

plataforma de reformismo penal e penitenciário ✓ a defesa de uma pauta por um grupo 

que procura se institucionalizar propondo e participando de mudanças no sistema penal. 

 As manifestações em torno à figura da vítima mostram como emergiram de 

diferentes formas na agenda pública essa figura e como seus lugares de fala representam 

conflitos sociais e estruturas do sistema penal: como uma forma de legitimação de 

medidas policias e penais drásticas, protesto contra a violência interpessoal, protesto 
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contra a violência institucional, em atitudes de autoproteção e evitamento e amalgamadas 

numa narrativa sócio-histórica que produziu um nonsense numérico acerca da produção 

de informações sobre o sistema penal. 

 A incapacidade relativa mostra como se tenta suplantar uma falta de capacidade 

da administração da justiça penal enquanto enfoque de resolução de problema do crime 

violento através de campanhas de lei e ordem numa intersecção sociopolítica entre 

políticos profissionais, especialistas e opinião pública e como eles produzem códigos 

políticos e culturais e uma imagética que relaciona o urbano com o crime. 
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Notas 

1 Ver a dissertação A guerra das ruas (1988) de Marcos Bretas. 

2 Sobre o resumo da dissertação e para um relato de episódios de linchamento na década 

de 1980 e seus significados para os bairros em São Paulo ver a dissertação Justiçadores 

e sua justiça (2001) de Jaqueline Sinhoretto, p.3, 119-182. 

3 Na introdução de Vigilantism and the state in modern Latin America (1991) de Martha 

Huggins (org.), p.1-18. 

4 A comissão de elaboração do anteprojeto de código penal foi presidida por Francisco 

de Assis Toledo e composta por: Francisco Serrano Neves, Ricardo Antunes Andreucci, 

Miguel Reale Júnior, Hélio Fonseca, Rogério Lauria Tucci e René Ariel Dotti. A 

comissão de elaboração do anteprojeto de lei de execução penal também foi presidida por 

Francisco de Assis Toledo e composta por: René Ariel Dotti, Benjamin Moraes Filho, 

Rogério Lauria Tucci, Ricaqrdo Antunes Andreucci, Sérgio Marcos de Moraes Pitombo 

e Negri Calixto. 

5 O relator era o então deputado do partido da situação Ibrahim Abi-Ackel, que teve seu 

relatório aprovado e publicado no diário do congresso nacional em 4 de junho de 1976. 

☛ ✍✡✆☛✍✝✠ ✆☛✠✝ ✟✠ �✝☛☎✞✆✍✝✍✠ ☛ ✞✎ ✂✠✡✂☎✄✎�☛✎ ✟✞ ✂✠✒✍✎✎✌✠ ✏✞✝☎✞✒☛✡✆✞✝ ✟☛ ✍✡☎✄☛✝✍✆✠

✟☛✎✆✍✡✞✟✞ ✞ ✏✝✠✂☛✟☛✝ ✞✠ ☎☛✑✞✡✆✞✒☛✡✆✠ ✟✞ ✎✍✆✄✞☞✌✠ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞ ✟✠ ✏✞✆✎✁ ✏✠✟☛ ✎☛✝ ✞✂☛✎✎✞✟✠

em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=6A4F9C98

323BD931EDAE62A9C97C1A0E.proposicoesWebExterno2?codteor=1244772&filena

me=Dossie+-PRC+70/1976 

6-7 Nova parte geral do código penal lei n.7.209 e lei de execução penal n.7.210, ambas 

de 11 de julho de 1984.  

8 Amostra de programa disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=I_oKtgbNpLI 

9 Para um resumo do caso, ver: 

http://memoria.oglobo.globo.com/jornalismo/reportagens/o-caso-mocircnica-9001059 
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10 Para um resumo do caso, ver: 

http://memoria.oglobo.globo.com/jornalismo/reportagens/duas-semanas-em-cativeiro-

8833235 

11 Cobertura dos quatro jornais de maior circulação entre junho e julho de 1990. 

12 Lei n.8.072, de 25 de julho de 1990. 

13 Balanço feito em artigo Violência urbana, justiça criminal e organização social do 

crime (1991) de Sérgio Adorno baseado na pesquisa Violência urbana e justiça criminal 

(1989), com relatório parcial de pesquisa em São Paulo pelo cedec - centro de estudos em 

cultura contemporânea. 
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4. Questão penitenciária 

 O quarto capítulo analisa a questão penitenciária. As penitenciárias são 

primariamente responsabilidade estadual, tendo como porta de entrada centros de 

detenção que nesse período se encontravam em delegacias. Existia ainda prisão em ilha, 

que durante o período foi desativada, existindo um projeto de participação federal 

principalmente em termos de segurança na questão penitenciária. 

A análise da questão penitenciária é feita por conjuntos de discursos e práticas 

procurando reconstruir processos. A partir de contribuições entendidas como caixa de 

ferramentas que permitem fazer uma exploração e de meus próprios estudos das fontes ✓ 

principalmente a jornalística - estabeleci e identifiquei características acerca da questão 

penitenciária no contexto da transição no Brasil. As características são de precariedade, 

ordem e ruptura penitenciária e funcionam como eixos interrelacionados sucessivamente 

problematizados por determinados conjuntos de discursos e práticas que se remontam 

através do desenvolvimento histórico e social. 

Precisão e discussão teórica sobre os eixos de análise 

A precariedade, a ordem e a ruptura penitenciária foram eixos de análise 

construídos a partir de fertilizações cruzadas entre referências bibliográficas feitas na e 

✎✠✁✝☛ ✞ ☛✏✠✂✞ ☛ ✄✒✞ ✞✡✕☎✍✎☛ ✎✍✎✆☛✒✕✆✍✂✞ ✒☛✟✍✞✡✆☛ ✝☛☎✞✆✍✝✍✠ ✎✠✁✝☛ ✠ ✆☛✒✞ �✏✠✏✄☎✞☞✌✠

✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁ ✡✠✎ ✑✠✝✡✞✍✎ o globo e folha de são paulo. 

 N✠ ✎☛✡✆✍✟✠ ✟☛ ✂✍✆✞✝ ☛✁✏☎✍✂✍✆✞✒☛✡✆☛ ✠✎ ✆☛✝✒✠✎ �☛☎✄✍☎✆✁✝✍✠ ✏✝☛✂✕✝✍✠✁✂ �✠✝✟☛✒✁ ☛

�✝✄✏✆✄✝✞✁ ✞ ✏☛✎☎✄✍✎✞ Oficina do diabo (1987) de Edmundo Campos Coelho. O 

rastreamento de demandas das pessoas privadas de sua liberdade e suas relações com 

guardas e direção, também de fragmentos da pesquisa já citada e da pesquisa A recusa 

das grades (1991) de Eda Maria Goés. Essas pesquisas também mapearam 

cronologicamente e avaliaram as rebeliões ocorridas principalmente a partir de 

fragmentos de fonte jornalística.  

Outras duas pesquisas também auxiliaram a iluminar dois outros pontos sobre a 

questão penitenciária na época e que também atravessam esses eixos. Nesse sentido a 

pesquisa Recuperar ou punir? (1987) de Antônio Luiz Paixão, sobre códigos e 

representações penitenciárias; e a pesquisa O trabalho encarcerado (1994) de Vinícius 

Brant, sobre expectativas de trabalho pós-cárcere e sua relação com trabalho no cárcere, 
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sobre as formas de organização e ocupação do trabalho das pessoas privadas de sua 

liberdade e sobre o apoio dos próximos e histórico de relação familiar. 

Das fontes jornalísticas foi possível vislumbrar através do trabalho de reportagem 

as condições de vida encarceradas, as preocupações e formas de atuar administrativa e as 

representações acerca do problema de segurança, além de projeções reformistas acerca 

do encarceramento, de assistência penal e de medidas alternativas. 

Referências e fontes 

Essa reconstrução é feita com o auxílio e em diálogo com análises avançadas por 

pesquisas brasileiras recentes e também resgatando pesquisas que servem como fonte de 

informações acerca dos problemas levantados. 

A mais extensa fonte foi uma amostragem de dois jornais de grande circulação ✓ 

o globo e folha de são paulo - pelo ✆☛✒✞ �✏✠✏✄☎✞☞✌✠ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✞✁ ✟✄✝✞✡✆☛ ✠ ✏☛✝✆✠✟✠ entre 

1983 e 1992; materiais disponíveis em acervo aberto ou mediante assinatura de forma 

digital, e que também podem ser acessados abertamente pela hemeroteca da biblioteca 

nacional de forma digital e para alguns jornais e períodos somente de forma física 

mediante visitas. Elementos de cada ponto foram ilustrados com um conjunto de notícias 

relevantes que exemplificam os processos descritos.  

Documentos e projetos governamentais podem ser acessados por meio de 

relatórios de produção de informação, como a caracterização da população prisional do 

Rio de Janeiro e Minas Gerais da fundação joão pinheiro e dados sobre o número e 

distribuição da população carcerária de São Paulo da fundação seade (fundação sistema 

estadual de análise de dados). Outra importante fonte se refere as atividades de comissões 

parlamentares de inquérito, juntadas pelos fragmentos que aparecem em diferentes 

documentos como jornais e livros como as ocorridas em São Paulo e Rio de Janeiro. Uma 

outra forma de levantar dados é fazer pedidos de informação para os órgãos responsáveis, 

por exemplo, o departamento penitenciário nacional e a secretaria de administração 

penitenciária do Rio de Janeiro, no primeiro caso com poucas informações e no segundo 

caso com a recusa ou alegação de ausência de informações.  

A legislação normalmente se encontra de forma digital referente ao executivo 

estadual, como o decreto que transferiu a administração penitenciária a subordinando a 

secretaria de segurança pública em São Paulo. 
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4.1. Humanização e alojamento 

À nível estadual em São Paulo e Rio de Janeiro inicialmente se fomenta uma 

humanização de presídios, entendida de maneira geral como uma consideração das 

demandas das pessoas privadas da sua liberdade. As administrações eleitas a partir de 

1983 projetaram então um levantamento para a garantia de um acesso jurídico ao 

reconhecimento do término da pena e acesso a informações acerca da execução penal. 

Outras propostas defendidas foram o fim das celas surdas usadas como mecanismo 

interno de punição, fim da censura à correspondência, a possibilidade, regularidade e 

extensão de visitas e o fechamento de prisão em ilha. 

Atores político-administrativos identificados com a oposição à situação partidária 

estadual que anteriormente se identificava com a ditadura estabeleceram comissões de 

solidariedade fomentados por organizações sociais como a pastoral penal e lançaram um 

plano de emergência. A humanização de presídios teve como principal medida criar um 

canal direto de comunicação entre as pessoas privadas de sua liberdade através da 

institucionalização de determinados meios mais ou menos formalizados e as autoridades 

consideradas superiores e externas através de uma linguagem do direito. Nesse sentido 

no início das administrações eleitas se criou uma comissão de direitos do preso, 

principalmente para verificação da situação jurídica - como no Rio de Janeiro -, e 

comissões de solidariedade, que seriam constituídas pelas próprias pessoas privadas da 

sua liberdade eleitas por voto, sendo elegíveis todos aqueles que não tinham cometido 

atos de violência contra outras pessoas privadas da sua liberdade e guardas - como em 

São Paulo. 

Uma mostra de como era a situação penitenciária na casa de detenção de São Paulo 

✖✠✍ ✡✠✆✍✂✍✞✟✞ ✂✠✒✠ �✄✒✞ ✁✂✍✟✞✟☛☞ � ☛✎✏☛✝✞ ✟✞ ✗✄✒✞✡✍✂✞☞✌✠✁, ou seja, apontando a 

magnitude do espaço-problema e as providências que se esperavam da nova 

administração. O mote da matéria era evidenciar o grau de improvisação em que viviam 

as pessoas privadas de sua liberdade chamando atenção para relação desproporcional 

entre as vagas declaradas segundo o projeto penitenciário e o número de pessoas 

abrigadas naquele espaço. 

A matéria se estrutura sequencialmente numerando a população carcerária 

existente face as vagas que pressupõe condições dignas; pontua o número de funcionários 

e suas profissões (a maioria de guardas, um certo número de médicos, um psiquiatra, 
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poucos advogados que estavam ausentes e retornariam em maior número); toma o 

depoimento do diretor, sua experiência (anos, profissão e tarefas) e dificuldades de gestão 

(desconfiança de guardas, sensação de insustentabilidade), providências que nascem da 

reivindicações das pessoas privadas de sua liberdade a partir do seu contato (assistência 

judiciária de advogados, eleição de representantes de pavilhão para levar problemas) e 

pontos que considera importante como gestor frente à nova administração (separação de 

primários e reincidentes e comissão eleita de pessoas privadas de sua liberdade); as 

providências prometidas pelo secretário de justiça segundo contato com diretoria e por 

sua própria conta (construção de novas penitenciárias que desafogassem a casa de 

detenção, criação de comissão de classificação e triagem, escola de administração de 

presídios, correspondência direta entre pessoas privadas de sua liberdade e entre esses e 

juízes corregedores). 

Faz então um relato sobre as condições de detenção, a relação entre guardas e 

pessoas privadas de sua liberdade, suas atividades laborais e de lazer, a ociosidade, os 

ritos ecumênicos diversos. Enfim o objetivo era levar ao exterior um pouco daquele 

�✠✄✆✝✠ ✒✄✡✟✠✁✂ ✟☛✎✂✝☛✑☛✡✟✠ ✂✠✒ ✄✒ ✆✠✒ ☎✄☛ ✑✞✍ ✟✠ ☎✍✆☛✝✕✝✍✠ ✞✠ ☛✁✍✆✍✂✠ aquela visita que 

parecia abrir os muros ao que se escondia lá. 

Por fim é divulgado um debate sobre presídios promovido pelo próprio jornal 

folha de são paulo ✂✗✞✒✞✟✠ �✠ ✎✍✎✆☛✒✞ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✠ ☛✒ ☎✄☛✎✆✌✠✁ com mediação e 

participação de diversas autoridades com cargos administrativos estaduais com destaque 

do mundo do direito (presidente da ordem dos advogados do brasil, secretário de justiça, 

juiz corregedor de presídios, coordenador dos estabelecimentos penitenciários, presidente 

da associação de advogados), um ex-presidiário e com a coordenação de um jornalista, 

✗✞✑☛✡✟✠ ✞✡✆☛✎ ✟✠ ✟☛✁✞✆☛ ✄✒✞ ✎☛✎✎✌✠ ✟☛ ✄✒ ✖✍☎✒☛ ✍✡✆✍✆✄☎✞✟✠ �✟☛✏✍✎✍✆✠ ✟☛ ✔☛✡✆☛✁ ✟✞ tv 

cultura, uma rede de televisão pública. 
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Fonte: Folha de São Paulo 20 de março de 1983 
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As principais intenções da comissão de solidariedade1 criada em São Paulo no 

início do mandato da administração recém-eleita em 1983 era inibir maus-tratos e garantir 

acesso ao judiciário e muito cedo encontrou resistências principalmente de guardas 

✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✠✎ ☎✄☛ ✑✍✞✒ ✞ ✍✡✍✂✍✞✆✍✑✞ ✟☛ �✏✝✠✒✠✑☛✝ ✄✒ ✟✍✕☎✠✔✠✁ ✂✠✒✠ ✄✒✞ ✍✡✆☛✝✖☛✝✄✡✂✍✞

indevida no seu trabalho ✓ o que se constata pelo esvaziamento da comissão de guardas 

que seria criada em nome desse diálogo - sendo uma medida de caráter de forte inovação 

☎✄☛ ✏✝☛✆☛✡✟✍✞ �✝☛✖✄✡✟✞✝ ✞ ✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛✁ ☛ �✆✝☛✍✡✞✝ ✠ ✏✝☛✎✠ ✞ ☛✁☛✝✂✍✆✞✝ ✠ ✟✍✝☛✍✆✠ ✟☛ ✏☛✆✍☞✌✠✁

(sobre as intenções, o estatuto, as resistências e o caráter de inovação ver Higa, 2017: 46-

53). Um ponto que gerou desde o início uma crítica contundente às políticas de 

humanização é que ela se despreocupava com o trabalho para as pessoas privadas de sua 

liberdade, não reativando e propondo melhores condições das oficinas que anteriormente 

haviam sido fechadas. 

A tentativa reformista de oferecer uma experiência penitenciária alternativa 

conviveu com um renovado interesse dos meios de comunicação em nome da 

transparência e de certa curiosidade social inerente que ronda a prisão. A administração 

eleita na figura do secretário de justiça criou um circuito entre autoridades externas que 

tinham a intenção de proteção à maus-tratos numa empreitada fiscalizadora por meio de 

um representante interno enviado que deveria ser procurado para denúncias ✓ fazendo 

relatórios e figurando como pessoa interposta entre guardas e pessoas privadas de sua 

liberdade. Essa situação fomentou forte animosidade com guardas pela exposição que 

implicava e pelo que parecia um compromisso intransigente com as pessoas privadas de 

sua liberdade. 

As comissões de solidariedade permitiram uma breve experiência de voz e 

visibilidade, com iniciativas como a criação de um jornal escrito pelas próprias pessoas 

privadas de sua liberdade. A linha editorial visava mudar a imagem do preso na sociedade 

como representada pela imprensa marrom, conscientizando as pessoas extramuros, 

demonstrando fraternidade e as possibilidades de sonhar com outra vida e novas 

perspectivas e uma sociedade mais justa - em que podiam expressar sua opinião a respeito 

da vida cotidiana no cárcere e preocupações com a sociedade em geral (as opiniões 

reivindicavam e tratavam acerca de assistência jurídica e situação da justiça no Brasil, 

superlotação carcerária, precariedade do atendimento médico, ociosidade, falta de 

esportes e assistência religiosa, possibilidade de construção de sua própria caracterização, 

uso de bens básicos, e comunicação externa; as preocupações eram acerca da questão da 
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mulher e do menor abandonado). Também houve a participação de pessoas privadas de 

sua liberdade em um debate televiso ao vivo com liberdade de fala junto a autoridades, 

em que os temas tratados foram morosidade da justiça e violência (para um relato dessas 

experiências ver Higa, 2017: 99-114). 

Agora muito cedo essas comissões foram esvaziadas por denúncias estabelecidas 

por um contra-canal de informação que alardeavam o surgimento e expansão de uma 

✠✝✔✞✡✍✂✞☞✌✠ ✂✝✍✒✍✡✠✎✞ ✟☛✡✠✒✍✡✞✟✞ �✎☛✝✏☛✡✆☛✎ ✡☛✔✝✞✎✁✁ ✁✎ ✟☛✡✝✡✂✍✞✎ ✒✞✍✎ ✞☎✞✝✒✍✎✆✞✎

eram feitas por autoridades como o juiz corregedor que afirmava que as comissões 

estavam servindo como fonte de uma atuação clandestina que ameaçava toda a ordem 

carcerária. A defesa da secretaria de justiça era que na verdade ela reconhecia uma 

situação de fato em que haveria uma negociação informal entre pessoas privadas de sua 

liberdade, guardas e diretoria que mantinha um regime de maus-tratos e permitia a 

✑✍✔✄✡✂✍✞ ✟☛ ✄✒✞ �☎☛✍ ✟✠ ✒✞✍✎ ✖✠✝✆☛✁. Os guardas relatavam que sua sensação era que essa 

institucionalização minava seu trabalho mais cotidiano e o respeito que entendia que lhe 

era devido (para um relato detalhado das versões apresentadas pelas partes ver Higa, 

2017: 53-97; ilustração da reportagem que repercutiu denúncia e tomou versões dos 

envolvidos do jornal estado de são paulo abaixo). 
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Fonte: Estado de São Paulo 23 de junho de 1984 
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O plano de emergência2 foi lançado no Rio de Janeiro no início do mandato da 

administração recém-eleita por parte de uma nova diretoria geral que seria responsável 

✏✠✝ �✎✠☎✄✂✍✠✡✞✝ ✠✎ ✏✝✠✁☎☛✒✞✎ ☛✒ ✡☎ ✟✍✞✎✁. A solução promovida era realizar um 

levantamento da situação jurídica das pessoas privadas de sua liberdade para o 

reconhecimento do término da pena através de um grupo de emergência que visita as 

penitenciárias e fazia um interrogatório, sendo trocada todas as diretorias e declarando o 

�✝☛✎✏☛✍✆✠ ✞✁✎✠☎✄✆✠ ✞✠✎ ✟✍✝☛✍✆✠✎ ✗✄✒✞✡✠✎✁ ☛ ✞ ✍✡✆☛✡☞✌✠ ✟☛ �✞✏✝✠✑☛✍✆✞✝ ✞ ✒✌✠-de-obra do 

✏✝☛✎✠ ☛✒ ✁☛✡☛✖✆✂✍✠ ✟☛☎☛ ✏✝✍✏✝✍✠ ☛ ✟✠ ☛✎✆✞✟✠✁✁ 

O cadastramento das pessoas privadas de sua liberdade era feito por visitas de um 

grupo responsável por obter informações processuais e encaminhar juridicamente os 

casos que acreditavam poderia obter algum tipo de flexibilização ou término de pena 

como forma de abrir novas vagas para pessoas que se encontravam cumprindo pena em 

delegacias. Houve um evento solene com autoridades políticas e jurídicas para o 

lançamento, sendo enviado voluntários aos estabelecimentos penais que enfrentavam 

certa descrença pela falta de continuidade e encaminhamento da assistência jurídica e se 

deparavam com problemas médicos-sanitários importantes. 
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Fonte: O globo 29 de março de 1983 

Havia uma carga conflitiva anterior por episódios de violência grave entre guardas 

e pessoas privadas de sua liberdade e de disputas entre estes ligados a transferências e 

remanejamentos internos. Esses episódios inclusive redundaram em morte e numa 

insatisfação em relação às condições precárias de vida no cárcere, percebidos por atitudes 

como greve de fome por parte das pessoas privadas de sua liberdade e denúncias de 

péssimas condições de trabalho pelos guardas. Isso fez com que concomitantemente ao 

anúncio do plano se instalasse uma comissão parlamentar de inquérito no Rio de Janeiro 

em 1983. 
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Essa carga conflitiva foi renovada e intensificada por diversos episódios de 

violência3, inclusive com mortes, revista vexatória, espancamentos, insegurança e estafa 

laboral com ameaças de greve de guardas e fuga, que constantemente mantinham o foco 

dos meios de comunicação e geravam respostas episódicas da administração penitenciária 

formando comissões de apuração, recebendo familiares de pessoas privadas de sua 

liberdade e tomando medidas simbólicas como a decretação de luto pelos eventos fatais. 

Essa instabilidade colocou em questão o plano, que foi inicialmente defendido até ser 

abandonado. 

Nesse sentido foram tomadas medidas de remanejamento com base em conflitos 

disruptivos segundo representações penitenciárias tomadas pelo secretário de justiça, 

fazendo revistas com auxílio policial em penitenciárias e afirmando categoricamente que 

�✡✌✠ ✗✞✑☛✝✍✞ ✒✞✎✎✞✂✝☛✎✁✁ �☛✡✟✠ afirmado pelo diretor geral ainda que as violências sérias 

são formas de pressionar a administração, ao mesmo tempo que erige lideranças e formam 

grupos que logo passam a classificar as pessoas privadas de sua liberdade recém-ingressas 

a um grupo ou a outro. 
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Fonte: O globo 16 de setembro de 1983 

Num segundo momento diante das pressões e exposição que a política de 

humanização gerou em São Paulo se discutiram e adotaram medidas incrementais 
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segundo discussões promovidas por comissões parlamentares de inquérito a partir de 

junho de 19844. A principal delas se referia ao alojamento diante de um diagnóstico de 

superlotação e de presença crescente de pessoas privadas de sua liberdade em delegacias 

em que se estabeleceram metas de infraestrutura em acordo federal obedecendo uma 

lógica de arquitetura penal industrial e agrícola a ser prevista na lei de execução penal e 

de desenvolvimento de serviço penitenciário profissional de classificação e triagem e 

contratação de servidores para suprir déficit de guardas. 

A humanização continuou sendo defendida por uma comissão - nesse sentido a 

formação da comissão teotônio vilela em São Paulo, especialmente atuante em meados 

dos anos 1980 - que agregava professores universitários, jornalistas, políticos 

profissionais, enfim, atores que buscavam prestar solidariedade as pessoas privadas de 

sua liberdade e que pretendiam abrir a caixa preta penitenciária por meio de visitas, edição 

de relatórios e publicação em jornais, promovendo denúncias de maus-tratos sistemáticos 

e de condições precárias. Na medida em que houve uma mudança de atores políticos e 

políticos-administrativos passou a procurar firmar compromissos, manifestos e 

campanhas, além de difusão e publicação de escritos fruto desse ativismo, promovendo a 

defesa da humanização no nível estadual e uma campanha antiviolência à nível federal. 

Uma pesquisa5 encomendada procurou fazer um inquérito social conduzido por 

sociólogos no sentido de caracterizar a população carcerária do Rio de Janeiro e Minas 

Gerais, fazendo um histórico, mostrando sua estrutura formal, estatísticas sobre a 

população carcerária, as perspectivas das pessoas privadas de sua liberdade e dos guardas 

por meio de entrevistas, a caracterização da dinâmica de funcionamento e dos problemas 

administrativos. Definiu como ✠✁✑☛✆✠ ✏✝✍✑✍☎☛✔✍✞✟✠ ✟☛ ☛✎✆✄✟✠ �✞ ☛✎✆✝✄✆✄✝✞ ✎✠✂✍✞☎ ✟✞✎

prisões: os papéis que definem as posições dos indivíduos nessa ordem social particular, 

as redes de interações que integram tais papéis num sistema estruturado, os conflitos que 

induzem desequilíbrios✁✂ ✞✏✠✡✆✞✡✟✠ ✞ ✂✠✒✏☎☛✁✍✟✞✟☛ ✟✠✎ �✟✍☎☛✒✞✎ ☛✒✁✄✆✍✟✠✎ ✡✞ ✏✝✍✏✝✍✞

✡✞✆✄✝☛✂✞ ✟✞✎ ✏✝✍✎�☛✎ ☛ ☎✄✌✠ ✟✍✖✆✂✍☎ ☛ ✞ ✎✄✞ ✎✠☎✄☞✌✠✁✂ ✑✕ ☎✄☛ �✟☛ ✖✞✆✠✂ ✂✠✒✠ ✏✠✟☛ ✞ ✏✝✍✎✌✠

pretender ressocializar o criminoso, quando ela o isola do convívio da sociedade e o 

incapacita para as ✏✝✕✆✍✂✞✎ ✟☛ ✎✠✂✍✞✁✍☎✍✟✞✟☛�✁✁ �✝✠✁☎☛✒✞✆✍✂✞ ☛✡✆✌✠ ✂✠✒✠ �✟☛✒✞✝✂✞✝ ✓ e 

quem deve fazê-lo ✓ a fronteira entre a legítima preocupação com a disciplina e a 

✎☛✔✄✝✞✡☞✞✂ ✏✠✝ ✄✒ ☎✞✟✠✂ ☛ ✠ ✒☛✝✠ ✍✒✏✄☎✎✠ ✏✄✡✍✆✍✑✠ ☛ ✞ ✞✝✁✍✆✝✞✝✍☛✟✞✟☛✂ ✏✠✝ ✠✄✆✝✠✁ ☛ ✎✠✁✝☛

como a questão dos �☞✟✍✝☛✆✠✎ ✟✠✎ ✏✝☛✎✠✎☞ ✆☛✝✒✍✡✠✄ ☛✎✆✝☛✍✆✞✟✞ ☛ ✂✞✆✍✑✞ ✟☛ ✖✠✝✒✄☎✞☞�☛✎

ideológicas, envolta num clima emocional que explora a sensibilidade pública para o 
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✞✎✏☛✂✆✠ ✒✞✍✎ ✍✁✑✍✠ ✟✠ ✏✝✠✁☎☛✒✞✝ ✠ ✟✞ ✑✍✠☎✄✡✂✍✞ ✂✠✡✆✝✞ ✞ ✍✡✆☛✔✝✍✟✞✟☛ ✖✆✎✍✂✞ ✟✠ ✏✝☛✎✠✁✂

constatando que exp☛✝✍✄✡✂✍✞✎ ✟☛ �✗✄✒✞✡✍✂✞☞✌✠✁ ☛ �☎✍✁☛✝✞☎✍✂✞☞✌✠✁✂ ✒☛✎✒✠ �☎✄✞✡✟✠

☛✖☛✆✍✑✞✒☛✡✆☛ ✍✒✏☎☛✒☛✡✆✞✟✞✎✂ ✆✄✒ ✟✞✟✠ ✝☛✎✄☎✆✞✟✠✎ ✟☛✎✞✡✍✒✞✟✠✝☛✎✁✂ ✂✠✡✂☎✄✍✡✟✠✝ 

É muito provável que as prisões sejam, definitivamente, uma daquelas 
instituições que, paradoxalmente, são indispensáveis exatamente porque 
fracassam em sua missão específica. Quanto menos conseguem ressocializar e 
reintegrar à sociedade o criminoso, mais proliferam e mais recursos 
consomem. Mas também é certo que a sociedade que produz o criminoso não 
pode, por justiça, investir nas prisões com a lógica do custo-benefício. Tão 
distante da mentalidade punitiva que não concede ao preso o direito ao 
tratamento digno, quanto da demagogia libertária que o transforma em vítima, 
☛☞ ✂✞� ✄✂✁☛✓☛✡✄✞� ✍✌☛✖✄��✄☛✆✞✄� ✒☞✁ ☛ ✍✌✁✝✁✆✂✁☎ ☞☎ ✠✂☛✁✆✝✁✑ ✞ �✁✌ ✔☞✌✞✂☛ ✍☛✌

múltiplas terapias, aí está o dever do Estado: simultânea e simplesmente 
proteger a sociedade, mas também seu agressor (Fundação João Pinheiro. 
(1984). Caracterização da população prisional em Minas Gerais e Rio de 
Janeiro, p.7) 

 

4.2. Demandas e rebeliões 

As demandas em forma de protesto das pessoas privadas de sua liberdade se 

expressavam por meio de greves de fome, recusa a comparecer e se submeter a revistas 

humilhantes, reclamação da submissão à condições e procedimentos arbitrários e maus 

tratos, protestos coletivos como bater nas grades e escritura de manifestos. A partir do 

contato com autoridades consideradas superiores e externas se requeria um 

reconhecimento e formalização de comissões de direitos ou representativas. As 

reivindicações6 eram a abolição do exame de periculosidade, dinamização das condições 

de benefícios e liberdade, promessa de emprego, criação de uma tabela de remuneração 

compatível com os trabalhos executados nas penitenciárias, fim da censura à 

correspondência. Esse é um apanhado das demandas que foi possível levantar em 

determinados centros de detenção e penitenciárias localizados em São Paulo e Rio de 

Janeiro em meados da década de 1980. 

Nesse sentido a tentativa de oficialização em 1983 de uma comissão interna dos 

direitos do apenado (cida) no complexo penitenciário frei caneca localizado no centro do 

Rio de Janeiro a partir de contato com representantes de entidade chamada sos cidadão, 

uma iniciativa que buscava se legitimar como porta-voz da comunidade carcerária. Essa 

entidade era formada por advogados, socióloga, assessores e acompanhada por jornalistas 

e se reunia com representantes de pessoas privadas de sua liberdade que reclamavam 

oportunidades educacionais e processamento de execução penal visando combater a 
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superpopulação carcerária, além de claramente se dissociarem de grupos de representação 

penitenciária que na sua visão são utilizadas como justificativa para a repressão violenta.  

 

Fonte: O globo 12 de abril de 1983 

O contato e promessa de autoridades consideradas superiores e externas 

fomentaram um anseio por mudanças da vida cotidiana e criaram expectativas em relação 

à aplicação da lei de execução penal que fixava formas de flexibilização da privação da 

liberdade. Um paulatino estressamento de uma relação entre ascensão e descensão pode 

ser vislumbrada por episódios de rebelião7 ocorridos em São Paulo em meados da década 

de 1980.  

Inicialmente as reclamações entendidas como episódios de rebeliões se davam 

pela frustração dessa mudança e da incerteza quanto a concretização das expectativas 

criadas. Embora colocassem em questão uma noção mais rígida de ordem e gerassem uma 

apreensão externa não terminavam em resultados mais danosos e se expressavam por 

meios considerados legítimos, o que era facilitado por uma resposta de negociação que 

procurava sempre evitar uma intervenção violenta (nesse sentido o episódio ocorrido na 

casa de detenção em 20 de março de 1985). 
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Fonte: Folha de São Paulo 21 de março de 1985 

Num segundo momento os episódios tomam um caráter mais coletivo de 

insatisfação generalizada e denotam uma perda da capacidade de canalização das 

demandas, já claramente sendo caracterizadas como rebeliões pela representação de 

déficit de controle externo, embora sem grandes resultados danosos e encontrando ainda 

uma tentativa de resposta moderadora das autoridades consideradas superiores e externas. 

Esses episódios desgastaram essas autoridades consideradas superiores e externas a ponto 

de promover sua mudança8, também afastando projetos de oportunidades de emprego e 

gerando receio na comunidade do entorno (nesse sentido o episódio ocorrido na 

penitenciária de Araraquara em 12 de junho de 1986). 

 

Fonte: Folha de São Paulo 14 de junho de 1986 
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Já num terceiro momento os episódios se tornam mais violentos e começam a 

requerer demandas ilegítimas por parte de setores em rebelião, conotando uma ruptura 

penitenciária e gerando uma resposta imediata, total e generalizada de intervenção 

violenta, que geram resultados trágicos e parecem não sensibilizar as autoridades 

superiores e externas que agem com intensidade definitiva para cessar e restaurar uma 

ordem rígida ainda que por meio de uso da força abusiva e no extremo da eliminação 

(nesse sentido o episódio ocorrido na penitenciária regional de presidente venceslau em 

15 de setembro de 1986). 

 

Fonte: Folha de São Paulo 17 de setembro de 1986 

 Marcando o processo entre demandas e rebeliões foi possível caracterizar e ligar 

alguns pontos. Pontuar as demandas mostrando como elas se endereçavam ora 

internamente perante guardas e administração penitenciária local e ora a partir de um 

canal de comunicação e contato levados externamente para autoridades consideradas 

superiores. Como essas demandas se conectavam a expectativas subjetivas e a promessas 
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de mudanças relacionadas a vida cotidiana interna ✓ por exemplo em relação a cessar 

revistas vexatórias e ter acesso ou melhorar condições de educação e trabalho - e a 

consideração externa da sua condição ✓ por exemplo pela assistência judiciária que 

permitiria um cadastro, acesso a informações do processo e seu encaminhamento, e como 

isso esteve aliado à expectativa de aplicação de uma lei de execução penal que permitiria 

uma potencial flexibilização da segregação.  

Como essas demandas se transformaram numa insatisfação generalizada contra o 

corpo administrativo carcerário local se transformando em episódios que, embora fossem 

comumente chamados de rebelião, encontraram distintas expressões: entre demandas 

legítimas e ilegítimas; encaminhamentos de negociação e intervenção de contenção 

através de autoridades consideradas superiores que se degastaram pela repetição desses 

episódios e implicaram num certo abandono reformista; até desfechos de eliminação pelo 

que se entendia como uma insubordinação inaceitável através de evidências de demandas 

ilegítimas que apontava para uma securitização.  

 

4.3. Projeção de correcionalismo limitado e organização judicial da execução penal 

O ethos reformista forneceu um vocabulário e uma base comum de projeção de 

correcionalismo limitado que aliado a certa transparência fomentava uma busca de 

concretização de penas alternativas como a prestação de serviços à comunidade, uma 

forma de evitar a imposição da pena de privação da liberdade e ao mesmo tempo fornecer 

uma resposta positiva de comportamento diferente da tradição jurídica fortemente 

dualista entre liberdade e prisão. Foram experiências muito curtas e pouco abrangentes, 

mas que simbolicamente marcavam uma diferença notável e abriam possibilidades de um 

caminho que antes parecia estar fechado e ausente. 

Nesse sentido se forjava um certo consenso no debate normativo sobre dois pontos 

básicos: a necessidade de evitar a superlotação carcerária e de criar um dispositivo prático 

de penas alternativas. O diagnóstico comum era de um �fracasso da ✏✝✍✎✌✠✁, que como 

pena carregaria uma negatividade que seria melhor ser evitada, ao menos nos casos 

considerados de menor potencial ofensivo. Daí a imaginação de um rol de penas como a 

prestação de serviços à comunidade, multa, restrição parcial da liberdade e perda de bens. 

�✞✑✍✞ ✞ ✎☛✡✎✞☞✌✠ ✟☛ ✄✒ ✂✞✒✍✡✗✠ ✟☛ ✟☛✎☛✡✑✠☎✑✍✒☛✡✆✠ ✂✠✒✄✒ ✟✠ �✒✄✡✟✠✁ ☛ �✒✠✟☛✝✡✠✁
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que era necessário trilhar focado num espírito de mudança legislativa, ✄✒ �✆☛✒✏✠ ✟☛

✝☛✖✠✝✒✞✁✂ ✂✠✒✠ ✎☛ ✟☛✡✠✆✞ ✟✞ ✍✟☛✍✞ ✟☛ ✝☛✖✠✝✒✞✝ ✠ ✂✍✟✍✔✠ ✏☛✡✞☎ ☛ ✞✟☛☎✄✞✝ ✞ ✂✠✡✎✆✍✆✄✍☞✌✠✁ 

 

Fonte: O globo 23 de outubro de 1988 

Não só medidas que evitavam a imposição de uma condenação privativa de 

liberdade, mas também aquelas que auxiliam a uma transição pós-cárcere, com a 

manutenção e fomento de órgãos que encaminhavam em termos de identificação e 

trabalho os liberados9. Novamente uma experiência pouco significativa em termos de 

abrangência, mas que parecia apontar para uma forma mais socialmente responsável que 

não fazia depender exclusivamente o trabalho de uma lógica carcerária. 

Uma reportagem alertava sobre o problema, intitulada �✠ ✟✝✞✒✞ ✟✠✎ ☛✁-presos: 

livres da pena ✒✞✎ ✂✠✡✟☛✡✞✟✠✎ ✞✠ ✟☛✎☛✒✏✝☛✔✠✁✁ ✁✏✠✡✆✞✑✞ ✠ ✒☛✝✂✞✟✠ ✟☛ ✆✝✞✁✞☎✗✠

saturado, falta de qualificação profissional e preconceito da sociedade como os problemas 

☛✡✖✝☛✡✆✞✟✠✎ ✏☛☎✠✎ ☎✍✁☛✝✞✟✠✎✁ �✄✒✞ ✖✝✞✎☛ ✂✠☎✠☎✄✍✞☎ ☎✄☛ ✝☛✎✄✒✍✞ ✞ ✎✍✆✄✞☞✌✠ ✟☛ ✄✒ ✟☛☎☛✎ �✎☛

já está difíci☎ ✏✞✝✞ ☎✄☛✒ ✡✄✡✂✞ ☛✎✆☛✑☛ ☛✒ ✂✞✡✞✂ ✍✒✞✔✍✡☛✒ ✏✞✝✞ ☎✄☛✒ ✑✕ ☛✎✆☛✑☛✁✁ �✠✎✆✝✞

então as dificuldades da assistência ao trabalho pós-cárcere, organização e manutenção 

de cadastro com problemas de endereço, a insegurança de estar sem carteira de trabalho 

assinada, a discriminação que faz não conseguir ou ser desligado dos trabalhos que 

consegue. Apontando ainda algumas preocupações de autoridades como secretário de 

justiça e juiz de execuções penais e organizações da sociedade como a pastoral penal 
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como conscientização da sociedade sobre a situação dos liberados, preocupação com 

reincidência, fomento de apoio, assimilação por parte do empresariado, o papel do estado 

e comunidade abordando a questão dos custos de manutenção das pessoas privadas de 

sua liberdade e como esses gastos poderiam estar fomentando o próprio trabalho. 

 

Fonte: O globo 13 de junho de 1983 
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O trabalho das pessoas privadas de sua liberdade10 por sua vez era extremamente 

dependente de projetos-piloto, na melhor das hipóteses, caritativos, na pior, francamente 

servis e análogos à escravidão e ainda dificultado pelo cenário de crise econômica. Tinha 

maior abrangência e permanência aqueles que derivavam de uma arquitetura penal 

industrial-agrária fornecendo o que parecia ser um exemplo e modelo de outra forma de 

manutenção de ordem e busca de legitimidade, experiências de estabilidade certamente 

diferentes dos centros de detenção carcerária que ocupavam maior atenção pelos 

constantes conflitos disruptivos, mas que por outro lado soavam como uma promessa de 

✝☛✎✔✞✆☛ ✟☛ ✄✒ ✍✟☛✞☎ ✞✍✡✟✞ ✖✠✝✆☛✒☛✡✆☛ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✞✝✍✎✆✞ ✟☛ ✏✝✠✒✠☞✌✠ ✟☛ �✂✠☎�✡✍✞✎ ✟☛

☛✁✂☛☎✄✡✂✍✞✁✁ ✁ ☛✟✄✂✞☞✌✠ ✏✠✝ ✎✄✞ ✑☛✂ ☛✝✞ ✞✄✎☛✡✆☛ ✠✄ ☛✡✆✌✠ ✏☛✡✎✞✟a mais estritamente de 

forma instrumental e profissionalizante. Sendo assim, boa parte da sobrevivência e 

projeção de vida dependia dos circuitos informais principalmente familiares11, a quem se 

depositava a esperança de apoio para retorno ao convívio social exterior e de esteio em 

busca de oportunidades de trabalho e educação. 

Nesse sentido chegou a ser prometida uma reforma de presídios com apoio federal 

do ministério da justiça para centros conhecidos por maus-tratos e rebeliões. Nessa 

direção se resgatava a experiência da penitenciária agrícola de neves (pan) em Minas 

Gerais, um modelo penitenciarista de trabalho que contava com um grau de estabilidade 

que era vista como modelo, porque permitia performar toda uma disciplina laboral, 

educativa e religiosa, uma relação de pouca tensão com guardas, uma possibilidade de 

remuneração as pessoas privadas de sua liberdade e contato familiar. O que gerou uma 

projeção de aplicação de um modelo penitenciarista naqueles centros que fosse 

autossuficiente, ou seja, implicasse ao mesmo tempo uma capacidade de 

autofinanciamento e retomada do ideal de recuperação pelo trabalho.  
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Fonte: O globo 28 de março de 1983 

Havia um relativo consenso da necessidade de organização da execução penal. 

Inicialmente através de ações mais voluntaristas e proativas de atores do judiciário que 

✑✍✎✍✆✞✑✞✒ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞✎ ✏✞✝✞ ✖✞✂☛✝ ☎☛✑✞✡✆✞✒☛✡✆✠✎ ✞✂☛✝✂✞ ✟☛ �✁☛✡☛✖✆✂✍✠✎✁ ☛ ✖✞✂✍✞✒

relatórios sobre a situação de alojamento - nesse sentido visitas de juízes em 

penitenciárias do Rio de Janeiro no início da década de 1980. Paulatinamente passou a 

uma reorganização da administração judicial que buscava criar um banco de informações 

sobre o estado das penitenciárias, com censos acerca do número e distribuição das pessoas 

privadas de sua liberdade e uma informatização que sistematizava dados e relatórios e 

que permitiam um gerenciamento à distância ✓ no sentido da sistematização de dados o 

anuário estatístico da fundação seade em São Paulo durante todo o período.  
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Era uma forma paulatina de implementação do caráter judicial-penitenciário da 

reforma legal que pretendia regular juridicamente a administração, passando a 

jurisdicionalizar o poder disciplinar de forma a qualificar e classificar as pessoas privadas 

de sua liberdade segundo os critérios de execução penal estabelecidos, fornecendo uma 

✂✠☛✝✄✡✂✍✞ ✍✡✆☛✝✡✞ ✟☛✡✆✝✠ ✟✠ �✞✝☎✄✍✏☛☎✞✔✠✁ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✠ ✟☛✎☛✡✗✞✟✠ ✂✠✒✠ ✄✒✞ ✖✠✝✒✞ ✟☛

✍✡✟✍✑✍✟✄✞☎✍✂✞☞✌✠ ☎✄☛ ✂✠✡✂☛✟☛ �✁☛✡☛✖✆✂✍✠✎✁✂ ✏☛✝✒✍✆✍✡✟✠ ✄✒ ✞✂☛✎✎✠ ✞✠ ✑✄✟✍✂✍✕✝✍✠✂

apontando sua localização relativa e periculosidade presumida, em busca de obter 

consentimento quanto ao cumprimento da pena pela promessa de sua flexibilização - 

nesse sentido a participação da defensoria pública e os planejamentos de organização da 

✑✞✝✞ ✟☛ ☛✁☛✂✄☞✌✠ ✏☛✡✞☎ ✞ ✏✞✝✆✍✝ ✟☛ �✒✄✆✍✝�☛✎✁ ✟☛ ✞✆☛ndimento jurídico no Rio de Janeiro 

como ocorreu em 1991. 

 

Fonte: O globo 27 de junho de 1991 

 

4.4. Densificação, improvisação, interiorização e gerencialismo 

Um dos efeitos da absorção político-administrativa em nome da lei e da ordem e 

da transferência da custódia de pessoas privadas de sua liberdade em delegacias foi a 

densificação12, improvisação e interiorização13 entre meados da década de 1980 e início 

da década de 1990 a partir dos centros de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A densificação fez com que se passasse a alojar um número massivo de pessoas 

privadas de sua liberdade em determinados centros de detenção que extrapolavam o 



126 

 

número da capacidade declarada, muitas vezes inclusive já contando com expansões que 

criavam vagas artificiais num mesmo espaço prévio. Isso fomentou - embora a conexão 

não seja necessária e imediata - um estado de anomia que ganhava dimensões cada vez 

maiores - como por exemplo na casa de detenção de São Paulo com respeito a crescente 

superlotação. Assim se difundiam cenas de privação absoluta que de vez enquanto 

vazavam dos muros. Se multiplicavam problemas como os de saúde derivados da má 

conservação ambiental e do descontrole infeccioso de doenças. 

Era mantida uma improvisação constante na construção da ordem por modos de 

sobrevivência com fortes adaptações informais que conviviam em equilíbrio precário. 

�✎✎✠ ✞✟☛✡✎✞✑✞ ✞ ✎☛✡✎✞☞✌✠ ✟☛ �✠✄✆✝✠ ✒✄✡✟✠✁ ☎✄☛ ✞ ✏✝✍✎✌✠ ✡✠✝✒✞☎✒☛✡✆☛ ✑✕ ✂✠✡✠✆✞ ☛ ✆✞✒✁☛✒

tornava mais férteis a imaginação - alimentada por certa evidência - acerca de 

configurações de códigos criminais14 que regravam o ambiente carcerário e que passavam 

a representar as pessoas privadas de sua liberdade por diferentes papéis com hierarquias 

próprias fruto de heranças de atuação e localização criminal que se reproduziam, 

passavam a classificá-las e organizavam agenciamentos que procuravam se difundir e 

estabelecer. 

Um exemplo do que se entendia como um enfrentamento desses tipos de 

configurações e representações se dava em operações policiais para o desfazimento de 

redes criminais que se entendiam que eram agenciadas a partir da penitenciária segundo 

informações sigilosas. Suas ações se davam por revistas generalizadas em presídios e 

isolamento de lideranças com ascendência e infâmia em penitenciárias consideradas de 

maior segurança e mais distantes do centro. O objetivo declarado da ação era romper o 

vínculo que agenciava códigos criminais fomentando uma não representação 

penitenciária ilegítima, no sentido de submeter a administração a padrões de segurança. 
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Fonte: O globo 11 de setembro de 1987 

A interiorização era uma forma de ao mesmo tempo aliviar a carga que se instalava 

nesses centros, seja por acumulação, seja por conflitos disruptivos, e transferir as pessoas 

privadas de sua liberdade de delegacias que foram criadas como postos de atendimento 

para manutenção de ordem descentralizada, que com o tempo passaram a contar com 

verdadeiras populações carcerárias. Era uma maneira de formalizar e erigir uma renovada 

arquitetura penal focada em termos de segurança que buscava performar uma capacidade 

regulatória e demonstrar um controle interno, uma forma asilar que procurava ao mesmo 

tempo desafogar e servir como modelo e base de uma outra forma de manutenção de 

✠✝✟☛✒ ✏✞✝✞ ✠ �✞✝☎✄✍✏☛☎✞✔✠✁ ✂✞✝✂☛✝✕✝✍✠ ☛ ☎✄☛ ✝☛✏✝☛✎☛✡✆✞✑✞ ✄✒ ✟☛✎☎✠✂✞✒☛✡✆✠ ☛✒ ✟✍✝☛☞✌✠

ao interior que buscava afastar e conter situações problemáticas, que redundava num 

desenraizamento de pessoas privadas de sua liberdade. Um exemplo desse processo de 

expansão e interiorização foi a criação entre 1988 e 1992 em São Paulo de 12 

penitenciárias (hortolândia, sorocaba, presidente prudente, marília, tremembé I, 

tremembé II, são vicente, presidente bernardes, mirandópolis, assis, itapetininga, 

hortolândia - tabela com o ano exato e local de construção de penitenciárias em São Paulo 

no final da década de 1980 e início da década de 1990 e caracterização do processo de 

interiorização em Barros, 2012: 129-135).  
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Uma configuração que começou a marcar uma ambivalência forte ligada ao 

problema da superlotação e da violência entre um endurecimento penitenciário à nível 

estadual - como nos processos de interiorização e construção de estabelecimentos de 

segurança máxima; e uma flexibilização - através de medidas judiciais e principalmente 

do executivo, inclusive o federal, como na discussão de uma anistia condicionada. O que 

deriva de um nascente caráter gerencial que procurava uma focalização do enfrentamento 

do crime violento e a contenção de rebeliões. 

Uma proposta que não chegou a se concretizar, mas que marca um pouco o tom 

da discussão sobre a execução penal foi o da anistia condicionada. A anistia condicionada 

foi proposta entre o presidente da república José Sarney e o ministro da justiça Saulo 

Ramos, tendo que passar pelo congresso. Numa certa demonstração de cesarismo, baixa 

institucionalização da execução penal em termos de organização judicial e administração 

penitenciária e, ao mesmo tempo, de certa constatação de ineficiência do sistema penal 

no trato do crime violento misturada a uma generalização punitiva, foi levantada uma 

proposta de liberação da metade das pessoas privadas de sua liberdade. Os principais 

motivos eram a falta de vagas - a ocupação estava no dobro das vagas disponíveis - e a 

necessidade de efetivar mandados de prisão principalmente para crimes considerados 

mais graves. A justificativa principal era que havia a impressão de que não havia uma 

classificação e triagem em termos de periculosidade e que, portanto, a sensação era que 

códigos e representações criminais profissionalizavam pessoas privadas de sua liberdade 

que cometeram infrações de menor potencial ofensivo, sendo então a conclusão lógica 

focar naqueles considerados mais perigosos e nos crimes mais graves. 

A contraposição se dava por um delegado que criticava o perdão amplo, que 

segundo sua experiência as pessoas privadas de sua liberdade na verdade são 

majoritariamente reincidentes e perigosas e que essa era uma medida impopular, já que 

aumentaria a incidência criminal que já era alta. Um deputado nesse sentido também 

criticou a medida dizendo que deveria ser vedada a certos tipos de crimes a que ligava 

fortemente à personalidade, citando que seria uma catástrofe numa situação de existência 

de crimes patrimoniais violentos instrumentais como o sequestro e o latrocínio (roubo 

seguido de morte). Afirmava ainda que os criminosos �fazem a prisão de abrigo✁✂ �✒✄✍✆✠✎

✡✌✠ ✆☛✒ ✖✞✒✆☎✍✞✁ e que �certamente retornariam✁, defendendo que uma medida que 

considera mais legítima era a revisão processual para verificação de término de pena e 

uma anistia mais restrita ao que ele considerava crimes mais leves.  
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Fonte: Folha de São Paulo 19 de agosto de 1989 

Foi estabelecida uma mesa interfederativa de autoridades político-administrativas 

no final da década de 1980 chamada pelo secretário de justiça do rio de janeiro Técio Lins 

e Silva, no qual participaram secretários de diversos estados e se pedia apoio federal. 

Nessa mesa se discutiam propostas incrementais em termos de contratação de guardas, 

criação e reformulação de atividades profissionais entre assistência e supervisão, formas 

de contenção de rebeliões e planos de construção e transferências de estabelecimentos 

penitenciários. 
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4.5. Escalonamento das representações de déficits de controle 

Ocorre um processo paulatino que redunda num escalonamento das 

representações de déficits de controle, tal como obtido por informações através dos meios 

de comunicação. 

Numa primeira chave se resgata histórico da atuação das instituições de justiça 

penal relacionados a uma identidade delinquente infame que mostram uma articulação 

☛✡✆✝☛ ✄✒ �✒✄✡✟✠✁ ☛ ✄✒ �✎✄✁✒✄✡✟✠✁ ☎✍✔✞✟✠ ✞ ✄✒✞ ✂✞✏✞✂✍✟✞✟☛ ✟☛ ✞☞✌✠ ✖✠✝✞ ✟✞

considerada comum. Em uma segunda chave se vislumbra uma massa em 

estabelecimentos superlotados. E em uma terceira chave se expõe um equilíbrio precário 

da construção da ordem. 

Nessa primeira chave havia uma defesa pública principalmente por parte de certos 

políticos profissionais de meios de controle como o isolamento e de restabelecimento de 

prisão em ilha, encontrando implementação e maior convergência na construção de 

estabelecimentos penitenciários de segurança máxima à nível estadual - como no Rio de 

Janeiro no início dos anos 1990. Nesse sentido houve um processo de criação pontual de 

centros de detenção que recebiam os presos considerados mais perigosos e fruto de 

remanejamento como forma de castigo interno daqueles considerados mais 

problemáticos, uma forma de adaptação administrativa percebida e entendida como 

necessária e imperativa inclusive por atores político-administrativos que antes defendiam 

✖✠✝✒✞✎ ☎✄☛ ✂✠✡✎✍✟☛✝✞✑✞✒ ✞☎✆☛✝✡✞✆✍✑✞✎✂ ✆✞☎✑☛✂ ✏☛☎✠ ☎✄☛ ✂✠✒✏✝☛☛✡✟✍✞✒ ✂✠✒✠ ✄✒ �✆✝✞✄✒✞

✔☛✝☛✡✂✍✞☎✁ - como em São Paulo entre o final da década de 1980 e início da década de 

1990. Era vista como uma forma de contenção e institucionalização de uma resposta à 

percepção de crise de autoridade que era implementada sem levar em consideração os 

procedimentos recém estabelecidos pela lei de execução penal, que se materializavam em 

formas indeterminadas de isolamento. 

Nesse sentido se avaliava e projetava uma securitização, como mostra o título da 

✝☛✏✠✝✆✞✔☛✒ �✏✝☛✎✆✟✍✠✎✝ ☛✒ ✁✄✎✂✞ ✟✞ ✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ✆✠✆✞☎✁✁ �✠✍ ✖☛✍✆✠ ☛✡✆✌✠ ✄✒✒✞✏☛✞✒☛✡✆✠ ✟✠✎

presídios de segurança máxima que foram construídos em diversas partes do Brasil e 

como eles estariam ou não funcionando segundo uma lógica securitária. Pontua então 

algumas formas de tentativa de contenção como isolamento, cercas elétricas, muros altos; 

enfim uma série de atributos que tornariam as prisões imunes a fugas, avaliando as 

penitenciárias pelo seu histórico nesse sentido. São citados diversos bandidos infames e 
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sua capacidade de ação fora do comum e como essa renovada arquitetura penal atua ou 

poderia atuar na contenção desses indivíduos a partir de evidências e projeções de 

periculosidade. 

 

Fonte: O globo 8 de julho de 1990 

Numa segunda chave estava ligada a superlotação e eram justificadas ora como 

✖✠✝✒✞ ✟☛ ☛✑✍✆✞✝ ✄✒✞ �✂✠✡✆✞✒✍✡✞☞✌✠ ✏☛☎✠ ✂✠✡✑✆✑✍✠✁ ✎☛✔✄✡✟✠ ✄✒✞ ✍✒✞✔☛✒ ✟✞ ✏✝✍✎✌✠ ✂✠✒✠

�☛✎✂✠☎✞ ✟✠ ✂✝✍✒☛✁ ☛ ✠✝✞ ✂✠✒✠ ✖✠✝✒✞ ✟☛ ✞✏☎✞✂✞✝ ✞✎ ✂✠✡✟✍☞�☛✎ ✟☛ ✑✍✟✞ ✏✝☛✂✕✝✍✞✎ ☎✄☛ ✠

encarceramento impunha. As pautas defendidas eram a privatização como forma que 
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atendia a dupla necessidade percebida de �☛✝✔✄☛✝ ✒✞✍✎ ✝✕✏✍✟✠✁ ☛ �✔☛✝✍✝ ✒✞✍✎ ☛✖✍✂✞✂✒☛✡✆☛✁ 

estabelecimentos penitenciários, o trabalho numa chave mista entre uma forma de 

disposição de mão de obra barata e subordinada no cárcere e outra de oportunidades para 

os liberados focando a estigmatização que sofriam mesmo depois do cumprimento da 

pena; e de alternativas que desafogassem a densificação como a prestação de serviços à 

comunidade, evitando a imposição da pena de prisão. 

✁✎✎✞ ✍✒✞✔☛✒ �☛✎✂✠☎✞ ✟✠ ✂✝✍✒☛✁ ☛✎✆✕ ☎✍✔✞✟✞ ✞ ✄✒✞ ✞✒álgama de visões. A primeira 

é a insatisfação e constatação das condições precárias de existência no cárcere ligadas a 

uma sensação de total desconsideração humanitária a que são submetidas em 

determinados espaços as pessoas privadas de sua liberdade, como a má conservação 

ambiental e a concentração corporal em formas improvisadas de encarceramento como a 

cadeia, uma forma asilar policial. A segunda visão é que uma sensação de �✡✞✟✞ ✞ ✏☛✝✟☛✝✁

impulsiona que esses centros de detenção funcionem como uma passagem de 

aprendizagem e convívio em códigos criminais, o que se conecta a uma ausência de 

classificação e triagem e a uma projeção de inevitabilidade da reincidência, que teria 

como consequência uma perpetuação de um ciclo de violência sobretudo entre si e como 

✍✎✎✠ ✖✠✒☛✡✆✞✝✍✞ ✞ �✂✝✍✞☞✌✠ ✟☛ ✒✠✡✎✆✝✠✎✁✁ ✁ ✆☛✝✂☛✍✝✞ ✑✍✎✌✠ ☛ ✎✠✁✝☛ ✂✠✒✠ ☛✎✎☛✎ ☛✎✏✞☞✠✎ ✎☛

constituem em aberrações sanitárias, no sentido propriamente médico a partir de 

diagnóstico de proliferação de doenças, mas também psicossocial no sentido de que 

condições tão adversas fruto de uma acomodação indiferente produzem um cenário de 

horror normalizado que vazam no sentido de escandalizar as consciências preocupadas 

com a questão penitenciária. 

 

Fonte: O globo 29 de julho de 1990 
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Numa terceira chave a precariedade da prisão pontualmente era relatada desde 

dentro pelos agentes penitenciários que tendo um contato mais cotidiano que sua função 

implicava vocalizavam na exposição das suas condições de trabalho as dificuldades 

enfrentadas na manutenção e promoção da ordem. O que fazia com que a questão 

penitenciária passasse a se tornar um problema eminentemente de segurança, o que se 

percebe pela subordinação administrativa do serviço penitenciário á órgãos policiais, a 

atuação da polícia não como força de reserva, mas como de apoio15. Dentro de um 

equilíbrio precário, na medida em que os problemas se acumularam e os conflitos se 

estenderam eles passaram a vazar e tomaram uma dimensão de insustentabilidade. 

Numa mostra pontual dessa situação na agenda pública foi divulgado um pedido 

de desativação de presídios por parte de guardas. Eles alegavam condições precárias de 

funcionamento e falta de segurança. Através do sindicato da categoria eram contactados 

políticos profissionais para instauração de uma comissão parlamentar de inquérito na 

assembleia estadual. Relatavam então o problema de superlotação e precariedade das 

instalações, culpavam os governantes pela situação, uma falta de condição de trabalho e 

a sensação de uma tensão com uma possibilidade de ruptura. Então pontuam a falta de 

capacidade para lidar com situações de ruptura e o desnível entre o número de guardas 

necessários para a sustentação penitenciária e o existente - o que faz pedir equipamentos 

de uso da força letais e não letais para uma contenção feita pelos próprios guardas como 

forma de dissuasão da ruptura, o que derivava de uma sensação de que de certa forma sua 

própria segurança pessoal estava em risco sob aquelas condições. O órgão político-

administrativo responde então oficialmente que seria inviável a desativação, uma vez que 

existiam um número importante de pessoas privadas de liberdade em delegacias, divulga 

projeto de reforma penitenciária prevista e que seriam melhoradas as instalações 

existentes. 

 

Fonte: O globo 15 de outubro de 1992 
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Foi um período que marcou alguns episódios de violência entre o dentro e fora 

das prisões. Isso fez com que entrasse em uma conexão disruptiva a questão humanitária, 

o problema de segurança, e a instabilidade e insustentabilidade administrativa da questão 

penitenciária, que se fundiram gerando eventos trágicos com resultados catastróficos - 

como o episódio de incêndio do ary franco em 28 de outubro de 1991 e o episódio 

conhecido como massacre do carandiru em 2 de outubro de 1992. 

 

4.6. Precariedade, ordem e ruptura penitenciária 

 Num balanço da época16 ✎☛ ✂✗✞✒✞✑✞ ✞✆☛✡☞✌✠ ✎✠✁✝☛ ✞ �✎✠✁✝☛✑✍✑✄✡✂✍✞ ✟☛ ✏✝✠✁☎☛✒✞✎

☎✄☛ ✎☛ ✞✂✄✒✄☎✞✝✞✒✁ ☛ ✎✠✁✝☛ ✂✠✒✠ ☛✎✎☛✎ ✏✝✠✁☎☛✒✞✎ �✡✌✠ ✏✠✟☛✒ ✎☛✝ ☛☎✄✞✂✍✠✡✞✟✠✎ ✂✠✒ ✞

ininterrupta introdução tão-somente de medidas e procedimentos técnicos considerados 

✎✞✡☛✞✟✠✝☛✎✁✂ ✎☛✡✟✠ ✍✡✟✍✎✏☛✡✎✕✑☛☎ �✂✠✡✗☛✂☛✝ ✞ ✒✞✔✡✍✆✄✟☛ ✟✠✎ ✏✝✠✁☎☛✒✞✎ ✂✠✒ ☎✄☛ ✎☛

✟☛✖✝✠✡✆✞✁✂ ✄✒ ✟✍✞✔✡✍✎✆✍✂✠ ☎✄☛ ✒✄✍✆✞✎ ✑☛✂☛✎ �✏✝☛✎✂✍✡✟☛✒ ✠✄ ✍✔✡✠✝✞✒ ✞✎ ✞✄✆✠✝✍✟✞✟☛✎

☛✡✂✞✝✝☛✔✞✟✞✎ ✟☛ ✍✒✏☎☛✒☛✡✆✞✝ ✏✠☎✆✆✍✂✞✎ ✏☛✡✍✆☛✡✂✍✕✝✍✞✎✁✂ ✟☛ ✎☛✄✎ �☛☎☛✒☛✡✆✠✎ ☛ ✖✞✆✠✝es 

condicionantes de sua dinâmica, os interesses em jogo, as diferentes concepções que lhe 

✎✌✠ ✍✡☛✝☛✡✆☛✎ ☛ ☎✄☛ ✔✞✡✗✞✒ ✏☛✎✠ ☛✒ ✟☛✆☛✝✒✍✡✞✟✞ ✂✠✡✑✄✡✆✄✝✞✁✂ ✎☛✡✟✠ ✏✝☛✂✍✎✠ �✟☛✎✂✠✝✆✍✡✞✝

à opinião pública os fundamentos ideológicos que sustentam sobretudo o arcabouço 

☎☛✔✞☎✁✂ ✑✕ ☎✄☛ �☛✡☎✄✞✡✆✠ ✏☛✝✎✍✎✆✍✝☛✒✁ ✞✎ �✗✍✎✆✍✝✍✂✞✎ ✟✍✎✏✄✆✞✎ ☛ ✂✠✡✖✝✠✡✆✠✎ ✎✍✆✄✞✟✠✎

☛✎✆✝✞✆☛✔✍✂✞✒☛✡✆☛ ✡✠ ✍✡✆☛✝✍✠✝ ✟☛✎✎☛✎ ✞✏✞✝☛☎✗✠✎✁✂ ✡✌✠ ✎☛✝✕ ✏✠✎✎✆✑☛☎ ✝☛✎✆✝✍✡✔✍✝ �✞ ✞✄✆✠✡✠✒✍✞

✒✄✍✆✞✎ ✑☛✂☛✎ ✏✝✠✟✄✆✠✝✞✎ ✟☛ ✞✝✁✍✆✝✞✝✍☛✟✞✟☛✎✁✂ ✄✒✞ ✑☛✂ ☎✄☛ ✂✞✁☛ �✂☛☎✞✝ ✏☛☎✞ ✑✍✟✞ e não 

✏✞✆✝✠✂✍✡✞✝ ✠ ✏☛✝✍✔✠✂ ✞ ✍✡✎☛✔✄✝✞✡☞✞ ☛ ✞ ✒✠✝✆☛✁✁ 

Nesse percurso se identificou três características estruturantes da questão 

penitenciária. 

A precariedade se refere as condições de vida percebidas como uma questão 

humanitária e ao equilíbrio da interação e possibilidade de convivência percebidas como 

uma questão administrativa e de segurança. Ou seja, que o serviço penitenciário possuía 

más condições de base e não cumpria a contento seus propósitos, sendo estruturalmente 

deficiente. 

 A ordem se refere a configuração e desenvolvimento entre as condições de vida 

como uma questão humanitária e sua interação com a questão administrativa e de 

segurança. Ou seja, trata sobre a relação inteligível entre a pluralidade de elementos da 

organização e como elas se desenvolvem, que nesse período denotavam instabilidade. 
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 A ruptura se refere a uma conexão disruptiva entre a questão humanitária e a 

questão administrativa e de segurança. Ou seja, se refere a quebra das relações e 

compromissos, que redunda numa interrupção da continuidade do serviço por meio de 

uma divisão com efeito de rompimento. 

 Essas características estruturantes foram problematizadas de forma interconectada 

e sucessiva. Por uma promessa de humanização através de uma renovação de cúpula 

administrativa que gerou uma exposição que levou a um direcionamento mais simples e 

pragmático da questão do alojamento.  

Que conviveu com demandas legítimas e ilegítimas que sucessivamente 

redundaram em episódios de rebelião, inicialmente contida por negociação até um 

desgaste que levou a uma intervenção de uso de força definitiva.  

Por iniciativas paulatinas e incipientes de projeção de correcionalismo limitado, 

que prometia o fomento de trabalho e educação, preocupação com vínculos afetivos e 

familiares, assistência penal e penas alternativas como a prestação de serviços à 

comunidade; e de organização judicial da execução penal, que procurava informar as 

pessoas privadas de sua liberdade sobre o processo, as classificava segundo critérios 

penitenciários e procurava obter seu consentimento no cumprimento do tempo de 

segregação pela promessa de flexibilização.  

 Por um processo conjunto de densificação - ampliação do número de pessoas 

privadas de sua liberdade e seu abrigo em espaços relativamente menores; improvisação 

- adaptações informais de convivência que evidenciavam códigos e representações 

criminais; interiorização - o distanciamento dos centros disruptivos para performar um 

controle interno e que implicava um desenraizamento das pessoas privadas de sua 

liberdade; e gerencialismo - a preocupação com a eficiência da privação da liberdade 

como meio de contenção mediante focalização do crime violento e a liberação de crimes 

de menor potencial ofensivo de pessoas presumidas como não perigosas. 

 Que redundou num escalonamento das representações de déficits de controle em 

três sentidos conjuntos: de ineficiência no controle penal por meio de falhas das 

instituições de justiça relacionados à bandidos infames, uma massividade populacional 

em estabelecimentos superlotados e um equilíbrio precário na manutenção da ordem. 
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Notas 

1 Para um acesso aos documentos sobre as comissões de solidariedade (estatuto, 

regulamento e carta ao secretário de justiça) ver A recusa das grades (2009) de Eda Maria 

Goés, p.127-136. 

2-3 Sobre o plano de emergência e uma cronologia da crise no Rio de Janeiro ver Oficina 

do diabo de Edmundo Campos Coelho (2005), p.167-191. 

4 Para uma cronologia da política de humanização e dos episódios que se seguiram em 

São Paulo ver a já citada pesquisa de Eda Maria Goés, p.137-140. 

5 ✁☛☎✞✆✍✝✍✠ �✟✞✝✞✂✆☛✝✍✂✞☞✌✠ ✟✞ ✏✠✏✄☎✞☞✌✠ ✏✝✍✎✍✠✡✞☎ ☛✒ �✍✡✞✎ �☛✝✞✍✎ ☛ ✁✍✠ ✟☛ �✞✡☛✍✝✠✁ 

(1984) feito pela fundação joão pinheiro. Comentários na introdução, p.1-7. 

6 Essas demandas na já citada pesquisa de Edmundo Campos Coelho, p.172. 

7 Para uma cronologia de episódios de rebelião e sua caracterização em São Paulo ver a 

já citada pesquisa de Eda Maria Goés, p.141-143. 

8 A troca ocorrida entre secretários de justiça, em que saiu José Carlos Dias e entrou 

Eduardo Muylaert. 

9-11 Sobre expectativas de trabalho pós-cárcere e sua relação com trabalho no cárcere, 

as formas de organização e ocupação do trabalho das pessoas privadas de sua liberdade e 

o apoio dos próximos e histórico de relação familiar ver O trabalho encarcerado (1994) 

de Vinícius Brant, respectivamente p.131-141; 105-127; 141-149. 

12-13 Para um acompanhamento anual e caracterização da densificação e interiorização 

ver os anuários estatísticos da fundação seade em São Paulo durante todo o período. 

14 Sobre esses códigos e representações ver o artigo em Recuperar ou punir? (1987) de 

Antônio Luiz Paixão, p.73-85.  

15 Nesse sentido o decreto n.33.134, de 15 de março de 1991 que transferiu a 

administração penitenciária a subordinando à secretaria de segurança pública em São 

Paulo. 

16 Balanço Sistema penitenciário no Brasil: problemas e desafios (1991) de Sérgio 

Adorno, baseado em relatórios do final da década de 1980. 
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Conclusão 

 Concluo fazendo observações sobre objeto-objetivo, método e contexto, 

realizando um balanço de contribuições mais específicas da tese e definindo os sentidos 

da mutação penal. 

 A tese de maneira mais geral procurou estabelecer um fio de ligações entre crime, 

justiça e punição que permitisse entender as dinâmicas e relações entre fenômenos sociais 

e instituições do sistema penal. 

 Adotou como estratégia considerar o nível interfederativo, entre o federal como 

principal fonte de direcionamento e representação política, o estadual como fonte de 

concentração burocrática política-administrativa e o urbano entre as metrópoles de São 

Paulo e Rio de Janeiro numa ótica entre centro e periferia. 

Fez isso encarando a teoria como caixa de ferramentas, uma avaliação empírica 

mediante compilação de informações e a reconstrução de processos históricos e sociais. 

 Delimitando o contexto da transição política no Brasil mediante um estudo detido 

e específico desse marco simbólico e definindo como temporalidade limitada o período 

entre os anos de 1983 e 1992 

Balanço de contribuições mais específicas da tese 

A tese realiza um panorama para a pesquisa social em crime e punição. Um 

panorama significou apresentar de maneira sucinta e descritiva as pesquisas segundo 

determinados parâmetros afins. Espero que tenha sido um guia útil para quem inicia a 

pesquisa social em crime e punição e ao mesmo tempo traga uma síntese relevante para 

quem tenha mais experiência. O estabelecimento de algumas disposições para pesquisa 

social em crime e punição surge de inquietações da minha trajetória como pesquisador e 

embora tenha sido construído para essa tese quem sabe possa auxiliar mais alguém sobre 

a necessidade de dosar entre o teórico e o empírico e construir uma narrativa que reflita 

processos históricos e sociais. 

A tese nos seus capítulos propriamente de desenvolvimento adota uma estratégia 

comum adaptada a cada tema. Constrói eixos de análise embasados teoricamente. Pontua 

as referências e fontes. Desenvolve esses eixos de análise em conjuntos de discursos e 

práticas em momentos sucessivos. E faz um balanço sobre esse desenvolvimento histórico 

e social propondo chaves de leitura. 
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Essa construção permitiu fertilizações cruzadas de diversas contribuições e aponta 

para um desenvolvimento teórico mais colaborativo. Esclarece as referências e fontes e 

ao mesmo tempo as utiliza de forma mais orgânica e dialógica. E espero que tenha sido 

generosa com o leitor ao propor sínteses interpretativas, já que conta com informações 

cuidadosamente levantadas no meio de um emaranhado de documentos fragmentados. 

A tese aborda os problemas com crime e polícia. A abordagem adotada permite 

uma aproximação menos reificadora e mais relacional entre crime e polícia. Ao considerar 

diversos fatores do crime o aborda de maneira mais dinâmica e interpretativa do 

fenômeno. Ao anatomizar as medidas políticas-administrativas e acompanhar os atores e 

agências chave do controle possibilitou entender o significado do policial como parte de 

um processo e em escalas. O que permitiu a identificação de um processo de politização 

do crime que foi da contenção da violência à percepção de descontrole bipolar.  

A tese resgata discursos e práticas acerca da justiça penal. Esse resgate foi capaz 

de agrupar fenômenos que possuem um paralelismo importante procurando entender a 

justiça penal no contexto mais amplo do sistema penal e da sociedade. Nos debates 

normativos normalmente o reformismo penal e penitenciário se encontra no centro da 

discussão; aqui foi resgatado de maneira analítica e descritiva como forma de entender o 

processo de formalização entre a criação, implementação e avaliação da lei penal. As 

campanhas de lei e ordem foram analisadas como indicadores de uma incapacidade 

relativa que, embora possam e frequentemente engajem atores do judiciário, tem como 

protagonistas políticos profissionais, especialistas e opinião pública. O debate formal ✓ 

em sentido amplo ✓ por tradição não toma como substancialmente constitutivos 

elementos de informalidade, que como relatado é ✏✞✝✆☛ ✍✡✆☛✔✝✞✡✆☛ ✏✞✝✞ ☛✡✆☛✡✟☛✝ �✠ ☎✄☛ 

☛✎✆✕ ✏✞✎✎✞✡✟✠✁✞ ☛ ✏✠✝ ✠✄✆✝✠ ☎✞✟✠✂ ✞✎ ✒✞✡✍✖☛✎✆✞☞�☛✎ ☛m torno à figura da vítima foram 

resgatadas a partir da miríade de fenômenos com que pode se relacionar esse lugar-

sujeito. Acredito que isso foi possível ao encarar a administração da justiça penal como 

forma de resolução de problema do crime violento. 

A tese discute a questão penitenciária. O debate sobre esse tema de forma 

frequente é fortemente polarizado e dualizado entre a questão humanitária e securitária, 

sendo nublada a questão administrativa. Através da identificação dos eixos estruturantes 

de precariedade, ordem e ruptura penitenciária procurei estabelecer as formas que aquelas 

três questões mutuamente constitutivas se relacionaram. Normalmente um objeto tão 

opaco e percebido através de emergências desconectadas, a questão penitenciária foi 
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reconstruída como um processo enraizado social e historicamente de forma balanceada 

entre o objetivo e o subjetivo, o dentro e o fora, o que acredito que tenha conferido maior 

inteligibilidade a essa questão. 

Sentidos da mutação penal 

A conclusão é que durante a transição houve uma mutação penal e coexistência 

entre governo judicial e politização do crime que implicou uma ambivalência entre, por 

um lado, um reformismo penal e penitenciário que projetava um correcionalismo limitado 

de caráter judicial-penitenciário; e, por outro lado, medidas de caráter político-

administrativo que se associaram a campanhas de lei e ordem e resultaram numa manobra 

e acomodação da punitividade. 

A mutação penal significou a metamorfose de amalgamas de discursos e práticas 

em eixos paralelos e interconectados que estruturaram a passagem de uma configuração 

a outra segundo alguns parâmetros em certos sentidos que implicaram em determinados 

resultados. 

Houve uma coexistência entre os parâmetros de governo judicial - a suposição da 

capacidade de administração de conflitos; e de politização do crime - a projeção acerca 

da incapacidade dessa mesma administração; que implicaram em respostas ambivalentes. 

Num sentido, um reformismo penal e penitenciário de caráter judicial-

penitenciário levado a cabo por uma burocracia profissional diferencial que encarnava 

um ethos reformista e projetava uma solução correcionalista e limitada. 

Num outro sentido, medidas político-administrativas levadas a cabo entre atores-

chaves e agências que crescentemente se associaram à campanhas de lei e ordem numa 

intersecção sócio-política entre políticos profissionais, especialistas e opinião pública. 

Que resultaram numa manobra - uma mudança manufaturada de curso; e 

acomodação - um posicionamento adaptado a determinado estado de coisas; com respeito 

à punitividade, entendida como um parâmetro relativo e relacional entre o eticamente 

defensável, politicamente viável e socialmente responsivo. 
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Anexo 

Gráfico 1 

Taxa de homicídios no Brasil, por 100.000 mil habitantes, 1983-1992 

 

Fonte: Instituto de pesquisa econômica aplicada 

 

Gráfico 2 

Taxa de presos no Brasil, por 100.000 mil habitantes, 1983-1992 
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